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Apresentação





A educação autêntica, não se faz de A para B ou de A sobre B, mas de A com B, mediatizados pelo mundo. Mundo que impressiona e desafia a uns e a outros, originando pontos de vista sobre ele. Visões impregnadas de anseios, de dúvidas, de esperanças ou desesperanças que implicitam temas significativos, à base dos quais se constituirá o conteúdo programático da educação.

Paulo Freire

Caros (as) Educando (as),

Este documento se propõe a apoiá-los (as) no 2º Módulo da 3º Turma do Itinerário Formativo da ENFOC no estado, colocando neste documento textos para fortalecer o processo formativo deste módulo.

Desejamos que, além de subsidiá-los ao longo da jornada formativa, sirva permanentemente de material de consulta para também fortalecer a prática de nossa ação sindical, considerando que a semana do curso se constitui em apenas um das partes deste riquíssimo processo.
Cabe destacar que, a construção deste documento, é resultado do esforço da rede de educadores (as), que além de organizar este documento, conjuntamente com a Diretoria de Organização e Formação, planejou todo este módulo, além de estar agregando os seus conhecimentos ao processo formativo no estado de Pernambuco. 
Este Curso articula o eixo temático: História, Concepções, Estrutura e Práticas Sindicais e os eixos pedagógicos: memória e identidade; pedagogia para uma nova sociabilidade. Subdivididos em três partes distintas - a primeira parte apresenta a Matriz Pedagógica orientadora deste Módulo. A segunda parte inclui o maior número de textos para apoios. Por fim, na terceira parte, apresenta todos os referenciais bibliográficos consultados. 

Tomados por um sentimento de ensinar e aprender mutuamente, em uma pedagogia em que o esforço para que os diversos saberes se agreguem como nos sugeriu Paulo Freire, desejamos, por fim, a todos e todas educandos e educandas, contribuir para que este material seja permanentemente utilizado enquanto instrumento de consulta, para desta maneira, ampliar as iniciativas que busquem qualificar as nossas ações.

Bons Estudos!
Adelson Freitas Araújo
Diretor de Organização e Formação Sindical
2. MATRIZ PEDAGÓGICA

EIXO TEMÁTICO: HISTÓRIA, CONCEPÇÕES, ESTRUTURA E PRÁTICAS SINDICAIS

Eixos Pedagógicos: memória e identidade; pedagogia para uma nova sociabilidade

	Dia 09/05/2011 (segunda-feira)

	
	Tema e sub-temas 
	Objetivo 
	Indicação Metodológica 
	Responsável 

	Manhã, Tarde e Noite
	Chegada dos Participantes

	Noite
	Acolhida dos Participantes
	Receber os participantes oportunizando uma integração já com os eixos temáticos que irão ser trabalhados ao longo do curso temas que serão abordados.
	Promover um Jantar Regional introduzindo os participantes no itinerário.
	Equipe da Rede de Educadores/as

	Dia 10/05/2011 (Terça-Feira)

	
	Tema e sub-temas 
	Objetivo 
	Indicação Metodológica 
	Responsável 

	10/05 início às 8:00h


	Mística, e acolhida 
Abertura política
Conhecendo o grupo - apresentação dos\as participantes
Diagnóstico do Grupo

Constituição de Equipes (Sistematização; Animação; Ed. Ambiental; Avaliação e Horário)
	Introduzir a discussão sobre identidade regional;

Destacar a importância do processo formativo no fortalecimento da ação transformadora e da luta emancipatória;

Identificar o perfil dos/as participantes;

Identificar o perfil do Grupo;

Reapropriar o conteúdo trabalhado no I Módulo;

Possibilitar uma co-responsabilização do grupo no processo formativo;


	A Rede de Educadores/as possibilitará um acolhimento e identificação dos participantes a partir da identificação das especificidades por Pólo Sindical e diversidade de sujeitos que a compõe;

Falas políticas;

Identificação do perfil grupal;

Apontar pessoas para se co-responsabilizar e promover a solidariedade e o cuidado uns com os outros e com a coletividade.
Representantes das Regiões farão conjuntamente com a Diretoria de Organização e Formação a reapropriação do I Módulo;
	Equipe da Rede de Educadores/as e de Educandos e Educandas de PE. 

	Tarde 
	Introdução ao tema História dos Movimentos Sociais do Campo

	Refletir sobre a História dos Movimentos Sociais do Campo e suas implicações na construção do Sindicalismo rural.
Oportunizar uma reflexão crítica dos participantes subsidiado pelo tema abordado, orientando aos participantes a identificação dos Movimentos Sociais, e expressões culturais presentes em suas localidades regionais.
	Painel Temático; Exposição dialogada;

Dinâmica criativa por meio de trabalho com três grupos, que resgate os movimentos sociais e expressões 

	Moderação: 
Painel temático: Socorro Silva – Professora da UFCG e colaboradora da ENFOC

Trabalho em grupo: Equipe da Rede de Educadores/as

	Noite
	Processos Pedagógicos
	Fortalecer as aprendizagens e o processo Inter-módulo;
	Reunião por Pólos Sindicais para consolidar a apresentação do trabalho de Inter-módulo;
	

	Dia 11/05 (Quarta feira)

	
	Tema e sub-temas 
	Objetivo 
	Indicação Metodológica 
	Responsável 

	Manhã
	Reflexão: ensino –aprendizagem – Reapropriação do dia anterior;

Consolidação e apresentação da atividade inter-módulo I como parte do processo formativo.
Reflexões sobre a História e Estrutura do Sindicalismo Rural em Pernambuco.
	Fomentar o exercício da reflexão nos educandos e educandas, por meio do incentivo ao resgate dos conteúdos apresentados;

Apresentar um resgate histórico, que possibilite identificar elementos importantes presentes na ocasião de constituição do Sindicato, as frentes de luta.

Aprofundar a história e estrutura do Sindicalismo rural em Pernambuco.
	Exposição Dialogada

Dinâmica criativa, sendo a apresentação por Pólo Sindical que resgate aspectos histórico da constituição do Sindicato e do Pólo Sindical.
Exposição Dialogada.
	Educador e/ou Educadora identificado no dia anterior;

Educandos e Educandas por Pólo Sindical;

Moderação:

Maria do Socorro Abreu Professora da UFPE.

	Tarde
	Práticas pedagógicas para multiplicação.
	Proporcionar aos educandos/as um fortalecimento para a multiplicação dos conhecimentos por meio de Oficinas de Métodos de Multiplicação. 

	Duas oficinas sobre Métodos de Multiplicação de conhecimentos. Oficinas simultâneas.
	Moderação:

Oficina 1: Domingos Corccione;

Oficina 2: Reginaldo Melo

	Noite 
	
	
	Reunião das Equipes de Trabalho para acompanhar as suas responsabilidades 
	

	Dia 12/05 (Quinta feira)

	
	Tema e sub-temas 
	Objetivo 
	Indicação Metodológica 
	Responsável 

	Manhã 


	Reflexão: ensino –aprendizagem – Reapropriação do dia anterior;

A construção do patriarcado na sociedade brasileira e suas conseqüências.
	Fomentar o exercício da reflexão nos educandos e educandas, por meio do incentivo ao resgate dos conteúdos apresentados;

Refletir sobre a formação da sociedade, destacando o modo de produção capitalista e as formas de dominação material e imaterial que vão instituindo relações desiguais entre homens e mulheres.  
	Exposição Dialogada

Exposição dialogada.
	Educador e/ou Educadora identificado no dia anterior;

Moderação:

Fátima Massena e Fátima Paes Professoras UFRPE.

	Tarde
	A construção da Organização de Lutas das Mulheres e Jovens e sua contribuição para o Sindicalismo em Pernambuco. 
	Revisitar aspectos da história da Organização de lutas das mulheres e jovens para compreender a importância destes segmentos no fortalecimento da luta sindical. 
	Mesa Redonda: Organização, Lutas e Inserção das Mulheres e Juventude no Movimento Sindical.
	Integrantes: Ivanete Almeida; Lucenir Maria dos Santos; Adriana Silva; Maria Severina - Silvia

	Noite 
	Reflexão ensino-aprendizagem
	Refletir a partir do Vídeo as temáticas abordadas durante o curso.
	Exibição de Vídeo, subsidiada por um roteiro para os/as educando/as identificarem a co-relação com o aprendizado.
	Equipe da Rede de Educadores/as

	Dia 13/05 (sexta feira)

	
	Tema e sub-temas 
	Objetivo 
	Indicação Metodológica  
	Responsável 

	Manhã
	Reflexão: ensino –aprendizagem – Reapropriação do dia anterior;

Reflexões sobre as formas de organização a partir das resistências dos/as trabalhadores rurais;

Reflexão ensino –aprendizagem. o que a temática tem provocado em mim.
	Fomentar o exercício da reflexão nos educandos e educandas, por meio do incentivo ao resgate dos conteúdos apresentados;

Aprofundar o debate sobre as lutas e Práticas sindicais;

Aprofundar os conhecimentos a partir da exposição dialogada por meio do fomento ao debate;
	Exposição Dialogada

Exposição Dialogada: As lutas e as Práticas Sindicais: Assalariados/as, atingidos/as por barragens, frentes de emergência e Reforma Agrária.

Trabalho em grupos, com utilização de textos para confrontar o conhecimento.
	Educador e/ou Educadora identificado no dia anterior;

Mediador:

José Arnaldo Brito – Assessor Regional da CONTAG.

Equipe da Rede de Educadores/as

	Tarde 
	Práticas pedagógicas de sistematização.

Definição dos processos para a formatura;

Reflexão sobre as atividades inter-módulo como parte do processo formativo  

Quais são as tarefas e como devem ser realizadas.

Reflexão sobre ensino-aprendizagem

	Proporcionar aos educandos/as uma exposição sobre o método de sistematização. 

Apontar os caminhos a serem percorridos para assegurara formatura retratando a identidade do grupo.

Orientar os educandos e educandas sobre a importância da atividade inter-módulo na relação ensino-aprendizagem 

Avaliar o primeiro módulo do curso, destacando: interação do grupo com as temáticas, a metodologia de ensino-aprendizagem, importância dos temas para a militância sindical e para vida dos educandos/as.


	Exposição Dialogada.

Exposição dialogada seguido de cochichos especializados e reflexões  

Exposição dialogada seguido de cochichos especializados e reflexões  

Momentos avaliativos: individual, pequenos grupos e coletivo
	Mediador: Maria do Carmo Ramos – Assessora da FETAPE.

Equipe da Rede de Educadores/as

Equipe da Rede de Educadores/as

Equipe da Rede de Educadores/as

	Noite
	
	
	Jantar de Confraternização
	

	Dia 14/05 (Sábado)

	
	Tema e sub-temas
	Objetivo
	Indicação Metodológica
	Responsável

	Manhã 
	Passeio Pedagógico
	Identificar nos espaços visitados elementos que se co-relacionam com os temas do Itinerário formativo
	Visita Pedagógica: Feira do Verde, no Município de Brejo da Madre de Deus e ao Teatro de Nova Jerusalém. Os/as educandos/as estarão subsidiados por um roteiro de visita para que percebam elementos que estão co-relacionados ao processo formativo.
	Equipe da Rede de Educadores/as


3. CONHECENDO UM POUCO O SURGIMENTO DA ENFOC
A idéia de construir uma Escola de Formação Política nasce embalada pela ousadia das companheiras, que propuseram durante a III Plenária Nacional de Mulheres Trabalhadoras Rurais da Contag a constituição de uma escola de formação política para mulheres. Essa proposição decorreu da constatação de que o desafio que está posto às mulheres na militância sindical, exige conhecimento da luta política do movimento com a intencionalidade de dar visibilidade à trajetória e ao protagonismo das mulheres trabalhadoras rurais nesse processo.
Esta proposta de uma escola política ganhou importância estratégica para o conjunto do Movimento Sindical de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais – MSTTR. As mulheres trabalhadoras rurais, conscientes dessa importância ampliaram a proposta e a remeteram ao 9º Congresso da CONTAG. Em março de 2005, os(as) delegados(as) ao congresso deliberaram pela criação da Escola Sindical com um público prioritário de mulheres e jovens e demais trabalhadores rurais. 
A reunião do Conselho Deliberativo da CONTAG, composto por representação proporcional de todas as Federações filiadas, deliberou pela realização de um Encontro Nacional de Formação – ENAFOR do MSTTR com a responsabilidade de reunir, refletir e aprofundar a compreensão sobre as práticas formativas do movimento, bem como, definir o caráter, a finalidade, a estratégia formativa e os caminhos para sua concretização, conforme aprovado pelo congresso.
Constitui-se um Grupo de Trabalho - GT, com atribuição de elaborar os primeiros documentos que orientassem a concepção pedagógico-metodológica para a escola e construíssem as primeiras atividades. Esse GT construiu as primeiras ideias do Projeto Político Pedagógico – PPP e da Política Nacional de Formação – PNF. No dia 14 de agosto de 2006 foi inaugurada a Escola Nacional de Formação Política da CONTAG – ENFOC, com a realização do primeiro Curso Nacional de Formação Político-Sindical. 
Desta forma, o MSTTR recolocava a formação militante, processual e ampla como uma das suas principais ações estratégicas, centrada nas temáticas que desafiam a luta política, especialmente aquelas forjadas na luta por igualdade, inclusão social e emancipação humana. Desde o início havia a intencionalidade de seguir um caminho orientado pelo que diz Paulo Freire, inspirado pelo pensamento de John Dewey, que é a ideia de “aprender a fazer fazendo”,para dar conta de uma formação emancipatória e libertadora que inspirou a criação da ENFOC.
 

3.1. ENFOC: UMA ESCOLA COM ALCANCE LOCAL E ABRANGÊNCIA NACIONAL
Passos foram dados no sentido de aprimorar a estratégia da Escola, a exemplo da criação de uma Equipe Pedagógica e de uma Equipe Operativa, com intencionalidade de fortalecer os referenciais pedagógico-metodológicos orientadores da formação desenvolvida pela escola. 
Alguns desafios foram identificados nessa trajetória: a) amplitude, capilaridade e diversidade da base social do Movimento; b) especificidades das frentes de lutas em que o MSTTR atua; c) articulação local e nacional, rural e urbana; d) autossustentabilidade política e financeira da escola. A busca pela superação desses desafios motivou caminhos para a experimentação de uma estratégia que integrasse: diversidade temática e a representatividade dos segmentos políticos, com uma formação política ideológica que ressignificasse o sentido da luta de classes, da mística, da afetividade, do acolhimento, do respeito como princípios norteadores do fazer educativo na escola. 
Esta experimentação consolidou a Escola como um Lugar de Transformação Política, onde lideranças e assessorias assumem corresponsavelmente, a multiplicação criativa do vivido no espaço Escola, nos lugares onde atuam. Essa estratégia é composta por um Itinerário Formativo articulado por três fases: (i) um curso de nacional de formação desenvolvido em dois módulos de 12 dias, cada um com atividade intermódulo; (ii) cinco cursos regionais de três módulos de sete dias cada, com oficinas de autoformação e atividade intermódulo e (iii) 27 Cursos estaduais de três módulos de cinco dias cada, com oficinas de autoformação, atividade intermódulo entre os módulos. 
Em todo o itinerário os(as) participantes são orientados(as) e estimulados(as) a constituir, animar e acompanhar Grupos de Estudos Sindicais nas comunidades e municípios como parte dos compromissos assumidos com a estratégia da Escola. 
Do Curso Nacional participam quatro pessoas por estado, responsáveis pelo desdobramento dos momentos seguintes, cursos regionais e estaduais. Essas pessoas assumem corresponsavelmente, junto com a equipe pedagógica da Enfoc, a realização do curso regional, em que, além das quatro pessoas citadas anteriormente, são acrescidas mais seis pessoas por estado, somando uma equipe de dez pessoas por estado, para cada processo desenvolvido. 
Os cursos estaduais são preparados e coordenados pelas dez pessoas de cada estado, apoiados pela Secretaria de Formação da Federação e da Rede de Educadores(as). Cada estado constitui uma turma com 35 a 40 pessoas, entre dirigentes, assessorias e lideranças de base, tendo como principal objetivo a formação militante e ideológica, articulada ao fortalecimento dos sindicatos e das federações que compõem o MSTTR. 
Nos cursos nacional, regional e estadual acontecem atividades intermódulos, articuladas com os temas estudados no espaço escola. Essas atividades trazem para o centro das reflexões dos cursos o cotidiano dos trabalhadores e das trabalhadoras rurais: suas lutas, utopias, desafios, perspectivas, que se aliam aos debates pela construção da nova sociabilidade referenciada nos eixos temáticos e pedagógicos da ENFOC. 
A preparação desses momentos formativos – curso regional e estadual – é antecedida por oficinas de autoformação, espaços privilegiados de reflexão sobre a estratégia e o itinerário formativo da escola, além de aprofundamento temático, elaboração da matriz pedagógica do curso, vivência de metodologias participativas e construção de estratégias voltadas para a multiplicação criativa. 
Os Grupos de Estudos Sindicais – GES citados anteriormente são a razão de existência da ENFOC. Estes são constituídos, animados e coordenados pelos(as) educandos(as), orientados pelos princípios e referenciais político-pedagógicos da escola. Os GES são espaços privilegiados para e reflexão sobre as políticas, o alcance das conquistas obtidas pelo MSTTR sobre a vida das pessoas.    
Este Itinerário Formativo marca a trajetória da Enfoc e possibilita a ocorrência de momentos que oportunizam o diálogo entre a prática refletida (tempo escola) com a realidade vivenciada na base do movimento (tempo comunidade), possibilitando ensinamentos que ajudam compreender a luta política, a retroalimentar os sonhos e o sentido da luta pela transformação. 
A cada dois anos é desencadeado um novo processo, acrescido de recomendações do processo de avaliação e sistematização decorrente: a) da vivência – participantes do curso e de integrantes da rede de educadores e educadoras; b) do Encontro Nacional de Formação – Enafor, c) das contribuições da rede de colaboradores e colaboradoras. 
3.2. ENFOC: UM ESPAÇO DE TRANSFORMAÇÃO POLÍTICA 
“Hoje mais do que nunca se impõe a quem opta por um mundo “gentificado” a luta sem trégua pelo sonho possível, pela utopia, contra a ideologia fatalista neoliberal que vem engendrando um “pragmatismo” pedagógico negador dos homens e das mulheres como seres de decisão, e da ruptura”. Paulo Freire
O pensamento freiriano funda um fazer educativo emancipatório, quando articula sua realização às capacidades que os indivíduos têm de produzir rupturas e transformar realidades. Nesta, o saber horizontalizado alicerça uma nova hegemonia baseada na acumulação popular de saberes. A educação em Freire, entendida como um espaço onde a formação acontece uns com os outros, em um movimento relacional educador-educando, permite que os sujeitos críticos construam sua autonomia e autodefinam o projeto de emancipação humana, enraizado na cultura, no padrão econômico produtivo, que faz homens e mulheres responsáveis e livres, capazes de refletir sobre sua atividade, de cooperar e de relacionar-se eticamente. 
O conhecimento construído dessa perspectiva sinaliza para a construção da nova sociabilidade em que a concepção que a orienta articula a visão de mundo e de sociedade centrada no ser humano, negando a condição de “assujeitamento”, que o torna prisioneiro das relações de exploração. 
Os seres humanos estabelecem as relações de aprendizagem, primam pela evolução de seus processos emancipatórios, educam-se construindo processos identitários, pelo reconhecimento e pelas interações entre suas diferenças. O trabalhador e a trabalhadora em um processo pedagógico têm de assumir seus papéis de sujeitos para que possam experimentar sua capacidade de começar a querer ser sujeitos de transformação de seu ambiente, de sua sociedade e de si mesmos (SOUZA, 2001). 
Então, o ponto de partida do processo educativo é a prática social dos trabalhadores: seus problemas concretos, suas necessidades e seus desafios. 
Esta é a concepção de Educação que orienta a prática pedagógica da Enfoc, contribuindo para formar sujeitos coletivos que reflitam sobre a condição de exploração, opressão e exclusão por que passa a classe trabalhadora. Ao compreender que, sem o conhecimento da realidade, qualquer ação referenciada pela ideologia não poderá ter nem direção nem consequência, a Escola foi levada a definir a estratégia política pela formação ideológica, articulando dimensões de campo, classe social, sujeito político e identidade. 
A interconexão de aspectos da vivência (contemporâneos) com elementos da história, somados à abordagem multidisciplinar articulada com a interculturalidade e diversidade dos sujeitos, mais a desconstrução da concepção uniformizadora da educação neoliberal – que reproduz o preconceito, naturaliza e aprofunda as desigualdades – é o que orienta a fazer educativo na Enfoc. 
3.3. ESTRATÉGIA PEDAGÓGICA E METODOLÓGICA 
A matriz pedagógica dos cursos articula três eixos estruturadores, que estabelece interconexões entre as unidades temáticas, são eles: 
Memória e Identidade, Pedagogia para uma Nova Sociabilidade – concentra discussões na reflexão sobre a desconstrução da concepção de educação hegemônica, que intencionalmente reproduz o preconceito e naturaliza as desigualdades sociorraciais e de gênero. Estimula o conhecimento das raízes e identidades da classe trabalhadora e retoma a discussão sobre utopia, quando recoloca a reflexão sobre uma nova sociabilidade, em que o sentimento de pertença a uma coletividade e o sonhar com um mundo mais humanizado são recorrentes, nas várias etapas.
 Ação Sindical e Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário – propõem estimular avaliação coletiva e criteriosa da organização, lutas, bandeiras, conquistas e projeto político do Movimento Sindical dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais, na perspectiva de fortalecer práticas coletivas que efetivem vivencias mais intensas, fundamentadas pela concepção do Projeto Alternativo de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário – PADRSS.
As unidades são vivenciadas articuladamente embaladas pelas reflexões sobre as múltiplas dimensões de campo, sujeito e identidade, sendo estas: Formação das Sociedades, Estado e Projetos de Desenvolvimento em disputa ao longo da história da humanidade; vida sindical - história, concepção e prática sindical e desenvolvimento rural sustentável e solidário. 
Nos momentos em que uma adquire centralidade, as demais seguem construindo pontes entre uma abordagem e outra, para facilitar o entendimento dos conteúdos refletidos, formando “movimentos” de idas e vindas, entrelaçando a mística, ressignificando o sentido da militância, apoiados pelos diálogos pedagógicos, pelas dinâmicas favorecendo, assim, a construção coletiva do conhecimento. 
Os conteúdos e as abordagens articulam aspectos históricos e da contemporaneidade em uma perspectiva crítica, para contribuir com entendimentos sobre a realidade dos(as) trabalhadores(as). Os eixos pedagógicos são integradores das unidades temáticas, sendo desenvolvidos como reflexão primeira para trazer a dimensão de campo, sujeito político, especificidades, diversidade, necessidades e cultura como aspectos que configuram as relações sociais na sociedade brasileira. 
A Unidade Temática I: Formação Social e Projetos de Desenvolvimento em disputa ao longo da história da humanidade – busca estimular a reflexão e o aprofundamento sobre diversas formas de relações sociais e de produção que foram se constituindo ao longo da história, destacando aspectos que ajudam a entender formas de relações, sociais, culturais e econômicas na sociedade contemporânea. 
Estimula a compreensão sobre a formação e a composição da sociedade e do Estado no Brasil, com recortes e ênfases que evidenciem como as desigualdades de gênero, de classe e de raça foram sendo naturalizandas em nossa sociedade e por quais razões.
Reflete sobre os aparelhos ideológicos do Estado e a importância da ação sindical no sentido de desconstruir a ideologia dominante – luta “contra-hegemônica” e proporcionar o estímulo à leitura, à pesquisa e à reflexão sobre a realidade em que vivem, na perspectiva de transformá-la sob a ótica da classe trabalhadora. 
As reflexões contidas nesta unidade buscam evidenciar a importância da participação dos movimentos sociais na construção de políticas e processos estruturadores de mudanças na coletividade e na vida privada. Pretende-se com isso desvendar construções sociais que foram naturalizadas e estabelecer diálogos sobre práticas libertárias na família, na comunidade, na associação, no sindicato e na sociedade em geral. 
A Unidade Temática II: “Vida Sindical” – História, Concepção e Prática – reflete sobre a origem das organizações dos trabalhadores e trabalhadoras, suas lutas e resistências. Faz um “passeio” pelas lutas pré-sindicais libertárias; os conflitos de classe e as primeiras organizações sindicais no campo. Reflete sobre as concepções sindicais que marcaram a trajetória a MSTTR e as influências à prática sindical hoje; das grandes lutas à redemocratização dos movimentos sociais na reconfiguração do estado brasileiro. A organização das mulheres, as lutas e as especificidades; as centrais sindicais e os desafios da luta sindical na contemporaneidade. A trajetória de luta das mulheres pela democratização dos espaços de poder nos organizações e na sociedade em geral. 
A Unidade Temática III: Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário – em estreito diálogo com as unidades anteriores, propõe-se aprofundar as reflexões sobre os projetos de desenvolvimento em disputa, explicitando suas diferenciações, ênfases e finalidade política estrutural. Com esta unidade a escola busca estudar o PADRSS, as dinâmicas políticas relacionais e organizativas, as novas ruralidades, sujeitos e multiculturalidade, prática sindical hoje, potencialidades e desafios da luta sindical na contemporaneidade.   
Espera-se influenciar posicionamentos e práticas inovadoras para enfrentamento da luta contra-hegemônica. Espera-se também que consigam distinguir bem o que vem a ser uma prática ou um projeto de desenvolvimento baseado em um referencial de campo que exclui o povo de práticas alternativas ou projeto estruturadores de um campo com gente. 
Contribuir com a construção de “caminhos”, que possibilitem as pessoas viverem dignamente no campo é o que fundamenta esse debate na Escola. Por esta razão, o Projeto Alternativo de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário – PADRSS é o referencial dessa unidade temática, assim como a ação sindical decorrente dele. É por meio do PADRSS que a Escola se inspira para refletir sobre “uma nova sociabilidade” fundada em novas relações sociais e de gênero, no respeito às diferenças, às culturas e às especificidades dos povos.    
3.4. OS PRINCÍPIOS ORIENTADORES DO FAZER EDUCATIVO NA ENFOC. 
A compreensão do ser humano em sua totalidade 
Considera as múltiplas dimensões da subjetividade humana, contemplativas das particularidades dos sujeitos envolvidos. Trabalha o acolhimento, a afetividade, a cultura e outros aspectos fortalecedores das identidades individuais e coletivas.
A permanente abertura aos vários saberes 
Refere-se às diferentes áreas do saber partilhado por meio de linguagens, imagens, expressões culturais, artes, poesia, articuladas com as especificidades e à realidade dos diferentes sujeitos. Interagir com o que as pessoas trazem em seu repertório pressupõe estimular reflexões que as considerem na sua diversidade e oportunizem sua interação com o pensamento sistematizado pela academia.   
A reconstrução da mística de mudança social
Passa por uma retrospectiva crítica das lutas, pela reinvenção e pelo uso de símbolos, gestos e comportamentos que ajudem a revitalizar o horizonte utópico, combinando o sonho por uma sociedade nova – igualitária, solidária e democrática – com o compromisso de contribuir com sua construção desde agora, engajando-se na luta contra o atual projeto capitalista.
Permanente articulação entre prática e teoria
Estabelece interconexões entre prática e teoria, agrega à vivência reflexões sobre revisão de práticas instituídas historicamente e assegura que as dimensões – prática e teórica – sejam dialeticamente consideradas, contribuindo assim com o aprofundamento e a partilha dos saberes entre os sujeitos da ação educativa.
Interdisciplinaridade na abordagem dos conhecimentos 
Prima pela construção do conhecimento de forma integrada, em uma relação entre específico e o geral, tendo como referência o mundo do trabalho, as relações sociais, a cultura. Expressa uma forma de ver e sentir o mundo em sua totalidade, o que leva a querer entendê-lo de forma holística, em sua rede de infinitas relações, em sua complexidade, e a considerar, nesse processo, a abordagem articulada das diferentes áreas de conhecimento.
Formação pluralista, classista, crítica e criativa
A formação transformadora recusa a visão única, pois dialoga com uma diversidade de pontos de vista existentes e pauta-se pela discussão da identidade de classe. O fazer educativo estimula diferentes visões explicitadas, ao tempo que aguça a capacidade de questionar, ampliando as possibilidades de revigorar a luta sindical por vezes amortecida pelo cotidiano que se mostra cada vez mais pragmático e menos questionador da cultura política instalada nos espaços sindicais.
Postura avaliativa e crítica permanente da ação e da prática formativa 
Avaliação, como processo educativo, é pressuposto para uma ação concreta de transformação social, que requer avaliar continuamente a prática dos diversos sujeitos, tornado possível reelaborar a própria prática. Entre os referenciais de avaliação inclui-se: o desempenho dos(as) educandos(as) e educadores(as); as várias dimensões abordadas na formação – político-ideológica e pedagógico-metodológica–, os resultados e impactos alcançados.
A pesquisa como princípio educativo
A pesquisa cumpre, como caminho metodológico, o papel de reunir informações e subsídios mais apurados para o desenvolvimento da formação. Educadores e educadoras devem estimular que educandos(as) estejam mobilizados para a realização da pesquisa, seja em caráter empírico (elementos do cotidiano), seja teórico (bibliográfica ou documental). 
A construção coletiva do conhecimento
O conhecimento é construído com base no pressuposto de que não existe alguém que sabe tudo (educador/a) que “transfere” ou “repassa” ao que nada sabe (educando/a). Aprender e ensinar são indissociáveis, ensinamos à medida que aprendemos, aprendemos à medida que ensinamos. 
Os níveis diferenciados de saberes são potencializados de modo que o saber de cada um é valorizado e levado em consideração na mediação em favor da construção coletiva. A produção desse novo conhecimento é permeada de informações, vivências, percepções e experiências que as pessoas trazem em seu repertório individual. 
Nesse sentido, ninguém permanece impassível diante dessa vivência coletiva, todos aprendem juntos, inclusive a desaprender aquilo que não lhes cabe mais no novo contexto de aprendizagem.
A vivência de relações horizontais de educadores(as) e educandos(as)
Esse princípio está referenciado no dizer de Paulo Freire que questiona a educação bancária, em que o professor está resguardado em uma visão autoritária e no exercício do poder apassivador, podando de seus educandos a capacidade criativa e crítica e desestimulando a curiosidade (1996:25) Não há uma relação de dependência nem de hierarquia entre os sujeitos da aprendizagem.
Fortalecimento das identidades: respeito às diferenças de raça, etnia, geração, gênero e religião
O MSTTR caracteriza-se pela diversidade de sujeitos atuantes em um espaço geográfico heterogêneo e de dimensões continentais. A formação assume o compromisso de dialogar com essas e outras diferenças e fortalecer nas pessoas o sentimento de pertença ao mundo rural, fortalecendo sua identidade de classe, gênero, geração, raça e etnia. Estamos nos referindo aqui à identidade socialmente construída, em uma perspectiva de negar a dimensão da identidade historicamente atribuída. 
A memória como potencial crítico-transformador 
Significa valorizar a história individual e coletiva dos trabalhadores e trabalhadoras, em contraponto a uma versão oficial que repercute a visão hegemônica de mundo e de ser humano. Essa dimensão de memória nos processos educativos permite revisitar experiências, vivências, épocas passadas, histórias de vida. Permite, ainda, um encontro com o fio da história de resistência e de luta, em que cada homem e cada mulher se colocam como construtores de sua própria história. 
 3.5. GESTÃO POLÍTICA E PEDAGÓGICA DA ENFOC
A gestão política e pedagógica da ENFOC se dá nos seguintes espaços: 
·        Conselho Político Gestor
Colegiado composto por um representante de cada região e seis diretores da CONTAG, responsáveis pelos encaminhamentos políticos e coordenação dos processos formativos realizados pela escola.   
·        Coordenação Política
Equipe executiva, responsável pelo acompanhamento das decisões tomadas no Conselho Político Gestor e de todas as questões relativas à escola. É composta por seis diretores e diretoras da CONTAG – Presidência, Formação e Organização Sindical, Geral, Mulheres, Juventude, Finanças e Administração.
·        Coordenação Pedagógica
Composta por uma pessoa da Equipe Operativa da Enfoc, com responsabilidade de dinamizar e coordenar pedagogicamente o processo formativo da Escola.   
·        Equipe Pedagógica
Composta pela assessoria da Secretaria de Formação e uma assessoria de cada Secretaria da CONTAG, sendo responsável pela elaboração dos materiais didáticos e pedagógicos, das programações metodológicas e pelo monitoramento dos processos formativos realizados pela escola. Anima e integra as Redes de Educadores e Educadoras e de colaboradores e colaboradoras da Enfoc.
·        Equipe Operativa
Formada pela Assessoria de Formação da CONTAG, sendo responsável pela realização de todas as atividades da Escola, pela organização dos arquivos, pelo monitoramento dos processos formativos desenvolvidos nos âmbitos nacionais, regionais, estaduais e locais, animação das Redes de Edcuadores e Educadoras, Colaboradores e Colaboradoras. É responsável pela manutenção do site da Enfoc e pelas articulações institucionais indicadas pela coordenação política.    
·        Rede de Educadores e Educadoras
A Rede de Educadores e Educadoras é um espaço horizontal, constituído por pessoas dirigentes e assessores(as) do MSTTR, que tenha participado dos Cursos de Formação Militante de Dirigentes e Assessores(as) do MSTTR. O papel da Rede é contribuir com a multiplicação do processo formativo realizado pela escola, estimular a realização de processos formativos orientados pela Política Nacional de Formação – PNF, contribuindo com a realização de processos formativos integrados. Animar a constituição de GES, realizar e apoiar as atividades da Escola nos estados e nos municípios, colaborando com a preparação e o desenvolvimento das atividades. 
Os membros da Rede devem ter disponibilidade para vivenciar a solidariedade e a cooperação entre equipes e elaborar materiais didáticos e pedagógicos, estar envolvidos(as) com a formação sindical das diversas Secretarias das Federações, ter postura pessoal e profissional coerente com os fundamentos da formação emancipatória.
 

·        Rede de colaboradores e colaboradoras 
Composta por intelectuais orgânicos(as), educadores(as) populares de organizações parceiras e professores(as) pesquisadores(as) da academia com os quais percebemos identidade política e pedagógica condizentes com os princípios políticos da Escola. São profissionais que, apesar de seus muitos afazeres, dedicam um tempo à Escola, participando de reuniões e elaborando materiais que problematizam e aprofundam a perspectiva de formação trabalhada pela escola.
3.6. FINANCIAMENTO – FUNDO SOLIDÁRIO 
Conceber e desencadear uma formação político-ideológica e militante articulada nacionalmente requer tomada de decisão que assegure a viabilização política e financeira da estratégia. Cientes desse desafio, dirigentes do MSTTR, reunidos no Conselho Deliberativo da CONTAG decidiram pela constituição de um Fundo Solidário para financiar as atividades da ENFOC. Compreendia-se que, para seguir fazendo a formação política pretendida, o MSTTR teria de contribuir financeiramente, caso contrário a Escola não passaria de um sonho distante. 
A motivação gerada com a realização do primeiro Curso Nacional, em 2006, contribuiu para massificar a ideia da constituição do Fundo Solidário com liberação de 1% da mensalidade social de aposentados e de pensionistas, arrecadada por entidade do Sistema CONTAG.
Os valores decorrentes dessa contribuição não garantem o pagamento de todas as despesas da escola. No entanto, asseguram a rotina de funcionamento e parte das despesas geradas pelas atividades formativas. Ademais, para aCONTAG, o ato político e voluntário de contribuir com o funcionamento da ENFOC é uma demonstração de comprometimento do MSTTR com a Escola.
4. BASES DA POLÍTCA NACIONAL DE FORMAÇÃO DO MSTTR - ANAIS DO 10º CONGRESSO  
Os sujeitos políticos do campo exigem uma formação ampla e diversificada de conteúdos e abordagens, estratégias e metodologias que valorizem e os considerem na sua totalidade. Homens e mulheres, nas diferentes fases da vida, demandam políticas diferenciadas, estabelecem relações diversas e, sobretudo, desejam construir um “bem viver” em bases sociais decentes. 

Em sintonia com esta perspectiva o MSTTR vem investindo em formação dos trabalhadores e trabalhadoras rurais, especialmente, à relacionada aos temas recorrentes do cotidiano da luta sindical e de acesso às políticas de desenvolvimento. Por ser uma formação em áreas temáticas específicas, percebemos que as ações formativas foram se tornando cada vez mais especializada na temática exigida e assumindo por vezes dimensões técnicas de caráter pontual. 

Ao fazer essa leitura a Contag define a construção de estratégia formativa focada em uma concepção classista com estratégia de construir uma nova sociabilidade com vista à resignificação da utopia que mobiliza para construção de uma sociedade mais humana e justa. Pretende-se oportunizar aos participantes, acesso a um conjunto de conteúdos articulados as áreas temáticas do Projeto Alternativo de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário – PADRSS com a trajetória de luta dos trabalhadores(as), às concepções sobre sindicalismo, diversidade de sujeitos e identidade. 

Tal estratégia se referencia na prática sindical e visa fortalecer a luta política da classe trabalhadora e a implementação do PADRSS. Assim, as ações formativas encontram no PADRSS o seu fundamento e se constituem em espaços estratégicos para realizar a conquista do campo que queremos. 

A implementação do PADRSS demanda lideranças com capacidade crítica e mobilizadora, capazes de propor políticas que influenciem mudanças nos padrões de desenvolvimento implantados secularmente no Brasil. Isto requer propor políticas públicas e sociais que atendam às necessidades da gente do campo e, ainda, atuar nos espaços de gestão dessas políticas. O MSTTR considera essa demanda essencial para uma ação sindical transformadora, que é assumida por meio da Política Nacional de Formação – PNF. 

A formação, enquanto espaço de construção de conhecimentos, favorece a troca de saberes e práticas, a reflexão, potencialização e redimensionamento da ação sindical, na perspectiva de obter respostas efetivas às demandas gerais dos trabalhadores e trabalhadoras rurais. Busca fortalecer estratégias que vislumbrem um horizonte de mudanças nos padrões sociais, econômicos, produtivos e nas relações sociais. 

As ações e os espaços com potencial formativo têm exigido do MSTTR a definição de referenciais comuns e articulados. A concepção e formulação da Política Nacional de Formação vêm suprir essa lacuna, orientando as ações formativas, indicando articulações e estratégias a serem adotadas pelo MSTTR. 

Formação para uma ação transformadora de realidades requer ultrapassar os espaços de reflexão teórica e identificar e estimular a construção de alternativas aos problemas do cotidiano dos trabalhadores e trabalhadoras rurais e contribuir para que as pessoas tenham a capacidade de transformar sua prática política, para qualificar e fazer avançar a organização e a luta no movimento sindical. Este pressuposto define as modalidades formativas, orienta as ações, define conteúdos e abordagens metodológicas. 

Compreende-se, portanto, que a formação no MSTTR deve ser continuada, sendo o PADRSS seu eixo estruturante, evidenciando sua contraposição ao projeto predominante na sociedade. Deve recusar visões únicas e verdades pré-estabelecidas, fundamentando-se pela pluralidade de idéias, pela crítica e pela criatividade. Requer a motivação de uma leitura ampla do universo rural, suas dinâmicas, demandas e necessidades, deve estimular a vivência de práticas individuais e coletivas, capazes de construir o equilíbrio entre trabalho-natureza-produção. Esse processo contribui efetivamente para a sustentabilidade das pessoas e do planeta. 

Referimo-nos a um processo que considera e valoriza as dimensões do trabalho produtivo e reprodutivo, o acolhimento, a afetividade, e outros aspectos fortalecedores das identidades individuais e coletivas. Uma formação capaz de olhar o ser humano na sua totalidade e nas relações que estabelece com o mundo do trabalho, na família e com a sociedade. Uma formação que passa necessariamente pela construção de saberes a partir da articulação entre conhecimentos sobre o campo e sua diversidade, sobre a ação sindical e seus desafios. 

A Política Nacional de Formação - PNF contribui estrategicamente para a dinamização e fortalecimento das organizações sindicais, para o protagonismo dos sujeitos políticos e para o fim do preconceito e discriminação em relação aos povos do campo e da floresta. Com isso, a PNF afirma o potencial, as capacidades e possibilidades reais de transformação do campo, além de reconhecer os espaços plurais, alimentar as ações formativas na perspectiva de fortalecimento do seu caráter transformador, para o qual desafia o conjunto do MSTTR em vários aspectos: 

Na relação formação-organização que deve se constituir e se consolidar como espaço e instrumento que evidenciem a organicidade (interação e integração) entre as instâncias (CONTAG, Fetags e STTRs), estimulando nos trabalhadores e trabalhadoras rurais, o sentimento de pertencimento a uma coletividade com capacidades e habilidades para ensinar, aprender e protagonizar a luta sindical. 

A formação para a ação sindical deve ampliar a capacidade de elaboração, reflexão crítica e propositiva dos sujeitos políticos, considerando as dimensões de gênero, geração, raça e etnia e alimentando as perspectivas de mudanças das atitudes, valores e dos comportamentos. 

A implementação do PADRSS exige processos formativos e articulados capazes de contribuir no fortalecimento das ações e para o aprimoramento e atualização de sua agenda política. Dessa forma as ações de massa são reconhecidas em seu potencial formador se previamente planejadas, com intencionalidade formativa, reivindicativa, propositiva e de negociação. Os trabalhadores e trabalhadoras que participam dessas ações devem ter clareza política sobre suas demandas, desejos e aspirações.

Esse desafio relaciona-se com o desafio de dinamizar os espaços formativos e a construção de interfaces entre as diversas Secretarias que coordenam as políticas setoriais e definem ações estratégicas para atuação do MSTTR. A conjugação de esforços para realizar tais ações e uma estratégia viável para uma gestão política eficiente, democrática e transparente. 

As Secretarias, Comissões e Coletivos do MSTTR têm papel fundamental na formação dos sujeitos ao construir oportunidades de diálogo para a qualificação das políticas. Esse processo formativo acontece por meio de projetos e programas específicos e programações coletivas. 

Como programações coletivas destacam-se as reuniões das comissões de Jovens, de Mulheres e Comissão da 3ª idade; os coletivos políticos de Agrária e Meio Ambiente, de Política Agrícola, Assalariados, de Políticas Sociais, de Finanças e de Formação e Organização Sindical, dentre outros. 

A PNF tem um papel estratégico de articular as áreas de formação, fomentando as linhas político-sindical, temáticas e a auto-formação, de modo a superar a fragmentação e superposição de ações formativas, reforçando a identidade política e pedagógica de todas as iniciativas do MSTTR como: Programa Jovem Saber – formação à distância com eixo na ação sindical e desenvolvimento; Consócio Social da Juventude com eixo na formação profissional e geração de renda; Sistema CONTAG de Organização da Produção – SISCOP com eixo no cooperativismo de crédito, assistência técnica, produção e mercado, habitação; Saúde, Diretos Sexuais e Reprodutivos com eixos no controle social e acesso a direitos; Negociações Coletivas de Trabalho com eixos nos acordos e convenções de trabalho; Desenvolvimento, Territorialidade e Educação do Campo com eixo no protagonismo sindical na concepção, gestão e controle social de políticas públicas de desenvolvimento; Programa Nacional de Fortalecimento das Entidades Sindicais – PNEFS com eixo na gestão sindical e seus desafios na implementação do PADRSS. 

Tais ações formativas guardam similaridades quanto à sua finalidade, com diferenças nos conteúdos e abordagens. Todas visam qualificar os sujeitos políticos para atuar nas políticas públicas e sociais, negociadas por ocasião dos Gritos da Terra Brasil, Marcha das Margaridas, ocupações, jornadas e festivais, bem como fortalecer o PADRRS e a própria ação sindical. 

A ENFOC – Escola Nacional de Formação Político Sindical da CONTAG é responsável por articular e promover as condições necessárias para a implementação da PNF, num amplo diálogo com as diversas áreas de atuação do MSTTR. Para realizar essa tarefa política desafiadora a ENFOC deve ser capaz de combinar o caráter de organicidade ao MSTTR com a capacidade de exercício crítico, condição essencial para realizar plenamente o seu papel estratégico. 

O MSTTR com seu amplo e diversificado leque de atuação realiza ações formativas que se apresentam muitas vezes como atividades sobrepostas, gerando sobrecarga e excesso de trabalho. O desafio está em reafirmar a importância da construção coletiva, das diferentes estratégias formativas e sistematizar, ao mesmo tempo, a Política Nacional de Formação em sua estratégia articuladora de fundamentos, princípios e finalidade política que considerem as diferentes demandas e os diversos sujeitos em sua integralidade. 

Implementar a PNF com essa perspectiva significa abraçar os desafios de somar esforços, articular estratégias, conjugar saberes e fazeres, potencializar espaços, constituir outros, e construir novos significados para os espaços específicos da formação (coletivos e secretarias). Trata-se de aprimorar os instrumentos e as condições da ENFOC para assumir plenamente a missão de desencadear processos de formação dinâmicos e articulados para fazer avançar a implementação do PADRSS. 

Em virtude de o PADRSS se constituir no elemento norteador das políticas do MSTTR, todas as instâncias do movimento devem continuar a sua implantação, visando, em especial, a sensibilização dos novos dirigentes sindicais. 

 

5. REVOLUÇÃO PERNAMBUCANA (1817)
A chamada Revolução Pernambucana, também conhecida como Revolução dos Padres, eclodiu em 1817 na então Província de Pernambuco, no Brasil. Dentre as suas causas destacam-se a crise econômica regional, o absolutismo monárquico português e a influência das idéias Iluministas, propagadas pelas sociedades maçônicas, a partir de uma perspectiva republicana com a idéia de forjar a pátria.
A permanência da Família Real Portuguesa no Brasil, de interesse dos proprietários de escravos e de terras, comerciantes e burocratas da Região Centro-Sul, não satisfez aos habitantes das demais regiões do país, fossem eles proprietários rurais, governadores ou funcionários. O primeiro grupo tinha consciência de que os favores e privilégios concedidos pelo monarca eram os responsáveis pelo seu enriquecimento; o segundo vivia, desde a instalação da Corte no Rio de Janeiro, situação paradoxal: afastado do poder, mas com o ônus de sustentá-lo.

Outro grupo descontente com a política de favorecimento de D. João VI era composto pelos militares de origem brasileira. Para guarnecer as cidades e, também, ajudá-lo em suas ações contra a região do Prata, o soberano trouxe tropas do reino e com elas organizou as forças militares, reservando os postos da oficialidade para a nobreza portuguesa. Com isso, o peso dos impostos aumentou ainda mais, pois agora a Colônia tinha que manter as despesas da Corte e os gastos das campanhas militares.

O sentimento de insatisfação era particularmente forte na Região Nordeste do Brasil, afetada simultaneamente pela crise da produção açucareira e algodoeira e pela Grande seca de 1816 que prejudicou a agricultura de toda a região.

Em Recife, capital da então Província de Pernambuco e um dos principais portos exportadores da região, o descontentamento era enorme. O sentimento generalizado era de que os "portugueses da nova Lisboa" exploravam e oprimiam os "patriotas pernambucanos". Os descendentes da chamada "nobreza da terra" do período colonial, composto pela elite canavieira de Olinda, que tinha participado da Guerra dos Mascates, consideravam justificado o crescente anti-lusitanismo na Província.

· Situação da região: presença maciça de portugueses na liderança do governo e na administração pública. Criação de novos impostos por Dom João provocando a insatisfação da população pernambucana. 

· Nordeste: grande seca acentuando a fome e a miséria da região; além disso, houve queda na produção do açúcar e do algodão, que sustentavam a economia pernambucana (esses produtos começaram a sofrer concorrência do algodão nos EUA e do açúcar na Jamaica). 

· Influências externas: divulgação da idéias liberais e de independência (idéias iluministas), estimulando as camadas populares de Pernambuco na organização do movimento de 1817. 

· Objetivos do movimento: independência do Brasil; proclamação da república; expulsão dos portugueses que monopolizavam o comércio da região. 

As idéias liberais que entravam no Brasil junto com os viajantes estrangeiros e por meio de livros e de outras publicações, incentivavam o sentimento de revolta entre a elite pernambucana, que participava ativamente, desde o fim do século XVIII, de sociedades secretas, como as lojas maçônicas. Em Pernambuco as principais foram a Areópago de Itambé, a Patriotismo, a Restauração, a Pernambuco do Oriente e a Pernambuco do Ocidente, que serviam como locais de discussão e difusão das "infames idéias francesas". Nas sociedades secretas, reuniam-se intelectuais religiosos e militares, para elaborar planos para a revolução.

À medida que o calor das discussões e da revolta contra a opressão portuguesa aumentava, crescia, também, o sentimento de patriotismo dos pernambucanos, ao ponto de passarem a usar nas missas a aguardente (em lugar do vinho) e a hóstia feita de mandioca (em lugar do trigo), como forma de marcar a sua identidade. Pelas ruas de Recife se ouvia, aqui e ali, o seguinte verso:
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Quando a voz da pátria chama
tudo deve obedecer;
Por ela a morte é suave
Por ela cumpre morrer
se todos nos juntarmos
conseguiremos vencer
O movimento foi liderado por Domingos José Martins, com o apoio de Antônio Carlos de Andrada e Silva e de Frei Caneca, chegando a proclamar a República sem, entretanto, adotar medidas radicais como a abolição da escravidão.

Tendo conseguido dominar o Governo Provincial, instalaram um governo provisório que tinha como propostas básicas proclamar a República, abolir alguns impostos e elaborar uma Constituição que estabelecesse a liberdade de culto e de imprensa, bem como a igualdade de todos perante a lei.

Os revoltosos chegaram ao poder e ganharam o apoio de outras províncias (Alagoas, Paraíba, Rio Grande do Norte e Ceará), mas foi uma tentativa de independência fracassada, duramente reprimida, apesar de alguns de seus líderes não chegaram a ser executados, graças a um ato de clemência de D. João VI.

No ano de 2007, 6 de março foi declarada a Data Magna de Pernambuco, por conta da Revolução Pernambucana. 
6. GUERRA DAS MULHERES (1875)
Guerra das Mulheres foi um movimento ocorrido em estados nordestinos do Brasil entre os anos de 1875 e 1876.
Revoltadas, mulheres nordestinas invadiram repartições públicas e delegacias, armadas com pedras e pedaços de pau, para rasgar documentos que convocavam seus maridos para o Exército ou para a Marinha.

O fim dessa revolta ocorreu de forma semelhante à Inconfidência Mineira: revoltosas foram escolhidas a dedo e condenadas à morte por enforcamento ou fuzilamento.

A revolta decorre da aplicação da Lei nº 2556, de 26 de setembro de 1874, que alterou a forma do recrutamento de soldados para o Exercito e a Armada. Durante anos posteriores a Lei que passou a vigorar, o recrutamento era utilizado pelos políticos locais como uma forma de reprimir e perseguir adversários. A nova Lei de recrutamento causa o medo de a mesma ser utilizada para impor aos recrutados a escravidão. As convocações eram afixadas em locais públicos e igrejas. A revolta se deu quando várias mulheres invadiram igrejas e rasgando as convocações.
7. Caldeirão e Pau de Colher: 

A história das lutas populares é indestrutível 
Rogério Morais

Setecentos mortos, bombardeio aéreo com três aviões do Ministério da Guerra, incêndios e destruição de casas, espancamento de crianças, mulheres e velhos, saques; e ainda, luta corporal de populares usando facões, ferrões e cacetes contra soldados da polícia bem protegidos; mulheres enfrentando homens do Exército armados de fuzis, homens furando cerco de rajada de metralhadoras, execução de prisioneiros, fuzilamento, são mais 300 corpos de trabalhadores rurais estendidos, numa das maiores resistências das populações do campo nordestino contra os proprietários rurais latifundiários. Donos das terras, igreja, polícia e governo unidos para destruir a vontade do povo de trabalhar, criar seus filhos e vencer com liberdade.
                   Estamos falando das comunidades de Caldeirão e Pau de Colher, nos anos de 1930, envolvendo sertanejos principalmente do Ceará, Piauí, Rio Grande do Norte, Pernambuco e Bahia. O palco da luta e da resistência do povo trabalhador, duas regiões nordestinas: Serra do Araripe, Ceará, e médio São Francisco, Bahia. Duas áreas que atraíram milhares de homens – famílias – cansados da exploração, da miséria e da injustiça do latifúndio e do Estado. Foram para lá com a certeza e a consciência de dias melhores, sem saber que a classe dominante agiria sem dó ou piedade, usando todas as suas forças, tentando apagar para sempre o que seria uma sociedade justa - o início do desenvolvimento social da região e a libertação dos trabalhadores. 
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No museu histórico do Ceará, no centro de Fortaleza, prédio que até a década de 1970 abrigou a Assembléia Legislativa do Estado, existem apenas três peças que lembram o povo do Caldeirão: A bandeira da comunidade, três reproduções fotográficas publicadas em jornal da época e uma espingarda aparentemente não muito manuseada, ao lado de um machado. Esses objetos ocupam a sala em memória a Padre Cícero Romão Batista – fundador da cidade de Juazeiro do Norte, Ceará – onde está a batina do religioso e outras valiosas lembranças de suas ações na região do Cariri. 

Sumiu... 

Uma citação transcrita no livro “Cultura Brasileira”, do economista e historiador cearense Aristides Braga, colhida do museu (ver boxe), não é mais encontrada. Um funcionário afirma que não existe. É o trecho do depoimento da sobrevivente do Caldeirão, Marina Gurgel. É tudo que existe de mais de 10 anos do esforço de um povo para produzir na terra seca independente dos caprichos e humilhação dos patrões, e, pelo menos mais três de acirrada luta para resistir à repressão da classe dominante que não permitia aquele desafio. A bandeira, intocada em um armário com vidro tem manchas de sangue, provando que os ideais eram fortes, e resistiu o máximo que pode, com honra, o sangue e o suor daquela gente.

No museu também não se é permitido fotografar, segundo a administradora – somente filmagem pagando-se uma taxa de R$ 2,00 – pois “o flash danifica as peças”, argumenta. Em todo caso, e todos os detalhes, percebe-se a falta de vontade ou desinformação em relembrar um acontecimento dos mais marcantes da história regional. “O maior espetáculo social que o Ceará ofereceu para o Brasil”, diz o jornalista Hidelbrando Espínola, repórter do então jornal “Correio do Ceará”, na época do movimento, que entrevistou José Lourenço, o líder do Caldeirão. 
O Jornal “Correio do Ceará”, dos Diários Associados, o mais atuante durante aquele período, também fechou suas portas e com o seu fim o valioso arquivo fotográfico – inclusive registros do Caldeirão e das pessoas envolvidas no seu extermínio – foram para a calçada do prédio quando o grupo vendeu o patrimônio, em Fortaleza. Livraram-se da guarda de registros que estimulam, em qualquer época, a resistência do povo. Outros documentos importantes (relatórios e jornais da época) no arquivo público ou biblioteca central do Estado, conforme historiadores, “sumiram” não deixando rastro dos anos em que a classe dominante – latifundiários – mais temeu a queda do seu prestígio, numa tentativa de apagar da memória das novas gerações a história verdadeira da luta do oprimido contra o opressor.
                   “O beato organizou tudo... era eficiente, despertou a comunidade e foi perseguido pelo latifúndio...”. Aos 87 anos de idade, o advogado e jornalista Hidelbrando Espínola, em sua casa, no bairro da Aldeota, mantendo nada menos do que 30 mil livros, distribuídos, em cada compartimento (sala, quartos e serviço) por área (sociologia, movimentos populares brasileiros, golpe de 64, filosofia, marxismo, Padre Cícero, Lampião, Canudos e Caldeirão, etc.) lembra com objetividade a experiência socialilizante encabeçada pelo beato. 
José Lourenço, o Beato, como era conhecido, “foi fabuloso... fabricou máquinas, tratou a terra, plantou e colheu grãos, frutas e verduras” comenta Hidelbrando. “Todos lá tinham a sua função e a disciplina era a regra para tudo, uma organização social que não tinha igual”, lembra, e acrescenta: “A verdade é o seguinte: os proprietários de terra estavam preocupados com o desenvolvimento da comunidade... eles estavam perdendo mão-de-obra porque os trabalhadores seguiam para o sítio”. 
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O jornalista esteve como repórter no Caldeirão dias após o massacre que uniu a Polícia Militar do Ceará e o Exército. Já não era mais o símbolo da prosperidade da região. Segundo ele, José Lourenço foi autorizado a voltar ao local totalmente devastagrandes instantes do movimento de massa por uma sociedade melhor contra a exploração secular das classes dominantes no sertão nordestino”. Destaca-se na apresentação do livro “De Caldeirão a Pau de Colher: A guerra dos caceteiros”, do geólogo e pesquisador baiano Ruy Bruno Bacelar de Oliveira. Para o Estado elitista, que tem instrumentos e paga seus contadores de história tentando apagar da memória popular todo o vestígio desses movimentos, a ação foi fruto do “fanatismo, misticismo e religiosidade agressiva dos sertanejos”.
                 “As elites preocupavam-se com o fato do Caldeirão vir repetir Canudos ou Contestado. Os fazendeiros do Cariri não encontravam braços para o trabalho nas fazendas. Havia um êxodo em direção ao Caldeirão”, registra Ruy Bruno Barcelar no seu livro. As duas comunidades – na Bahia e no Ceará – tinham o mesmo objetivo, a mesma filosofia social de vida e de trabalho. Ambas surgiram na mesma época (veja matéria). As duas foram exterminadas numa ação do aparato do grande latifúndio, ou seja, polícia, igreja, vigarista político, imprensa e exército: “a chacina de Pau de Colher foi o mais brutal quadro da tragédia vivida no sertão baiano”. Na serra houve execução sumária de prisioneiros, registra o livro.                                       

“O Caldeirão, Chapadas do Araripe e Pau de Colher representam os três últimos grandes gritos de liberdade da gente do Nordeste contra latifúndios e burguesia que ainda hoje continuam no poder”, diz Bacelar. Assim como Canudos, em 1887/l897, Caldeirão e Pau-de-Colher “devem ser vistos pelo lado sócio-econômico que também tinha sua força religiosa”, opina o professor Aristides Braga. As elites e o governo quiseram contar a história desses movimentos sociais escondendo o seu lado objetivo, ou seja, a consciência de classe dos trabalhadores destituídos da terra, vítimas do sistema, e contrários a uma organização social arcaica e ineficiente, erguida nos moldes feudais. 
Prosperidade. Em um terreno seco do solo cearense, doado pelo Padre Cícero, José Lourenço fundou uma produtiva comunidade, que, aliás, vinha alimentando os Salesianos (arroz, farinha, feijão, carne, rapadura, frutas e legumes e outros gêneros para os frades) antes da invasão, pois o Beato acreditava que assim afastaria a ameaça de perder o local. Doze casas de moradia, uma de engenho, dois açudes, um cercado com quatro mil e 12 braças, com mais de uma mil tarefas de algodão, quatro tarefas de cana-de-açúcar, 10 cancelões de madeira, e centenas de árvores frutíferas. Além do mais, centenas de animais, vacas, cavalos, jumentos, porcos, galinhas, marrecos, patos e outros. Na época da invasão, os armazéns da propriedade estavam lotados de algodão, milho, feijão, arroz, rapadura e farinhas. Inúmeras máquinas e outros objetos importados que serviam aos trabalhadores. Este era o Sítio Caldeirão, em 1938. 
A vez de Pau de Colher

Com a destruição, Pau de Colher se tornou a irmandade mais importante depois do Caldeirão. No princípio, início dos anos de 1930, os beatos não tinham interesse no desenvolvimento agrícola da região, como no Caldeirão. Pau de Colher era o ponto de recrutamento, treinamento e doutrinamento dos trabalhadores que seguiam para Caldeirão, no Ceará. Ali aprendiam a conviver em grupo, adaptando-se às normas rígidas da irmandade. Depois da morte de Padre Cícero, as pessoas começaram a se mudar para Pau de Colher, atraídos pela água e pelos ensinamentos dos beatos. Pau de Colher passou a ser um lugar onde se reuniam necessitados, flagelados e pequenos posseiros. O lugar começou a barrar a ida de nordestinos para São Paulo, conta o livro do geólogo Ruy Bacelar. Chegou a vez de acabar com Pau de Colher. Temendo uma nova sociedade tipo Canudos e apoiado pela imprensa e os políticos, o governo da Bahia, pede ajuda aos estados do Ceará e Pernambuco para destruir a comunidade. Na época, o próprio Presidente da República, através do seu Ministro da Justiça, Francisco Campos, intimou todos os interventores a extinguir a ferro e fogo todos os movimentos revolucionários e também o cangaço, na pessoa do seu chefe, Lampião. Conforme o livro “De Caldeirão a Pau de Colher”, Getúlio Vargas usou a expressão, “acabem com eles a todo preço senão serão destituídos”.(...).                                                          

Para Ruy Bacelar, os três movimentos (Caldeirão, Serra do Araripe e Pau de Colher) são formas de lutas contra o tipo de estrutura social existente, onde famílias poderosas controlam os meios de produção, são donas dos recursos naturais e criam uma monstruosa organização social que, ao longo da história, sufocaram todos os gritos de liberdade das massas despossuídas. “O fanatismo que os animava era revolucionário e alimentava a esperança de mudanças para um mundo melhor. O ódio contra as classes dominantes, o entusiasmo na vida comunitária, levaram todos eles a deflagrarem um fluxo de atividade econômica, usando meios de produção revolucionários para a época”, explica em seu livro. 
O beato pede a Padre Cícero
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	Beato José Lourenço e o jornalista 
Hidelbrando Espínola 


José Lourenço, paraibano (tem relato que seria pernambucano), depois de ser preso e solto por pregar em praça pública, recebeu de Padre Cícero a terra nua, sem nenhuma benfeitoria, no pé da serra. Com pouco tempo, já havia mais de 400 casas, erguida uma capela e uma população de três mil pessoas. Eram trabalhadores de vários estados nordestinos, que passaram a produzir, educar seus filhos e alimentá-los. 

O Caldeirão ficou auto-suficiente. Sua fama crescia e já influenciava outras cidades, porque lá o progresso atingia também a área de artesanato, confecção de redes, roupas, calçados, etc. Todas as ferramentas necessárias para o trabalho eram feitas na própria comunidade. Os produtos excedentes eram vendidos em Juazeiro e no Crato. “Ninguém se considerava dono de alguma coisa. Os meios de produção eram coletivos”, relatam os remanescentes.                                             

Maria de Maio nasceu no Caldeirão, conta: “Eu vivia lá. Ia gente que o Padrim Cícero sempre mandava. Gente pra trabalhar lá. Quando chegava a Juazeiro umas pessoas, que não tinha trabalho, ia trabalhar lá”. E foi assim que a comunidade criou fama no Nordeste, cresceu, recebendo gente de todos os municípios. O ódio dos fazendeiros era grande, pois tinham que solicitar trabalhadores a José Lourenço. O comércio de Juazeiro estava declinando. As populações rurais de todo o Nordeste, nos anos de 1920/30, eram as que mais sofriam com a crise econômica que reinava no mundo.                                                                                                              

A igreja e os latifúndios – dominantes – já não se entendiam e o povo trabalhador tomou a iniciativa de guiar os seus próprios destinos. Portanto, experiências como Caldeirão e Pau de Colher minavam os sertões. Várias outras iniciativas floresciam em outros estados como no Piauí, Rio Grande do Norte, Pernambuco e Paraíba. Os beatos, como Severino Tavares, um dos mais influentes, depois de José Lourenço, percorriam as cidades pregando e recrutando adeptos. Reunia multidões nas praças. O Cariri já concentrava muita gente em torno de Padre Cícero. As comunidades foram se formando com o mesmo objetivo e mantendo estreito relacionamento através da comunicação dos beatos. 
	MARINA GURGEL 
“Eu num sei o que foi de fizeram esta perseguição, porque agente num tava matando, num tava roubando, num tava fazendo mal. Tava trabalhando e rezando. Ai, por isso fomos perseguido e sentenciado à morte, ninguém sabe, quem é Deus, né! O que tenho a dizer é isto... tava no Caldeirão cantando e rezando e tão feliz, trabalhando e comendo. Sem ninguém precisar pedir nada pra ninguém, porque tudo tinha, nada faltava, tudo era comum. O que era de um era de todos e ai quando dava fé uma perseguição”.

Do Livro Cultura Brasileira, de José 


A destruição

Os salesianos, após a morte de Padre Cícero, requerem na Justiça a posse do Sítio Caldeirão, alegando herança feita por ele. Alguns historiadores registram que os Salesianos não gostavam do Padre Cícero. No entanto, estava decretado o fim da experiência. Os salesianos conseguem na Justiça, em Fortaleza, a desocupação da área. Antes de qualquer ação, os órgãos de segurança mandam agente para obter informações. Temiam que na comunidade houvesse muitas armas. Segundo Hidelbrando Espínola, a comunidade já esta infiltrada de informantes, e havia “uma pessoa dos órgãos de segurança que atuava como líder”.

                  Os registros dão conta de que a ordem de destruição do Caldeirão partiu do Presidente Vargas. A ação foi coordenada pela Secretaria de Segurança Pública do Estado e pela Região Militar. No comando o Chefe de Polícia, Capitão Cordeiro Neto, e o Delegado do Dops, Tenente do Exército José Góes de Campos Barros. “Eles subiram a colina”, lembra o jornalista. A força militar chega ao sítio e os moradores assistem a destruição. Casas são incendiadas e não a tempo de levar nem os pertencer pessoais. Alguns beatos transmudaram-se e olhavam com muito ódio o capitão Bezerra e seu filho, à frente das ordens. Mulheres grávidas ou ainda amamentando crianças choraram e arrumavam em carros de bois os poucos pertences, narra. 
Na serra

Dias depois, acontece o segundo bombardeio aéreo sobre civis na história do Brasil. (O primeiro foi em 1912, Contestado). As tropas já estavam em Juazeiro. À frente, o mesmo comando sob as ordens do Governo Federal. No relato do jornalista e escritor Jader de Carvalho, morreram cerca de mil pessoas, entre velhos, mulheres e crianças. A imprensa, com a censura do DIP – Departamento de Imprensa e Propaganda – do Governo Vargas, quase nada publicou. Houve execução sumária de prisioneiros. Mais de cem foram executados por um cabra que “tinha um enorme chapéu à cabeça e um punhal à mão: Ele sangrava as pessoas, uma a uma, indagando, antes em tom zombeteiro: - Então você não sabe quem matou o capitão Bezerra, hein?”, segundo Jader. Hidelbrando lembra que, dias depois, ainda viam-se as chamas do bombardeio. 
Facão e cacete

Em Pau-de-Colher as mulheres lutaram desesperadamente. Saiam das trincheiras, seguidas dos filhos, em direção aos soldados, com cacete na mão. Eram facilmente cortadas ao meio pelos tiros de metralhadoras. Um grupo delas avançou sobre um destacamento que tinha tomado uma cacimba, e todas foram metralhadas. Conforme relato de Optado Gueiros, Tenente que comandou o atraque, de acordo com a imprensa baiana, os corpos apodreciam no chão. Foram vários dias de luta. O chão estava tomado de sangue e pedaços de órgãos humanos em toda parte. Eram mais de 400 corpos. Os soldados evitavam a luta corporal e venciam facilmente a batalha com o uso do fogo das metralhadoras. 

8. A Guerra de Canudos (1896-1897): uma visão panorâmica

Carlos Jobim

Doutorando em História pela UFRGS

A Trajetória de Conselheiro

Antônio Vicente Mendes Maciel, o Antônio Conselheiro, nasceu em 1830, em Quixeramobim.(CE). Aos 6 anos de idade, sua mãe morre, sendo então criado pela madrasta. O pai queria que ele fosse padre e, então, o matriculou no curso do professor Manuel Antônio Ferreira Nobre, para aprender português, francês e latim. Com a morte do pai, Conselheiro assume os negócios, que não iam bem, e acaba hipotecando a casa. Um ano depois, em 1857, aos 27 anos, casa-se com Brasilina Laurentina de Lima e muda-se para a Fazenda Tigre, próximo de Quixeramobim. Nessa cidade, cria uma escola pequena, na qual ensina português, matemática e conhecimentos gerais. Em 1859, abandona essa fazenda e vai para Tamboril trabalhar como caixeiro em uma casa comercial, que deixa de funcionar logo após o nascimento de seu primeiro filho. A partir daí, Antônio Conselheiro começa a ganhar a vida como advogado dos pobres. E, mais uma vez, muda-se com a família, indo para Ipu, onde nasce o segundo filho. Depois disso, separa-se da mulher. Em 1861, aos 31 anos, volta para Tamboril como professor e, nesse período, conhece Joana Aprígio, uma artesã de imagens de santos, considerada mística, e passa a viver com ela. De 1865 a 1871, Antônio Vicente percorre diferentes municípios do Ceará, próximo a Quixeramobim, trabalhando em várias atividades. Em 1871, endividado, e obrigado pela Justiça a pagar o que devia a José Nogueira de Amorim Garcia, seu credor, Antônio tem seus bens penhorados. Sem tomar nenhuma iniciativa para postergar tal sentença, ele deixa seus bens irem a leilão e, assim, quita suas dívidas e sai do Ceará.

Até o ano de 1874, não há notícias de Antônio Conselheiro. Ele afastou-se de tudo: sociedade, laços familiares e necessidades materiais. A primeira informação que se tem dele – de um homem com cabelos longos e pés descalços, vestido com um camisolão azul, que falava sobre a moral e os costumes em geral – é publicada no jornal O Rabudo, em 1874. Nesse artigo, ele é apresentado como “Antonio dos Mares”, que se alimentava pouco e não aceitava esmolas. Com o passar do tempo, o então peregrino conquista grande número de seguidores, por ser visto como beato e conselheiro, contribuindo para uma ascendente escala hierárquica mística. Os sertanejos nomearam-no Antônio Conselheiro. Também o chamam de Santo Antônio, Meu pai, Meu bom Jesus ou Irmão Antônio.

Em 1876, Antônio Conselheiro é preso na Freguesia do Senhor Deus Menino dos Araçás. O vigário capitular Luiz D’Amour pede ao chefe de polícia da província da Bahia, depois de um incidente em que morreram três pessoas, imediata ação policial contra o Conselheiro. Segundo Marco Antônio Villa, esse foi o primeiro momento em que o poder público agiu contra o líder comunitário. Ao ser levado para Salvador, Fortaleza e, finalmente, Quixeramobim, para averiguação dos supostos crimes que havia cometido, nada foi encontrado que incriminasse Conselheiro e, assim, foi posto em liberdade. Antes de ter sua inocência provada, foi espancado e teve o cabelo e a barba cortados. Ele resolve regressar ao sertão baiano, voltando a construir igrejas, reformá-las, assim como cemitérios e açudes Nas passagens pelos povoados, recebia doações, frutas e verduras. Algumas pessoas organizavam mutirões nas roças dos agricultores pobres. No ano de 1889, ocorre a Proclamação da República e a notícia chega ao sertão apenas no ano seguinte. Conselheiro continuou a percorrer cidades, vilas e arraiais, consolidando sua liderança religiosa. 
Em 1893, na cidade de Bom Conselho, ele queima um edital de cobrança de impostos, e o juiz da comarca solicita ao governador do estado ação policial contra o ato do líder religioso. É enviada uma força policial que ataca os conselheiristas em Masseté, sem êxito, sendo repelida. Esse incidente tem repercussão nacional. O governador da Bahia, Rodrigues Lima, pede, então, o apoio do governo federal, enviando telegrama ao presidente Floriano Peixoto, para combater o Conselheiro e seus seguidores. Diante da situação política que vive, Antônio Conselheiro deixa de peregrinar pelo sertão e decide fundar um arraial.

Conselheiro e o Belo Monte: 1893 – 1896

Depois de 20 anos de peregrinação, Antônio Conselheiro e duas centenas de pessoas que o acompanhavam, na época, começam a organização de Belo Monte. A denominação do local, conhecida como Fazenda Canudos, foi alterada logo que se instalaram às margens do rio Vaza-Barris, em meados de junho de 1893. Nesse lugar já existia um pequeno núcleo, 50 casebres, criadores que viviam com suas famílias e dois negociantes, Antônio da Mota e Joaquim Macambira, que terão um importante papel no arraial. Ao se instalar no arraial, Conselheiro acaba transformando-o em um centro religioso, para onde muitos sertanejos deslocavam-se para ouvi-lo ou transferiram-se definitivamente com suas famílias. O desenvolvimento do arraial mostra que a economia daquela comunidade, basicamente agrícola, ocorria de forma solidária. As atividades eram em sistema de mutirão, incluindo a construção das primeiras casas de taipa. A terra, as plantações, as pastagens e o gado eram coletivos. O sucesso de Canudos era um fator de descontentamento para os poderosos. Os fazendeiros perdiam força de trabalho, em razão do êxodo dos homens para o arraial; a Igreja perdia os fiéis; e o governo perdia contribuintes.

Em 1895, o arcebispo da Bahia, Monte Mariano, envia dois frades capuchinhos ao arraial em missão de diagnóstico e ultimato: frei João Evangelista de Monte Marciano e frei Caetano de São Leo. Eles fazem um sermão a favor das leis republicanas e recebem como resposta uma algazarra, que pôs fim a santa missão, e ainda são ameaçados. No encerramento do relatório feito ao arcebispo, o frei Monte Mariano conclama a intervenção do poder público para o restabelecimento da ordem. É o início do sinal para o massacre. O começo da guerra contra a comunidade de Belo Monte precisou de um episódio de pouca importância.

O Conflito de Belo Monte: 1896 – 1897

O coronel João Evangelista Pereira e Melo é um tipo de representante comercial conselheirista em Juazeiro, que fazia algumas compras a pedido de Antônio Conselheiro. Com a proximidade do término da construção da Igreja Nova de Canudos, Conselheiro solicita ao coronel que adquira madeira suficiente para cobrir o templo. Mas, desafeto do peregrino, o juiz Arlindo Leoni, que já recebera o pagamento pela compra, passa a pressionar o encarregado da encomenda e recusa-se a entregar a madeira. A suposição de que poderia ocorrer um ataque a Juazeiro, por parte do povo de Belo Monte, é o argumento utilizado pelo juiz para pedir providências ao governador.

1ª Expedição

Em 1896, saiu de Salvador a 1ª Expedição, comandada pelo tenente Pires Ferreira, com 120 homens. Depois de cinco dias aguardando em Juazeiro o suposto ataque dos conselheiristas, Pires Ferreira parte para Canudos, distante 200 quilômetros dali. Chega a Uauá após uma semana. A população da cidade logo tratou de escapar. Os conselheiristas, prevenidos por seus simpatizantes, entraram em luta contra a tropa. Após várias horas de combate, em vez de as forças legais atacarem Canudos, decidem retornar a Juazeiro, talvez temerosa de um novo confronto. A notícia da derrota da expedição aumenta a popularidade do líder de Belo Monte e a autoconfiança dos conselheiristas.

2ª Expedição

Logo em seguida, organiza-se uma segunda expedição com o dobro de homens, sob o comando do major Febrônio de Brito, que partem de Queimadas, rumo a Monte Santo, para Canudos. Com dois canhões Krupp 7,5, nas proximidades de Belo Monte, o major deparara-se com o ataque de piquetes conselheiristas na Serra do Cambaio, que é totalmente cercada pelo inimigo. Diante desse quadro, Febrônio inicia a retirada para Monte Santo, mas, ainda assim, 700 conselheiristas são mortos. Apelos para que o governo federal comandasse a ação para a liquidação de Canudos se fizeram ouvir na imprensa. A destruição do arraial, que se mostra resistente à nova ordem republicana, deve servir de exemplo aos inimigos do novo regime.

3ª Expedição

Nesse período, Manuel Vitorino encontra-se no exercício da Presidência da República, em razão de licença médica do presidente Prudente de Morais, e nomeia o coronel Antônio Moreira César como comandante da 3ª Expedição contra Canudos. Ele é conhecido como o “corta-cabeças”, pois ordenava a degola dos prisioneiros na repressão à Revolução Federalista e também pelos fuzilamentos na baía de Inhatomirim, em Santa Catarina. 

Em fevereiro de 1897, as tropas que saíam do Rio de Janeiro chegam de navio em Salvador e continuam de trem até Queimadas, seguindo a pé para Monte Santo e Canudos. O contingente, dessa vez, é de 1.300 homens e seis canhões Krupp. Na manhã do dia 03 de março, Moreira César ordena o começo da luta, mas depois de algumas horas ele é ferido, vindo a morrer mais tarde. Nesse momento, o comando fica com o coronel Tamarindo. Com sete horas de combate ininterrupto sem uma conquista significativa do arraial, os oficiais preparam uma retirada para o dia seguinte, após uma reunião realizada à noite. Moreira César morre durante a madrugada. Pela manhã, os soldados começaram a fugir, deixando pelo caminho armas, munições, botas e tudo o que prejudicasse os movimentos. Vários oficiais morrem no início da retirada, até mesmo o coronel Tamarindo. Muitos soldados são mortos pelas forças conselheiristas e também por terem sido abandonados quando feridos no combate de 03 de março. Os conselheiristas acabam pendurando nos arbustos, que ladeavam os caminhos de acesso a Canudos, os mortos do Exército, reservando um lugar mais alto para o coronel Tamarindo. 

O desastre da expedição repercute em todo o país, transformando os habitantes de Belo Monte nos grandes inimigos da República.

4ª Expedição

Em vez de o movimento migratório para Canudos diminuir com o aumento da pressão do Estado, o arraial crescia. Antônio Conselheiro transforma-se em um símbolo da resistência sertaneja à opressão do Estado. A nova expedição, sob o comando do florianista Artur Oscar de Andrade Guimarães, lidera um efetivo de 12 mil homens, praticamente a metade do efetivo militar na época. No final, o próprio ministro da Guerra, Carlos Machado, resolve ir a Monte Santo. Com ele, viaja Euclides da Cunha, engenheiro-militar reformado no posto de tenente, correspondente do jornal O Estado de S. Paulo, na qualidade de enviado especial.

Em 27 de junho, ocorre o combate de Cocorobó, um íngreme desfiladeiro que é conquistado pelo Exército à custa de muitas baixas. Em 18 de julho, essa força armada invade o morro da favela, porta de entrada para Canudos, cujo combate durou várias horas. Nesse momento, uma parte do arraial é ocupada. Em 7 de setembro, o Exército domina o local em que os conselheiristas castigavam o soldados, a Fazenda Velha.

Antônio Conselheiro morre no dia 22 de setembro, após constantes crises de tosse, sérios problemas intestinais e, provavelmente, por ferimento de estilhaços de bomba. No dia 6 de outubro, logo pela manhã, é achado o corpo de Antônio Conselheiro, ao lado de uma parede do santuário. O ataque final a Canudos começa no dia 1º de outubro de madrugada, com um contingente de 06 mil soldados, que espalham querosene pelo arraial e lançam bombas de dinamite, que explodiam ateando fogo nas casas e incendiando corpos vivos. Mesmo assim, os conselheiristas não se entregam. Em 02 de outubro, surge uma bandeira branca entre as ruínas de Belo Monte. Antônio Beatinho faz uma proposta de paz a Artur Oscar e a Silva Barbosa. Artur Oscar pede a Beatinho que convença seus companheiros a se entregar. Alguns idosos, mulheres e crianças aceitam se render, com a promessa de que teriam casa e comida.

Beatinho é degolado no dia 3, às 20h, com mais 17 prisioneiros. Outros tiveram o mesmo fim. Tudo indicava para o final da luta, uma vez que as tropas avançam pelas ruas do arraial, ocupam igrejas e o bombardeio é intenso, Os quatro últimos conselheiristas, um idoso, um jovem, um caboclo e um negro, combatem até a última bala, na tarde do dia 5 de outubro. Todos foram chacinados. O crescimento do número de prisioneiros no fim da guerra intensifica o processo de eliminação dos habitantes do local. A prática preferida é a degola, bastante utilizada nas guerras do sul do país.

Depois do fim

Depois de incendiado o arraial, as tropas retiram-se, deixando para trás vários cadáveres insepultos. Muitas crianças são oferecidas pelos oficiais a amigos, a cafetinas e para o comércio, em um verdadeiro tráfico de órfãos. A cabeça de Antônio Conselheiro é envolta em cal e guardada em uma caixa, sendo mandada para Salvador, onde o doutor Raimundo Nina Rodrigues, professor da Faculdade de Medicina, irá analisá-la sob a teoria do lombrosionismo. O laudo do médico constata que o crânio não tem nenhuma anomalia que denunciasse traços de distúrbios. Em 1905, um incêndio destrói a cabeça do Conselheiro, que ficara exposta na faculdade. Em 1909, alguns sobreviventes da guerra foram retornando para o que sobrara de Belo Monte, e vão se reinstalando. Com a construção da estrada Transnordestina, na década de 1930, os homens que nela trabalhavam acabam por se assentar no arraial. Em 1947, Odorico Tavares, jornalista pernambucano que estava na Bahia, publica na revista O Cruzeiro, do Rio de Janeiro, fotos e matéria de Pierre Verger, por ocasião do cinqüentenário do fim da guerra. Essa reportagem chama a atenção de José Calasans, que começa então uma série de viagens à região de Canudos, recolhendo testemunhos de antigos conselheiristas e depoimentos de familiares deles. Torna-se, assim, uma importante referência para os pesquisadores do assunto.

Em 1969, fica pronta a barragem de Cocorobó, que acaba por inundar a região de Canudos. Os moradores se instalam à margem do açude, formando o povoado que, com o tempo, é chamado de Nova Canudos. O processo de secas quase permanentes no Nordeste, nos últimos 30 anos, faz ressurgir as ruínas do arraial. O passado brota da terra: cruzes, ossadas, muros, peças de artilharia. A partir de 1984, todos os anos, sempre em 05 de outubro, dia do término do conflito, passa a ser rezada missa em homenagem aos mortos da guerra – Missa pelos Mártires de Canudos. A celebração é idealizada por Enoque José de Oliveira, o padre Enoque. O nome de Antônio Conselheiro fica como herança para as futuras gerações, transformado em um símbolo para aqueles que assumiriam a luta pela terra.

Para saber mais

As primeiras notícias sobre Antônio Conselheiro não causam grandes polêmicas. A partir de 1893, data da chegada do peregrino ao arraial, o interesse dos governantes é aumentando. Assim, importantes depoimentos vão surgindo, como o relatório apresentado pelo frei João Evangelista de Monte Marciano ao arcebispo da Bahia sobre Canudos. Desde as sucessivas expedições militares, os jornais passam a dar destaque para Antônio Conselheiro. Antes da 3ª Expedição Militar, a imprensa, porém, tratava o caso com despreocupação. Os conselheiristas sofriam de loucura epidêmica e, na sua miséria e ignorância, não representavam um perigo para a República. Após a morte do coronel Moreira César, no entanto, os jornais os apontam como seus novos inimigos, chamando-os de assassinos, feras e jagunços fanatizados. Em pouco tempo, começam a discutir as intenções restauracionistas do movimento, tentando provar que eles eram sebastianistas.

Após a guerra, dos diversos depoentes que relatam sobre o conflito – tenente Macedo Soares, major Constantino Nery, coronel Dantas Barreto, Manuel Benício, Martim Horcades –, Euclides da Cunha, ao escrever Os Sertões, passa a ser considerado como o testemunho definitivo dos fatos. Por muitas décadas, o chamado “livro vingador”, eclipsou qualquer outra discussão a respeito do tema. Para o célebre escritor, as causas da guerra estavam na loucura epidêmica da comunidade, tornando atual algumas das teses de Nina Rodrigues. Segundo ele, os conselheiristas não tinham condições mentais de diferenciar a República da Monarquia.

Desde 1950, o debate sobre Belo Monte volta à superfície, a partir dos esforços de Nertan Macedo (memorial de Vila Nova) e José Calasans (o “estado-maior” de Antônio Conselheiro), que resgatam valiosos depoimentos de conselheiristas que ainda estavam vivos. No fim da década, o jornalista Ruy Facó inseriu uma mudança, elevando as discussões para um outro patamar, isto é, Canudos representava o progresso, a República simbolizava o atraso do país, enquanto a religiosidade sertaneja ganhava uma explicação de ordem exclusivamente material – a falsa consciência. Assim, em 1963, o pesquisador marxista redimensiona historicamente a experiência conselheirista, mostrando os avanços das lutas camponesas no Brasil. Pouco depois, retoma-se a questão do conflito, a partir do milenarismo e do messianismo. Refluem as análises com base na causalidade social, iniciada por Rui Facó, e avançam as explicações culturalistas e antropológicas apresentadas por Maria Isaura Pereira de Queiroz, em O messianismo no Brasil e no Novo Mundo, publicado em 1965.

Na década de 1970, ganham destaque duas produções distintas. Walnice Nogueira Galvão, em O calor da hora, apresenta tese defendida em 1972, e fartamente documentada, sobre a 4ª Expedição Militar, a partir dos jornais da época. Em 1976, o marxista Edmundo Moniz termina, em seu exílio no Uruguai, o livro Canudos: a guerra social. Para ele, a inconclusão da revolução democrático-burguesa e o não cumprimento da tarefa democrática de reformar o sistema agrário do país teve como resposta das massas camponesas a guerra.

Em 1980, surge na região de Canudos, na margem da represa que esconde a cidade de Antônio Mendes Maciel, o movimento dos mártires de Canudos, que celebra e reivindica como sua herança a história de Belo Monte. Liderado por figuras como o padre Enoque, o movimento tem-se articulado contra o latifúndio, por vezes, colocando em ação o movimento dos “cortacercas”, cujo objetivo é salvaguardar as terras comunais da ganância dos latifundiários. Além disso, promovem a Missa pelos Mártires de Canudos, todos os anos, desde julho de 1984, um contraponto à romaria da Igreja Católica, na região. Em 1986, a Fundação Casa de Rui Barbosa apresenta Canudos: subsídios para sua reavaliação histórica. Sua importância está na reunião de grande número de obras e fontes sobre a questão, material que é de bastante valia para os estudiosos.

Já na década de 1990, Marco Antônio Villa, em Canudos: o povo da terra, reavalia com muita propriedade as discussões e as fontes sobre o fenômeno de Belo Monte. Segundo ele, Canudos deve ser explicado não simplesmente pelos fatores messiânicos e milenaristas, mas como o foco de uma tensão social disseminada por toda a região. Sua concretização deveu-se a vocação apostólica de um cristianismo primitivo, inspirador de um mundo novo.

A partir de 2000, além da publicação de testemunhos, como o de Manoel das Dores Bombinho, tem-se a descoberta de novos depoimentos. É o caso do soldado Isidoro Virgínio, participante da coluna Savaget, na 4ª Expedição Militar. Em 2003, é publicado Os intelectuais e Canudos – o discurso contemporâneo, der Manoel Neto e Roberto Dantas, que é um exemplo dos esforços do Centro de Estudos Euclides da Cunha, da Universidade Estadual da Bahia. Nesse trabalho, foi reunida uma série de entrevistas sobre Canudos com os mais expressivos pensadores contemporâneos. Além disso, vale lembrar alguns trabalhos desse grupo, como a criação do parque histórico de Canudos e os estudos arqueológicos realizados na região, entre outros projetos fundamentais para a conservação da memória da luta camponesa.

9. CANGAÇO 
                                  Semira Adler Vainsencher         
   Pesquisadora da Fundação Joaquim Nabuco

O banditismo parece ser um fenômeno universal. É difícil encontrar um povo no mundo que não teve (ou tenha) bandidos: indivíduos frios, calculistas, insensíveis à violência e à morte. Sem entrar no mérito das atrocidades cometidas pelos colonizadores portugueses, que escravizaram os negros africanos e quase exterminaram os índios nativos do país, a região Nordeste do Brasil vivenciou um período de quase meio século de violência, especialmente no final da década de 1870, após a grande seca de 1877.

O monopólio da terra e o trabalho servil, heranças das capitanias hereditárias, sempre mantiveram o empobrecimento da população e impediram o desenvolvimento do Nordeste, apesar do empenho de Joaquim Nabuco e da abolição da escravatura. As pessoas continuam sendo relegadas à condição de objetos, cujo maior dever é servir aos donos de terras.

 Enquanto o capitalismo avançava nos grandes centros urbanos, no meio rural persistia o atraso da grande propriedade: a presença do latifúndio semifeudal, elemento dominador que, da monarquia à república, se mantém intocável em seus privilégios. Os problemas das famílias abastadas são resolvidos entre si, sem a intervenção do poder do Estado, mas com a substantiva ajuda de seus fiéis subordinados: policiais, delegados, juízes e políticos.

No final do século XIX, os engenhos são tragados pelas usinas, porém as relações pré-capitalistas de produção se conservam: os trabalhadores rurais se tornam meros semi-servos. E o dono da terra - o chamado "coronel" - representa o legítimo árbitro social, mandando em todos (do padre à força policial), com o apoio integral da máquina do Estado. Contrariar o coronel, portanto, é algo a que ninguém se atreve.

É importante registrar também a presença dos jagunços, ou capangas dos "coronéis", aqueles assalariados que trabalham como vaqueiros, agricultores ou mesmo assassinos, defendendo com unhas e dentes os interesses do patrão, de sua família e de sua propriedade.

Diante das relações semifeudais de produção, da fragilidade das instituições responsáveis pela ordem, lei e justiça, e da ocorrência de grandes injustiças - homicídios de familiares, violências sexuais, roubo de gado e de terras, além de secas periódicas que vêm agravar a fome, o analfabetismo e a pobreza extrema, os sertanejos buscaram fazer justiça com as próprias mãos, gerando, como forma de defesa, um fenômeno social que propagava vinganças e mais violências: o cangaço.

Fora o cangaço, dois outros elementos que surgem nos sertões nordestinos são o fanatismo religioso e o messianismo, a exemplo de Canudos (na Bahia) com Antonio Conselheiro; de Caldeirão (na chapada do Araripe, município do Crato, no Ceará) com o Beato Lourenço; e dos seus remanescentes em Pau de Colher, na Bahia. O cangaço, o fanatismo religioso e o messianismo são episódios marcantes da guerra civil nordestina: representam alternativas através das quais a população regional pode retaliar os danos sofridos, garantir um lugar no céu, alimentar o seu espírito de aventura e/ou conseguir um dinheiro fácil.

A expressão cangaço está relacionada à palavra canga ou cangalho: uma junta de madeira que une os bois para o trabalho. Assim como os bois carregam as cangas para otimizar o labor, os homens que levam os rifles nas costas são chamados de cangaceiros.

O cangaço nasceu no século XVIII, lapso de tempo em que o sertão não havia sido ainda desbravado. Já naquela época, o cangaceiro Jesuíno
Brilhante (vulgo Cabeleira) atacou o Recife, mas foi preso e enforcado. De Ribeira do Navio, no Estado de Pernambuco, surgiram, também, os cangaceiros Cassemiro Honório e Márcula. Essa atividade se tornou uma profissão lucrativa, tendo surgido, então, alguns grupos que roubavam e matavam nas caatingas, a exemplo de Zé Pereira e os irmãos Porcino; e Sebastião Pereira e Antônio Quelé. No começo da história, eles representavam grupos de homens armados a serviço dos poderosos coronéis.

Em 1897, surge o primeiro cangaceiro importante: Antônio Silvino. Com fama de bandido cavalheiresco, que respeita e ajuda muitos, ele atua, durante 17 anos, nos sertões de Alagoas, Pernambuco e Paraíba. É preso pela polícia pernambucana em 1914. Um outro cangaceiro famoso é Sebastião Pereira (chamado de Sinhô Pereira), que forma o seu bando em 1916. No começo do século XX, frente ao poder dos coronéis e à ausência de justiça e do cumprimento da lei, tais indivíduos entram no cangaço com o propósito de vingar a honra de suas famílias.

Para combater esse novo fenômeno social, o Poder Público cria as "volantes". Nestas forças policiais, os seus integrantes se disfarçavam de cangaceiros, tentando descobrir os seus esconderijos. Logo, ficava bem difícil saber ao certo quem era quem. Do ponto de vista dos cangaceiros, eles eram, simplesmente, os "macacos". E tais "macacos" atuavam com mais ferocidade do que os próprios cangaceiros, criando um clima de grande violência em todo o sertão nordestino.

Por outro lado, a polícia chama de coiteiros todas as pessoas que, de alguma forma, ajudam os cangaceiros. Os residentes no interior do sertão - moradores, vaqueiros e criadores, por exemplo - se inserem, também, dentro dessa categoria.

Sob ordens superiores, as volantes passam a atuar como verdadeiros "esquadrões da morte", surrando, torturando, sangrando e/ou matando coiteiros e bandidos. Se os cangaceiros, portanto, ao empregar a violência, agem completamente fora da lei, as volantes o fazem com o apoio total da lei.

Nesse contexto, surge a figura do Padre Cícero Romão Batista, apelidado pelos fanáticos de Santo de Juazeiro, que nele vêem o poder de realizar milagres e, sobretudo, uma figura divina. Endeusado nas zonas rurais nordestinas, o Padre Cícero concilia interesses antagônicos e amortece os conflitos entre as classes sociais. Em meio a crendices e superstições, os milagres - muitas vezes, resumidos a simples conselhos de higiene ou procedimentos diante da subnutrição - atraem grandes romarias para Juazeiro, ainda mais porque os seus conselhos são gratuitos. O Santo de Juazeiro, contudo, a despeito de ser um bom conciliador e uma figura querida entre os cangaceiros, utiliza a sua influência religiosa para agir em favor dos "coronéis", desculpando-os pelas violências e injustiças cometidas.

Em meio a essa turbulência, surge o mais importante de todos os cangaceiros e quem mais tempo resiste (cerca de vinte anos) ao cerco policial: Virgulino Ferreira da Silva, o Lampião, também chamado rei do cangaço e governador do sertão. Os membros do seu bando usam cabelos compridos, lenço em volta do pescoço, grande quantidade de jóias e um perfume exagerado. Seus nomes e alcunhas são os seguintes: Antônio Pereira, Antônio Marinheiro, Ananias, Alagoano, Andorinha, Amoredo, Ângelo Roque, Beleza, Beija-Flor, Bom de Veras, Cícero da Costa, Cajueiro, Cigano, Cravo Roxo, Cavanhaque, Chumbinho, Cambaio, Criança, Corisco, Delicadeza, Damião, Ezequiel Português, Fogueira Jararaca, Juriti, Luís Pedro, Linguarudo, Lagartixa, Moreno, Moita Braba, Mormaço, Ponto Fino, Porqueira, Pintado, Sete Léguas, Sabino, Trovão, Zé Baiano, Zé Venâncio, entre outros.

A partir de 1930, a mulher é inserida no cangaço. Tudo começa com Maria Bonita, companheira de Lampião, e depois vêm outras. Muito embora não entrassem diretamente nos combates, as mulheres são preciosas colaboradoras, participando de forma indireta das brigadas e/ou empreitadas mais perigosas, cuidando dos feridos, cozinhando, lavando, e, principalmente, dando amor aos cangaceiros. Elas sempre portam armas de cano curto (do tipo Mauser) e, em caso de defesa pessoal, estão prontas para atirar.

Seja representando um porto seguro, ou funcionando como um ponto de apoio importante para se implorar clemência, as representantes do sexo feminino contribuem muito para acalmar e humanizar os cangaceiros, além de aumentar-lhes o nível de cautela e limitar os excessos de desmandos. As cangaceiras mais famosas do bando de Lampião, juntamente com os seus companheiros, são: Dadá (Corisco), Inacinha (Galo), Sebastiana (Moita Brava), Cila (José Sereno), Maria (Labareda), Lídia, (José Baiano) e Neném (Luís Pedro).

Como as demais sertanejas nordestinas, as mulheres recebem a proteção paternalista dos seus companheiros, mas o seu cotidiano é mesmo bem difícil. Levar a termo as gestações, por exemplo, no desconforto da caatinga, significa muito sofrimento para elas. Às vezes, precisavam andar várias léguas, logo após o parto, para fugir das volantes. E caso não possuíssem uma resistência física incomum, não conseguiriam sobreviver.

Em decorrência da instabilidade e dos inúmeros problemas da vida no cangaço, os homens não permitem a presença de crianças no bando. Assim que seus filhos nascem, são entregues a parentes não engajados no cangaço, ou deixados com as famílias de padres, coronéis, juízes, militares, fazendeiros.

Vale ressaltar que um fator decisivo para o extermínio do bando de Lampião é o uso da metralhadora, que os cangaceiros tentam comprar, mas não obtêm sucesso. No dia 28 de abril de 1938, Lampião é atacado de surpresa na grota de Angico, local que sempre julgou como o mais seguro de todos. O rei do cangaço, Maria Bonita, e alguns cangaceiros são mortos rapidamente. O resto do bando consegue fugir para a caatinga. Com Lampião, morre também o personagem histórico mais famoso da cultura popular brasileira.

Em Angicos, os mortos são decapitados pela volante e as cabeças são exibidas em vários estados do Nordeste e sul do País. Posteriormente, ficam expostas no Museu Nina Rodrigues, em Salvador, por cerca de 30 anos. Apesar de muitos protestos, no sentido de enterrar os restos mortais mumificados, o diretor do Museu - Estácio de Lima - é contra o sepultamento.

Após a morte de Lampião, Corisco tenta assumir durante dois anos o lugar de chefe dos cangaceiros. A sua inteligência e competência, porém, estão longe de se comparar àquelas de Virgulino.

No dia 23 de março de 1940, a volante Zé Rufino combate o bando. Dadá é gravemente ferida no pé direito; Corisco leva um tiro nas costas, que lhe atinge a barriga, deixando os intestinos à mostra. O casal é transportado, então, para o hospital de Ventura. Devido à gangrena, Dadá (Sérgia Maria da Conceição) sofre uma amputação alta da perna direita, mas Corisco (Cristino Gomes da Silva Cleto) não resiste aos ferimentos, vindo a falecer no mesmo dia.

O fiel amigo de Lampião é enterrado no dia 23 de março de 1940, no cemitério da cidade Miguel Calmon, na Bahia. Dez dias após o sepultamento, o seu cadáver foi exumado: decepam-lhe a cabeça e o braço direito e expõem essas partes, também, no Museu Nina Rodrigues.

 Naquela época, o cangaço já se encontra em plena decadência e, com Lampião, morre também a última liderança desse fenômeno social. Os cangaceiros que vão presos e cumprem pena conseguem se reintegrar no meio social. Alguns deles são: José Alves de Matos (Vinte e Cinco), Ângelo Roque da Silva (Labareda), Vítor Rodrigues (Criança), Isaías Vieira (Zabelê), Antônio dos Santos (Volta Seca), João Marques Correia (Barreiras), Antônio Luís Tavares (Asa Branca), Manuel Dantas (Candeeiro), Antenor José de Lima (Beija-Flor), e outros.

Após décadas de protestos, por parte das famílias de Lampião, Maria Bonita e Corisco, no dia 6 de fevereiro de 1969, por ordem do governador Luís Viana Filho, e obedecendo ao código penal brasileiro que impõe o devido respeito aos mortos, as cabeças de Lampião e Maria Bonita são sepultadas no cemitério da Quinta dos Lázaros, em Salvador. Em 13 de fevereiro, do mesmo ano, o governador autoriza, ainda, o sepultamento da cabeça e do braço de Corisco, e das cabeças de Canjica, Zabelê, Azulão e Marinheiro.

 Por fim, registram-se informações sobre alguns ex-cangaceiros que retornam ao convívio social. Tendo fugido para São Paulo, depois do combate na grota de Angico, Criança adquire casa própria e mercearia naquela cidade, casa-se com Ana Caetana de Lima e tem três filhos: Adenilse, Adenilson e Vicentina.

 Zabelê volta para o roçado, assim como Beija-Flor. Eles continuam pobres, analfabetos e desassistidos. Candeeiro segue o mesmo rumo, mas consegue se alfabetizar.

 Vinte e Cinco vai trabalhar como funcionário do Tribunal Eleitoral de Maceió, casa com a enfermeira Maria de Silva Matos e tem três filhas: Dalma, Dilma e Débora.

 Volta Seca passa muito tempo preso na penitenciária da Feira de Curtume, na Bahia. É condenado, inicialmente, a uma pena de 145 anos, depois comutada para 30 anos. Através do indulto do presidente Getúlio Vargas, porém, em 1954, ele cumpre uma pena de 20 anos. Volta Seca se casa, tem sete filhos e é admitido como guarda-freios na Estrada de Ferro Leopoldina.

 Conhecido também como Anjo Roque, Labareda consegue se empregar no Conselho Penitenciário de Salvador, casa e tem nove filhos.

E, intrigante como possa parecer, o ex-cangaceiro Saracura torna-se funcionário de dois museus, o Nina Rodrigues e o de Antropologia Criminal, os mesmos que expuseram as cabeças mumificadas dos velhos companheiros de lutas. 

 

10. A HISTÓRIA DAS NOSSAS RAÍZES: ITINERÁRIO DAS LUTAS DOS TRABALHADORES (AS) RURAIS NO BRASIL E O SURGIMENTO DO SINDICALISMO RURAL

Maria do Socorro Silva

Faculdade de Educação UnB/UFCG

"Da desparecença dos tempos aprendo as tranças e tramas das novas lições."

Gonzaguinha

PARA INICIO DE CONVERSA

Nos colocamos, nesse momento, diante do desafio de trazer ao debate questões que se inserem nas reflexões em torno do enraizamento histórico do sindicalismo rural no Brasil, ou seja, o processo no qual é gestado a dinâmica do movimento sindical dos trabalhadores(as) rurais (MSTTR), que se traduz, concretamente, num amplo imbricamento de ações. Porém, considerando os limites a que nos propomos discutir o assunto em pauta, nesse texto, restringeremos nossa análise a elencar alguns movimentos ou lutas que contribuíram para esse processo, como se constituiu a estrutura sindical oficial no Brasil.

Os movimentos sociais do campo vêm se constituindo ao longo da nossa história, como sujeitos coletivos, onde constroem uma identidade e organizam práticas que visam defender direitos, interesses e projetos. Esse processo se dá através de lutas de resistências, de organização, mobilização que se constroem nos locais de trabalho, na roça e na comunidade. É na teia de constituição dessas lutas que se forjam as condições para a tomada de consciência do que significa ser trabalhador(a) rural.

Desde a chegada dos colonizadores portugueses que tivemos, em nosso país, conflitos e rebeliões populares formados por complexa composição étnica, social e ideológica – índios, caboclos, camponeses, escravos, alfaiates, barqueiros, religiosos, seleiros, etc - com proporções e alcances distintos, ora manifestando-se como amplos movimentos de massa construindo novas formas de organização social, política e econômica, ora manifestando-se como ações específicas e localizadas ou movimentos messiânicos, de confronto com a opressão, a miséria, a dependência, a ausência de direitos, a luta pela posse da terra e por melhores condições de vida e de trabalho nas sociedades Colonial, Monárquica
 e Republicana

A proclamação da República (1889) juntamente com a Abolição da escravidão (1888) marcam um dos momentos de maior transformação social já vivido pelo país.

A chamada Primeira República, que se segue, é o período de delineamento da identidade social e política do trabalhador brasileiro. Evidentemente, havia anteriormente trabalhadores, mas não uma classe trabalhadora. Até então, quem trabalhara no Brasil foram os escravos e a sociedade imperial escravista desmerecera inteiramente o ato trabalhar.

No século XIX, começamos a ter uma nova configuração, primeiro com achegada dos primeiros colonos europeus não-portugueses, para o cultivo do café, a partir de 1819, suíços, alemães, italianos, todos agricultores pobres atraídos para o Brasil por promessas de terra, que passaram a ocupar áreas ainda não utilizadas, nas regiões Sul e Sudeste, principalmente sobre a forma de parceria ou colonato, com isso tivemos uma intensificação dos conflitos por terra e pela libertação dos escravos.

Juntamente com o processo de luta contra a escravidão vamos ter a afirmação das leis de locação de serviços que visam regular o trabalho assalariado, (1830, 1837), os trabalhadores não poderiam romper seus contratos a não ser que pagassem ao patrão quantia correspondente e se não o fizessem estariam sujeitos à prisão com trabalhos forçados até pagar suas dívidas.

Em 1850, o império restringiu o direito de posse da terra por meio da Lei de Terras. Essa Lei significou o casamento do capital com a propriedade de Terra, pois a partir desse momento a terra foi transformada em uma mercadoria a qual somente quem já dispunha dela e de capital pudesse ser proprietários, isso impedia que os ex-escravos, brasileiros pobres, os posseiros e os imigrantes pudessem se tornar proprietários, mas sim constituísse a mão de obra assalariada necessária nos latifúndios, segundo José de Souza Martins, professor da USP: “Enquanto o trabalho era escravo, a terra era livre. Quando o trabalho ficou livre, a terra ficou escrava”.

Nesse mesmo período, milhares de nordestinos, fugindo da seca e da crise econômica dos engenhos de açúcar, foram para o norte, trabalhar na extração dos produtos da floresta, principalmente a borracha e a castanha, que tiveram um grande peso na formação da atual população de agricultores familiares amazônicos.

O resgate do itinerário de algumas dessas lutas que são raízes da organização do campo brasileiro, e do surgimento, do sindicalismo rural brasileiro, podem sinalizar para descobertas importantes na construção de uma sociedade mais justa, e no fortalecimento das organizações no momento atual.

11. PRIMEIRO MOMENTO: DAS LUTAS PELA LIBERDADE AO SURGIMENTO DO SINDICALISMO RURAL

“O movimento para a liberdade, deve surgir e partir dos

próprios oprimidos, e a pedagogia decorrente será aquela que tem que ser

forjada com ele e não para ele, enquanto homens ou povos, na luta

incessante de recuperação de sua humanidade". vê-se que não é suficiente

que o oprimido tenha consciência crítica da opressão, mas, que se

disponha a transformar essa realidade; trata-se de um trabalho de

conscientização e politização.”

Paulo Freire

1. Lutas e mobilizações pela liberdade

A luta dos trabalhadores (as) rurais brasileiros pela posse da terra, visando garantir melhores condições de trabalho e de vida fazem parte da história do povo brasileiro: lutas de tribos indígenas, movimentos de escravos, revoltas como da Cabanagem e Balaiada, litígios e reações de parcela das populações pobres foram uma constante ao longo da nossa história.

Durante todos esses períodos tivemos ações populares de intervenção na ordem social, práticas reprimidas de participação social e política do povo que colocaram em ebulição os direitos políticos e sociais, antes que a cidadania e a sociedade civil se estabelecessem entre nós, e que tiveram nos camponeses (as) sujeitos protagonistas de várias dessas lutas e mobilizações.

a) Quilombos

Nos quilombos refugiavam não só escravos foragidos, como também índios e pobres livres. Um dos mais importantes quilombos de nossa história foi Palmares foi construído no fim do século XVI e resistiu até o fim do século XVIII, chegou a reunir mais de 20 mil habitantes, localizava-se na Serra da Barriga entre Pernambuco e Alagoas, e era governando por um rei (sendo o mais conhecido Zumbi) e um conselho formado por chefes dos quilombos. O sistema de vida e produção organizado em Palmares pode resistir à economia patriarcal e escravocrata, com uma cultura e economia baseada na policultura, na organização coletiva da produção e na resistência e combate a escravidão.

Durante sua existência foram feitas varias tentativas de destruir Palmares. Por fim, o governo de Pernambuco solicitou a ajuda do bandeirante paulista Domingos Jorge Velho, que preparou uma expedição para derrotar os fugitivos. Também ele falhou nas primeiras tentativas, mas não desistiu. Organizou um exército realmente poderoso e voltou ao ataque. Mesmo assim, a resistência dos quilombolas foi tão grande, tão valente, que a luta durou perto de três anos.

Os negros tinham uma desvantagem: estavam cercados. Enquanto os atacantes podiam conseguir reforços e munições de fora, principalmente contando com o interesse do governo, os quilombolas encontravam-se sozinhos e apenas podiam contar com o que possuíam. É claro que, um dia, a munição dos sitiados tinha de se esgotar. Quando isto se deu, muitos negros fugiram para o sertão. Outros se suicidaram ou renderam-se aos atacantes.

b) Missões

A luta dos indígenas ao longo da nossa história apresenta raízes de uma organização camponesa, principalmente por meio das missões, os exemplos mais conhecidos são: a Confederações dos Tamoios, Guerra dos Guaranis e a Guerra dos Bárbaros.

A Confederação dos Tamoios

Em 1562, aliaram-se aos franceses tomaram a Baía de Guanabara. Não fora difícil aos franceses conquistar os tamoios, homens altivos, que há tempos lutavam contra portugueses, que pretendiam escravizá-los. A paz foi conseguida pelos padres José de Anchieta e Manuel da Nóbrega.

Guerra dos Guaranis

Em 1750, o Tratado de Madrid determinou novos limites entre os impérios coloniais de Portugal e Espanha. Na área do estuário do Prata, pelo novo acordo, a Espanha trocava os Sete Povos das Missões, na margem esquerda do rio Uruguai, pela  Colônia do Sacramento, dos portugueses. Os governos de Madrid e Lisboa tomaram decisões sem levar em conta os interesses dos jesuítas e guaranis. Em 1752, enviaram comissões para tornar efetivas as mudanças previstas no Tratado.

Os Guaranis se revoltaram e se organizaram para defender suas terras. Mas os portugueses e espanhóis se uniram contra os rebeldes. Em 1754, começou a Guerra Guaranítica, que durou dois anos. Melhor equipado, o exército europeu massacrou os guerreiros guaranis, liderados por Nicolau Ñeenguiru e Sepé Tiaraju. Obrigados a sair, alguns sobreviventes foram para as reduções da margem direita do Uruguai.

A guerra não resolveu as questões de limites, pois, além dos índios, os portugueses da Colônia do Sacramento também não estavam satisfeitos com a troca de terras. Portugal e Espanha voltaram atrás, anulando o Tratado de Madrid em 1761. Com isso, os Guaranis continuaram a ocupar a área dos Sete Povos. Mas já não existia o entusiasmo de antes e as mesmas condições de resistência e luta.

Guerra dos Bárbaros

Essa guerra durou vinte anos, a partir de 1682, e foi empreendida pelos cariris. O cenário dessa guerra foi uma extensa área do Nordeste, particularmente nos vales do Rio Açu (atual Piranhas) e Jaguaribe. Todavia, estes bravios guerreiros, apesar das degolas, dos aprisionamentos, cativeiros e reduções em aldeamentos jesuíticos que sofreram ao longo dessa história que lhes fora imposta, resistiram por cerca de mais vinte anos sempre lutando como podiam pela posse de suas terras e na tentativa de vencer as injustas estratégias da dominação colonial.

2. Lutas messiânicas – 1888 e a década de 1930

As lutas messiânicas se caracterizam pela existência de uma liderança messiânica. Isso significa que a fé era a ligação entre ele e seus seguidores. Ë por isso que alguns autores chamam as revoltas camponesas do período de lutas messiânicas. Dentre essas podemos destacar:

a) Canudos a terra prometida

Os/as trabalhadores rurais e escravos peregrinavam pelo sertão, atrás do beato Antônio Conselheiro, até se estabelecerem no Arraial do Canudos. Criou-se um povoado em que o trabalho cooperado foi essencial para a preservação da comunidade. Todos tinham direito a terra e desenvolviam a agricultura para auto consumo, envolvendo todos os membros da família. Na comunidade havia um fundo comum destinado a proteção dos velhos e aos doentes. Chegou a ter cerca de 10 mil habitantes. Entre outubro de 1896 e outubro de 1897, mais de 05 mil soldados do exercito e armamentos pesados de guerra foram envolvidos no ataque ao arraial.

b) Guerra do Contestado

Em 1912, o governo concedeu uma enorme extensão de terras à empresa norte-americana Brasil Railway Company, no trecho previsto para a construção da ferrovia São Paulo-Rio Grande do Sul. Ao final da construção da ferrovia, cerca de 08 mil trabalhadores ficaram desempregados e passaram a perambular pela região a procura de trabalho. Nesse momento surgiu na região de Campos Novos e Curitibanos, em Santa Catarina, um movimento camponês de caráter político-religioso, liderado pelo monge José Maria. Inicialmente ficaram numa área de disputa entre Paraná e Santa Catarina, por isso chamado de Contestado, que chegou a cerca de 20 mil pessoas. Em 1915, os lideres lançaram um manifesto monarquista e declararam a “guerra santa” contra os coronéis, as companhias de terras e as autoridades governamentais. O arraial foi dizimado quando o governo enviou cerca de 07 mil soldados do exercito, até mesmo aviões foram utilizados pra localizar os redutos rebeldes.

c) Guerra do Caldeirão

Uma luta de resistência camponesa, contra os latifundiários, que aconteceu no Ceará, na Chapada do Araripe, no período de 1926-1937, quando foram assassinadas mais de 400 pessoas. O nome Caldeirão refere-se a uma depressão no relevo, onde se encontrava água cristalina durante todo o ano. A área pertencia ao padre Cícero – famoso religioso e político da época - que a entregou ao beato Zé Lourenço e seus seguidores para trabalharem na terra. O Caldeirão ficou auto-suficiente. Sua fama crescia e já influenciava outras cidades, porque tinham uma produção diversificada: agricultura, artesanato, confecção de redes, roupas, calçados, etc. Todas as ferramentas necessárias para o trabalho eram feitas na própria comunidade. Os produtos excedentes eram vendidos em Juazeiro e no Crato. Ninguém se considerava dono de alguma coisa. Todavia, a grande concentração de camponeses naquelas terras chamou a atenção dos fazendeiros, que, temendo o aumento da organização dos trabalhadores e uma possível ocupação de suas terras, iniciaram uma guerra contra os camponeses para destruir Caldeirão. A força militar chega ao sítio e os moradores resistem à destruição, casas são incendiadas e pessoas mortas, mais não conseguem vencer a comunidade. Dias depois, retornam usando dessa vez aviões, acontece o segundo bombardeio aéreo sobre civis na história do Brasil. (o primeiro foi em 1912, Contestado), destruindo assim o povoado.

3. As lutas pré-sindicalistas

a) As colônias anarquistas

A chegada dos imigrantes para trabalhar nas lavouras do café dos grandes fazendeiros vai trazer mudanças no perfil do campesinato brasileiro. Além de ser explorado com baixa remuneração (a família toda precisava trabalhar para a subsistência), o colono ainda sofria a especulação do fazendeiro, pois era obrigado a comprar o que precisava pelo dobro do preço, nos seus armazéns, desta forma estava sempre devendo ao fazendeiro. Recebiam um preço de terra onde desenvolvia uma cultura de autoconsumo, no entanto, ao chegar à época da colheita, muitos eram expulsos, sofrendo as mais variadas injustiças e perseguições. A exploração imposta faz com que se organizem ainda que de forma clandestina (já que o Ato Adicional de 1834 proibia toda e qualquer associação de ofício): surgem as primeiras associações de socorro mútuo, os mutirões, e a organização de núcleos e colônias que serão precursores do sindicalismo brasileiro.

A formação de núcleos ou colônias, tais como a Colônia Cecília, Colônia Leopoldina, Colônia Nova Itália, organizadas sem propriedade individual, sem lei e sem religião, e onde começaram a funcionar as “Escolas Internacionalistas”, que depois se espalharam por outras áreas de imigração do sul do Brasil.

Além disso, os anarquistas começaram a se organizar nos sindicatos, cuja ação deveria ser voltada para o desenvolvimento da consciência da classe, com repudio a idéia de organizar os trabalhadores em partido político, recusa intransigente ao assistencialismo e mobilização permanente dos trabalhadores para ação direta contra os patrões. Para os libertários a educação ocuparia um papel de destaque, pois era considerado um veículo de conscientização e transformação das sociedades, sendo responsável pela formação de novas mentalidades e ideais revolucionários. Articulavam a educação entre si, em três dimensões: a educação político-sindical
, a educação escolar e as práticas culturais de massa.

Em 1907, é aprovada a Lei Adolfo Gordo para expulsar lideranças sindicais estrangeiras (1907/1913- governo Hermes da Fonseca). Esse processo vai ser intensificado em 1917, quando a nível internacional, ocorria a Primeira Guerra Mundial, e os anarquistas e socialistas faziam intensa propaganda anti-militarista, além disso, a situação econômica para os trabalhadores (as) estava insuportável: carestia, desemprego, recessão, reinava fome e miséria, culminando com a Greve Geral, sendo desencadeada um processo de repressão e o uso intensivo da Lei Adolfo Gordo.

b) Posseiros da Rodovia Rio-Bahia.

A valorização das terras da Região de Governador Valadores - MG devido à perspectiva da construção da rodovia Rio - Bahia em 1940, ali viviam muitos posseiros, sem perda de tempo, os supostos donos das terras começaram a aparecer de todos os lados e impuseram aos posseiros a condição de derrubar a mata para formação de pasto, eles só podiam plantar para subsistência. A partir de 1955 com a construção das rodovias, começou o processo de expulsão dos posseiros. Eles começaram então a juntar os posseiros para formar uma associação (visto que os sindicatos rurais ainda não eram reconhecidos), essa organização foi até a década de 1964, quando foram presos e torturados pela ditadura militar.

c) Trombas e Formoso

Em 1948, a construção da Transbrasiliana e o projeto de colonização do governo federal valorizaram as terras da região de Uruaçu, no norte de Goiás. Trabalhadores provenientes do Maranhão e Piauí chegaram ao local liderado por Jose Porfírio e estabeleceram posses numa área de terra devoluta, que estavam sendo griladas, por um grupo de fazendeiros, um juiz e um dono de cartório da região. Eles queriam que os posseiros saíssem das terras, e eles pagariam as benfeitorias feitas, a recusa foi geral. Então os grileiros queimaram as roças e as casas dos camponeses, inclusive acarretando a morte da mulher de José Porfírio. No final da década de 1950, com a contribuição do PCB, toda a região estava organizada na Associação dos Lavradores de Trombas e Formoso, a organização foi se afirmando, até a região se tornar um município e Jose Porfírio foi eleito deputado estadual em 1962. Os posseiros ganharam muita força na região e formaram vários sindicatos, o que foi desmentalado em 1964, com o golpe militar. Depois de viver na clandestinidade, José Porfírio, foi preso em 1972, foi solto no ano seguinte e desapareceu.

c) Influência do Partido comunista formação do Bloco Operário e Camponês

(BOC)

A mudança de ênfase no PCB sobre a realidade brasileira, que identifica a realidade brasileira como sendo de um capitalismo agrário semi-feudal, leva o partido a formar o Bloco Operário e Camponês (BOC) em 1927, incorporar a luta contra a política da oligarquia, buscar aliança com a Coluna Prestes e atuar na área rural brasileira. 

A análise da sociedade como sendo um país semi-feudal, onde a revolução seria feita por etapas: a primeira, de caráter nacional e democrático, seria anti-imperialista e anti-feudal, para isso teria que fazer alianças entre o operariado e o campesinato; a segunda, de caráter socialista. Essa tese se fundamenta na revolução leninista, pois para Lênin, a etapa primeira representada pela revolução democrático-burguesa é constituída pelo desenvolvimento do capitalismo. Embora esse processo revolucionário deva estar sob a direção política do proletariado, suas tarefas consistem em desenvolver as forças produtivas capitalistas (modernas), a fim de que possam ser eliminadas as antigas formas de produção ainda existentes nessas sociedades atrasadas. Por isso, a estratégia fundamental no operariado não pode basear-se na luta contra o capital, mas sim numa aliança com o campesinato para enfrentar o feudalismo. É esse caráter democrático-burguês que a proposta do BOC confere, a partir de 1928, à luta de classes.

As divergências com relação a essa aliança, os resultados da revolução de 1930 e as definições do comunismo internacional levaram a uma re-orientação para a “obreirizaçao”, que consistia em substituir os intelectuais por operários nos cargos e instâncias partidárias e o fim do BOC.

Na verdade essa aliança acabou tendo uma dimensão mais eleitoral de assegurar candidaturas que assegurassem a defesa dos interesses proletários, daí a necessidade de ampliar sua ação e se aproximar de outras organizações progressistas. Daí os acenos a setores da pequena burguesia como forma de romper o bloqueio à ação política que lhe era imposto não só pelas classes dominantes como também pela sua própria fraqueza interna. Com isso entendemos porque o BOC vai centrar sua ação nas questões sociais, sem questionar o sistema social vigente, pleiteando, reformas modernizadoras.

Essa aliança retoma na ação do partido na década de 1960 com a participação na organização das Ligas Camponesas e dos sindicatos rurais.

12. SEGUNDO MOMENTO: A IMPLANTAÇÃO DA ESTRUTURA SINDICAL NO BRASIL NO CONTEXTO DO ESTADO NOVO

“Ninguém tem liberdade para ser livre, pelo contrário, luta por ela

precisamente porque não a tem”

(Freire, 1978).
O fim da primeira guerra mundial (1914-1918), a revolução russa (1917), a quebra da bolsa de Nova York (1929), a crise do café, o movimento tenentista e a coluna Prestes marcou uma grande seqüência de manifestações de operários, artistas, militares, camponeses que começaram a reinvidicar a suspensão do pagamento da dívida externa, a reforma agrária, a elaboração de uma legislação protegendo os trabalhadores rurais e colonização em terras devolutas com base em pequenas propriedades.

A revolução de 1930, inaugura as condições que permitiriam no decorrer dos anos seguintes, a modernização conservadora e a construção do Estado Moderno, criador de classes sociais modernas (burguesia industrial e proletariado), e o fortalecimento de uma classe média urbana, que insatisfeita com o domínio imposto pelas oligarquias agrárias. Lideradas pelo seu segmento mais radical, os “tenentes”, desencadeiam um ciclo de movimentos armados, cujo início é a revolta do Forte de Copacabana (1922), sucedendo-lhe a chamada Revolução de São Paulo, que culmina com a formação da Coluna Prestes (1924-1927).

As oligarquias agrárias, ligadas á lavoura de exportação, entram enquanto classe, num persistente processo de decadência econômica, embora o sistema político continue fortemente influenciado por ela, que mostrou uma capacidade insuspeita de se manter no controle do poder político ate 1964. É importante notar que a oligarquia agrária foi capaz de diversificar seus negócios expandindo-se em atividades urbanas, e aproveitar-se do capital industrial, através de associações, sem perder sem abrir mão do autoritarismo e conservadorismo, e sua vinculação com o rural, o que lhes garantia e fortalecia seus currais eleitorais.

Os industriais que querem controlar o poder, o Estado, não tem força para fazê-lo sozinhos; apelam, então, para uma aliança com a classe operária e a chamada “classe média”, tendo Getúlio Vargas com seu representante, constituindo a aliança entre desiguais – populismo brasileiro- para permitir a consolidação do poder dos industriais contra o poder da oligarquia rural, essa aliança que se afirma na Região Sudeste, não consegue se estruturar no restante do Brasil.

É dentro desse contexto que o Governo Vargas assina em 15 de março de 1931, o decreto conhecido como Lei de Sindicalização (decreto 19.770, de 19 de março de 1931). Até essa época todos os sindicatos eram formados por iniciativa de trabalhadores de uma profissão ou categoria e se mantinham através das contribuições de seus associados. Os sindicatos eram livres, independentes e funcionavam como organismos de luta por melhores condições de vida e salário.

A lei de sindicalização definindo o sindicato como órgão de colaboração com o poder público, servindo de pára-choques entre tendências conflitivas nas relações do capital com o trabalho. Os diretores só podiam ser brasileiros natos ou com mais de 20 anos de residência, sendo obrigação do ministério do trabalho fiscalizar as assembléias e contabilidade dos sindicatos.

A nova lei de sindicalização visava oficializar, ou seja, atrelar os sindicatos ao recém criado Ministério do Trabalho. Pelo projeto governamental, os sindicatos deveriam funcionar como um órgão de conciliação entre os trabalhadores e os patrões e como um órgão de caráter assistencialista.

De fato, os objetivos básicos da Lei de Sindicalização eram claros: 1) transformar o sindicato, de arma autônoma dos trabalhadores, em agência colaboradora do Estado; 2) disciplinar o trabalho, considerando-o como mero fator de produção; e 3) evitar a emergência da luta de classes, utilizando o sindicato como “pára-choque, entre o capital e o trabalho.

O projeto sindical populista de Vargas previa a adoção de leis que, na verdade, eram conquistas ou reinvidicações dos trabalhadores ao longo de anos de luta, as chamadas leis sociais: pensões de aposentadoria, jornada de trabalho de 08 horas, proteção ao trabalho das mulheres e das crianças. A constituição corporativista de 1937 e a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) consolidam a política varguista para o movimento operário, com a instalação da justiça do trabalho e a criação do imposto sindical. A CLT exclui os trabalhadores rurais do direito a sindicalizar-se apesar de lhes assegurar o direito ao salário mínimo.

A inexistência de uma organização no campo que aglutinasse essas bandeiras, à época, foi um dos fatores que impediram a elaboração e a implementação de uma legislação especifica para o campo.

A construção da estrutura sindical oficial (e a ideologia corporativista que lhe dá suporte) não foi somente produto da repressão e do silêncio a que foram subjugados os setores mais combativos e de esquerda do movimento sindical brasileiro. Foi também resultado de uma série de medidas legais e político-ideológicas que engenhosamente articuladas, dentre as quais a educação constituiu um dos mecanismos de propaganda e de convencimento.

O estimulo a sindicalização era acompanhada por uma propaganda doutrinaria que envolvia benefícios sociais advindos de um conjunto de leis trabalhistas, e a divulgação de um regime sindical especifico, o regime corporativista, principalmente por meio das práticas de formação sindical incentivadas pelo Ministério do Trabalho, nos sindicatos dirigidos por ministerialistas ou ‘amarelos’.

Uma vez constituído o sindicato de acordo com a lei, exigia-se ainda, para o seu reconhecimento o envio de seus estatutos ao Ministério do Trabalho para aprovação, além da presença permanente nos sindicatos em assembléias e no controle das finanças. Portanto, significando progressivamente a implantação de um projeto totalitário de poder.

No entanto, as influências das correntes comunistas e anarquistas criaram organizações paralelas como foi o caso do Pacto da União Intersindical (PUI), organizado a partir da greve de 1953, em São Paulo que chegou a aglutinar não só sindicatos mas federações de mulheres, associações de bairro, entidades estudantis. Também o Pacto de Unidade e Ação (PUA), de 1957, ou o Comando Geral dos Trabalhadores (CGT), de 1962, deram certa autonomia e permitiram articular melhor as lideranças e deram mais vigor as lutas dos trabalhadores (Abreu e Lima, 2005).

No que se refere à defesa dos direitos trabalhistas na área rural, foram organizados sindicatos de forma localizada e isolada, além de associações mais voltadas aos interesses dos pequenos produtores, como arrendatários, parceiros, posseiros e pequenos proprietários. Embora existisse uma legislação que permitia a criação de sindicatos, somente em 1944 através do Decreto 7.038 se autoriza de forma explicita a sindicalização rural, porém esta lei não foi implementada. Assim até 1955, o Ministério do Trabalho só tinha reconhecido o sindicato rural de Campos, Rio de Janeiro (que tinha sido criado em 1938), o mais antigo do país, e em seguida: Barreiros, Rio Formoso e Serinhaém, em Pernambuco; Belmonte, Ilhéus e Itabuna, na Bahia; Tubarão em Santa Catarina.

Muitas eram as dificuldades para esse tipo de organização: a legislação trabalhista era feita para os trabalhadores urbanos, não considerando a especificidade do trabalho no campo, quase não existiam juntas de conciliação e julgamento nas cidades do interior, o código civil não permitia a organização de sindicatos rurais, e os proprietários rurais agiam de forma repressiva, inclusive acionando a polícia para reprimir qualquer tentativa de organização e mobilização dos trabalhadores (as) rurais.

13. TERCEIRO MOMENTO: OS CAMPONESES ORGANIZADOS COMO CLASSE

Somos gente nova vivendo a união

Somos povo, semente de uma nova nação, ê, ê

Somos gente nova vivendo o amor

Somos comunidade, povo do Senhor, ê, ê

Vou convidar os meus irmãos trabalhadores

Operários, lavradores, biscateiros e outros mais

E juntos vamos celebrar a confiança

Nesta luta na esperança de ter terra, pão e paz.

Zé Vicente

Após a segunda guerra mundial, houve uma aceleração do processo de penetração capitalista, no campo, com a construção de grandes obras e expansão de crédito.

Nesse processo, foram duramente atingidos os foreiros, parceiros, pequenos proprietários e moradores de engenho (que tinham direito a cultivar a lavoura branca e a obrigação de prestar três dias de serviço por semana ao proprietário).

Através da expulsão do morador, da supressão do direito do cultivo do sitio, do aumento dos dias de cambão. Como reação a esse processo, as organizações camponesas passaram a se contrapor, de forma articulada, contra as ações de despejo acionadas pelos usineiros e latifundiários.

No período de 1954 a 1964, surgiram três grandes organizações camponesas que deram outra fisionomia ao debate e as lutas dos camponeses (as) no País:

a) Ligas camponesas

Em 1955, os donos do Engenho Galileia, em Vitória de Santo Antão, impuseram o aumento do foro e tentaram expulsar os foreiros da terra, que resistiram ao processo de despejo, e começaram a participar da formação da Sociedade Agrícola dos Plantadores e Pecuaristas de Pernambuco (SAPPP), fundada inicialmente com fins basicamente assistenciais, para fornecer assistência médica, jurídica, criar escolas e uma caixa funerária para seus associados, e posteriormente, se tornando um movimento de luta pela Reforma Agrária que se espalhou por vários Estados do Nordeste. “A repressão atribuiu o nome de Ligas à organização desses trabalhadores para caracterizá-los como comunistas, em alusão ao nome por estes utilizados para certas organizações populares” (Abreu e Lima, 2005).

A partir das Ligas os camponeses organizados faziam um trabalho de denúncia, agitação, resistência na terra e mobilizações. As ligas utilizavam diferentes estratégias para organizar e formar os trabalhadores: conversas na feira, na missa, nos locais de trabalho, boletins, cordéis, etc.

As Ligas se organizavam em “delegacias ou núcleos, por município, distritos ou fazendas. Em âmbito local, eram compostas só de camponeses; no nível estadual além das lideranças camponesas, envolvia profissionais liberais, intelectuais, estudantes, parlamentares”. (Abreu e Lima, 2005).

b) União dos Lavradores e Trabalhadores Agrícolas – ULTAB

Mesmo na ilegalidade, o PCB manteve algum trabalho no campo, e em 1954, na II Conferencia Nacional de Lavradores, foi fundada a ULTAB, com a presença de 303 representantes de 16 estados, tendo-se discutido o direito a organização dos trabalhadores rurais em associações e sindicatos, o direito de greve, a reforma agrária, previdência social, adoção de medidas de apoio a produção etc.., sendo a primeira experiência na perspectiva sindical no campo brasileiro.

c) Movimento dos Agricultores Sem Terra – MASTER

Surgiu no Rio Grande do Sul em 1950, a partir da resistência de 300 famílias de posseiros, inovava com relação às formas de luta, pois executava a ocupação de terras, formando acampamentos e organizando estratégias de defesa, dentro das terras dos latifundiários, em áreas previamente escolhidas.

Essas três organizações durante sua existência assumiram algumas lutas de forma unificada, como por exemplo, a greve no setor canavieiro em Pernambuco, em 1963, que obteve conquistas significativas para a categoria ou a participação em Congressos como o I Congresso Nacional dos Lavradores e Trabalhadores Agrícolas, realizado em 1961, que embora explicitasse as divergências, marcou o reconhecimento social e político da categoria camponesa e o reconhecimento do seu potencial organizativo dentro da sociedade brasileira.

A partir, o movimento camponês cresceu e as discussões sobre a questão fundiária ampliaram-se, atingindo outros setores da sociedade, inclusive a Igreja Católica, que passou a atuar na perspectiva de fortalecer a posição da Igreja entre os camponeses através da criação de sindicatos
.

A década de 1960 chega com o país falando de reformas de bases. As principais eram a reforma agrária, reforma na educação e no sistema bancário. Nesse período foi criado o Estatuto do Trabalhador Rural (1963), que concedia aposentadoria por invalidez ou por velhice como resultado das lutas lideradas pelas Ligas Camponesas no Nordeste, que aliavam as lutas por direitos trabalhistas e reforma agrária e do surgimento dos sindicatos de trabalhadores e trabalhadoras rurais, das federações e da CONTAG, o que já era o bastante para deixar os latifundiários muito aborrecidos com o governo.

14. SURGE A PRIMEIRA ORGANIZAÇÃO SINDICAL NACIONAL NO CAMPO: CONTAG

Ainda que o gesto me doa, não encolho a mão: avanço

levando um ramo de sol.

Mesmo enrolada de pó, dentro da noite mais fria,

a vida que vai comigo é fogo: esta sempre acesa

Thiago de Mello

A existência das Ligas Camponesas, da ULTAB, do Master e a influência do PCB e da Ação Popular- AP
, fizeram com que a organização dos trabalhadores(as) rurais em sindicatos fosse acelerada, as bandeiras de lutas atualizadas e ampliadas e estabelecidas linhas de ação comum.

Esse processo culminou na realização do 1º Congresso Nacional dos Lavradores e trabalhadores agrícolas, em 1961, em Belo Horizonte coordenado pela ULTAB, que reuniu 1.600 delegados de várias organizações. Articular nacionalmente as lutas passou a ser uma das principais preocupações, apesar das diferentes correntes de pensamento, de concepções e de formas de organização.

Em 1962, já existiam 42 federações, em alguns estados mais de duas: de assalariados, de lavradores, de pescadores, de agricultores, de trabalhadores rurais, sendo que 27 eram reconhecidas oficialmente pelo Ministério, que solicitou a realização de um Congresso Nacional para criação da Confederação, o que ocorreu em 22 de dezembro de 1963, com a participação de trabalhadores rurais de 18 estados, distribuídos em 29 federações, sendo reconhecida em 31 de janeiro de 1964, pelo Decreto Presidencial 53.517.

“A CONTAG torna-se a primeira entidade sindical camponesa de caráter nacional reconhecida legalmente. Ajustou em seu interior diversas concepções e correntes de pensamentos, desde os setores mais à direita, setores da Igreja, provenientes das Ligas e os comunistas”. (Revista dos 40 anos da CONTAG).

A mobilização popular a favor das reformas amedrontou a classe dominante, temiam que fosse apenas o começo de uma série de transformações radicais no país. A resposta das elites veio de imediato no dia 31 de março de 1964, as tropas militares ocuparam os pontos estratégicos do país, autoritarismo, desrespeito a constituição, perseguição militar, prisão e tortura para os opositores e censura prévia nos meios de comunicação, esse foi o quadro político criado pelo regime militar para arrasar toda oposição a sua forma de governar o país.

Recém criada a CONTAG, na busca pela melhoria das condições de vida dos trabalhadores do campo, pela reforma agrária, sofre de imediato a violência do golpe militar sobre as lideranças de sua organização, que viu bandeiras de lutas políticas dos trabalhadores, em especial, a da reforma agrária, serem colocadas em segundo plano.

Já em 1964, foi decretada a Primeira Lei de Reforma Agrária do Brasil elaborada ainda no Governo João Goulart, acabou sendo promulgada com modificações, pela ditadura militar, sendo denominada Estatuto da Terra, que por um lado definiu regras para os contratos de arrendamento e parceria, como resposta as reinvidicações do movimento sindical, e por outro incentivou o pacote da Revolução Verde, que obrigou muitos agricultores familiares a saírem do campo, com um grande aumento da miséria na área rural e nas cidades. 

Logo na sua criação tinha sido constituída uma equipe de “educação sindical” com o objetivo de capacitar lideranças e dirigentes a fim de mantê-los informados, nas temáticas do movimento e da realidade social e política do país. A formação sindical centrava sua ação na alfabetização dos trabalhadores (as), na difusão de práticas agrícolas e cursos políticos para formar novas lideranças, que durante a ditadura tiveram que atuar de forma quase clandestina.

“Após a intervenção, foi constituída uma Junta Governativa que durante um ano administrou a CONTAG. No ano seguinte, uma diretoria foi eleita para administrar a entidade durante o período de 1965 a 1968, tendo como interventor José Rotta.” (Revista 40 anos da CONTAG).

A partir de 1966, trabalhadores que resistiam à ditadura buscaram retomar o controle da entidade, e superar as dissidências alimentadas durante o período de intervenção, buscando a organização dos sindicatos e federações. A formação se traduzia em práticas educativas para garantir núcleos organizados nos locais de trabalho e para fortalecer o processo de retirada dos interventores e sindicalistas pelegos, impostos nos sindicatos e federações pela ditadura.

Os materiais de comunicação sindical foram fundamentais para garantir minimamente uma ação articulada nacional, regional e estadual. Eram boletins, revistas e jornais, que tinham como objetivo central a conscientização e a socialização das vitórias e lutas do MSTTR. A criatividade marcou esse período. O cerceamento das liberdades individuais e coletivas inibia qualquer divulgação de trabalhos que pudessem, em seu conteúdo, ser interpretado como “ofensivo” ao governo e a “ordem pública”. (Revista 40 anos da CONTAG)

O cotidiano e o estímulo à organização dos trabalhadores (as) rurais eram reproduzidos por meio de personagens. Também reproduziam as poesias, prosas e cordéis, escritas pelos trabalhadores (as) rurais, dialogando com os desafios do dia-a-dia, sem serem perturbados pela Policia ou pelo Ministério do Trabalho. Os autores das histórias utilizavam pseudônimos, caso a repressão militar resolvesse censurar os textos, os autores estariam protegidos. 

Outro instrumento utilizado no final da década de 1960 e meados de 1970, foi o sócio-drama. Priorizava a oralidade e a expressão corporal, para estimular uma visão crítica daquele momento que o país vivia sem chamar a atenção do poder público (Revista CONTAG 40 anos). O trabalho comunitário e de pequenos grupos foi á estratégia adotada durante muitos anos para resistir e formar novas lideranças durante a fase da ditadura. Eram organizações quase clandestinas em grande parte fomentadas ou apoiadas pela Igreja. Portanto, esse período nos ensinou a importância da comunidade, da formação de base, do trabalho em grupos, da importância do ambiente cultural na formação do ser humano, por exemplo, na Amazônia, as relações comunitárias de parentesco e de vizinhança foram à base da organização dos “posseiros”, durante toda a década de 1970. Os núcleos formados por famílias extensas e vizinhos, liderados pelos mais antigos, formavam uma rede importante de relações através das quais se recrutavam os membros das comunidades para as ações coletivas. Foi na experiência de comunidades já existentes, na sua organização já construída e na solidariedade que novos migrantes foram rompendo as fronteiras do latifúndio na região, e foram ficando na terra e produzindo.

De meados da década de 60 até o final da década de 70, as lutas camponesas eclodiam por todo o território nacional, os conflitos fundiários triplicaram e o governo, ainda na perspectiva de controlar a questão agrária determinou a militarização do problema da terra. A militarização proporcionou diferentes e combinadas formas de violência contra os trabalhadores. A violência do peão que é o jagunço da força privada, muitas vezes com o amparo da força pública. A violência da polícia, escorada na justiça desmoralizada, que decretou ações contra os trabalhadores, utilizando recursos dos grileiros e grandes empresários, defendendo claramente e tão somente os interesses dos latifundiários. No ano derradeiro do governo militar, 1985, os jagunços dos latifundiários e a polícia assassinavam um trabalhador (a) rural a cada dois dias.

Essas diferentes ações fomentam a resistência e a luta por uma sociedade justa e solidária até os nossos dias. As desigualdades sociais e a exclusão continuam acirrando as contradições de nossa sociedade, portanto, a luta pela terra, pelo meio ambiente, pela cidadania, a soberania alimentar, os valores humanistas, a participação popular, a educação, a saúde, as relações igualitárias de gênero e etnia, vinculadas à luta por uma sociedade economicamente justa, ecologicamente sustentável com equidade e justiça social continuam na agenda do dia para tecer o amanhã.

Tecendo a manhã

Um galo sozinho não tece uma manhã:

ele precisará sempre de outros galos.

De um que apanhe esse grito que ele lançou e o

lance a outro; de um outro galo que apanhe o

grito que um galo antes lançou e o lance a

outro; e de outros galos que com muitos outros

galos se cruzem os fios de sol de seus gritos de

galo, para que a manhã, desde uma teia tênue,

se vá tecendo, entre todos os galos

João Cabral de Melo Neto

15. A TRAJETÓRIA POLÍTICA DA FETAPE

O surgimento dos Sindicatos

O pontapé inicial dos conflitos no campo tem como fator primordial as expulsões de antigos moradores colonos. O regime de exploração da terra, usado principalmente pelas usinas de cana-de-açúcar, onde, em momentos de crise, o proprietário disponibilizava espaços para que sua mão-de-obra garantisse a sobrevivência, mas no momento seguinte retomava o chão por conta da melhora do mercado, serviu de “combustível” para o surgimento de organizações que lutavam pela posse da terra e por direitos trabalhistas.

As organizações que surgiram a partir daí estruturaram-se em torno da luta pela posse da terra e por direitos trabalhistas, em grupos que se diferenciavam em função da origem sócio-econômica de seus membros e pelos líderes que deram voz a suas reivindicações, além de gerarem uma forma política diferenciada, tanto no terreno ideológico, como nas estratégias de luta. Nesse contexto, duas vertentes destacam-se: as ligas camponesas e os sindicatos. Com isso os trabalhadores(as) do campo passaram a fazer parte do cenário nacional, revelando para a sociedade os problemas relacionados à questão agrária e à exploração de sua força de trabalho.

As ligas camponesas, associações de trabalhadores(as) rurais, surgiram nas décadas de 50 e 60. Eram lideradas por políticos e estudantes, tendo Francisco Julião como principal líder, deputado pelo partido socialista, que contava inicialmente com o apoio do Partido Comunista e com severa oposição da Igreja Católica. Apesar do apoio, PCB e as ligas divergiam de pontos como a prioridade de sindicalização dada pelo Partido, enquanto as ligas priorizam a luta pela terra.
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A organização do partido comunista deu-se principalmente no seio do proletariado rural. Esse fato colocava-o, sobretudo, em competição com a Igreja Católica que tinha neste mesmo segmento seu projeto de atuação social. A Igreja católica trabalhava arduamente desde o início dos anos 60, numa tentativa de ampliar sua influência sobre os trabalhadores(as) de empresas agrícolas no Brasil. O SORPE (Serviço de Orientação Rural de Pernambuco), órgão ligado à Igreja Católica, surgiu oficialmente em agosto de 1961 e defendia a idéia de que os próprios camponeses deveriam formar e estruturar o Movimento Sindical.

Na retrospectiva do que foi o estímulo à formação de sindicatos, o período entre 1961 e 1964 aparece como o de maior ênfase, com o surgimento de 70 entidades, correspondendo a 39,33% do total criado até os dias atuais. Entre 1965 e 1979 outros 45 aparecem no cenário de luta e, de 1980 até 2005, outros 63 foram constituídos, totalizando hoje 178.

Surge a FETAPE

A FETAPE tem no ano seguinte ao seu surgimento, em 1962, uma importante realização: a primeira e a maior greve geral do setor canavieiro, que ocorreu em 1963. Foi uma ação unificada entre o Movimento Sindical e as ligas camponesas, que paralisou engenhos e usinas. Segundo José Francisco da Silva, que presidiu a CONTAG, o sistema de organização adotado pelos Sindicatos de Trabalhadores Rurais (STRs) e pela FETAPE, marcado pela presença de um delegado sindical em cada engenho, facilitou a organização dos trabalhadores(as) rurais em torno da campanha salarial. Além disso, a política popular do Governo de Miguel Arraes estimulava as lideranças a intensificarem suas reivindicações, possibilitando maior organização das massas trabalhadoras.

Em 1964 o golpe militar pôs fim às ligas camponesas e muitos de seus líderes foram perseguidos e presos. Dos 35 sindicatos existentes na zona canavieira, 30 sofreram intervenção. A própria diretoriada FETAPE foi alvo das ações, o que gerou uma grave crise política e financeira culminando, em 1965, com o despejo do prédio em que funcionava, por falta de pagamento. Mas, passado algum tempo, os sindicatos que sobreviveram foram aos poucos retomando o fôlego.

É nessa época que ocorrem os abusos e assassinatos em torno da luta de trabalhadores rurais 1962: Na lista de acontecimentos, está o Engenho Patrimônio, cujo proprietário, Honorato Cabral de Souza Campos, ignorando uma ordem judicial, destruiu a roça dos foreiros com um trator, sendo, em seguida, preso. Outro fato foi o assassinato do delegado sindical Manoel Tenório da Silva, denunciado pela FETAPE, e que teve como motivação a reclamação de direitos trabalhistas no Engenho Belmonte.

Apesar do histórico de violência, até 1968 ainda havia certo espaço para as manifestações populares. Mas, quando foi editado o AI 5 instala-se um período de profunda repressão com prisões arbitrárias e torturas, desestruturação dos movimentos sociais e, em particular, do Movimento Sindical. O Governo Federal, numa tentativa de conter o Movimento Sindical de trabalhadores e trabalhadoras rurais, transfere para os sindicatos serviços assistencialistas, tal como o FUNRURAL, transformando muitos dirigentes sindicais em verdadeiros “empregados” do governo.

Houve, neste período, certo esmorecimento do Movimento Sindical, e isso afetou também a FETAPE. Porém, mesmo durante o período de maior vigilância, com sua atuação limitada pelo governo, a FETAPE procurou ocupar os espaços que oficialmente dispunha para levar a mensagem do sindicalismo aos trabalhadores(as) rurais. O convênio com a cruzada ABC (Ação Básica Cristã), firmado por meio do Ministério do Trabalho, é um exemplo disso. O objetivo era alfabetizar os trabalhadores (as) rurais adultos, instalando escolas nos engenhos, sítios e arruados.

Outros caminhos foram encontrados pela Federação para chegar aos trabalhadores(as), dentre eles foram os programas de rádio, criados em 1971. Com o objetivo de custear os estudos dos filhos de trabalhador(as)es rurais sindicalizados, a FETAPE também participou de um convênio com o PEBE (Programa Especial de Bolsas de Estudos) na década de 70. Os sindicatos faziam as inscrições dos bolsistas e informavam onde eles estudariam. Este programa contemplou 4.400 bolsistas.

Mesmo sofrendo a pressão dos latifundiários, da Delegacia Regional do Trabalho e dos militares, a FETAPE continuou seu trabalho de formação, através de seu departamento de educação. Essas pressões fizeram a diretoria da federação ficar dividida, com parte defendendo que a função da entidade era meramente de assistencialismo médico e de previdência, enquanto outra parte queria a construção de respostas coletivas aos inúmeros problemas vivenciados pelos trabalhadores(as) rurais nas diversas regiões do Estado.
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Mecanização reduz mão-de-obra

Amparada por programas governamentais, postos em prática após 1964, a agroindústria açucareira entrou numa fase de crescimento e modernização. O uso de tecnologia (máquinas, equipamentos e insumos) em grandes áreas cultivadas estimulou a desapropriação do produtor direto e sua subordinação ao grande capital, como também a exploração cada vez maior do trabalho assalariado.

Iniciou-se também o processo de redefinição do uso da força de trabalho em função da incorporação de tecnologias substituindo mão-de-obra. O uso de mecanização agrícola foi eliminando aos poucos funções e ocupações que o trabalhador(a) exercia anteriormente, elevando consideravelmente os conflitos dentro do campo. O desafio para as entidades de defesa dos trabalhadores era o de fazerem sua parte. Sem contudo tornarem-se intoleráveis pelo governo federal.

Retomada da luta sindical

A década de 80 foi o período onde se percebeu uma importante mudança de estratégia de luta. Os debates sobre política salarial e liberdade sindical, realizados durante os encontros preparatórios do 3o Congresso Nacional dos Trabalhadores Rurais, em 79, fomentaram a percepção sobre a necessidade de mudança na prática de ação – antes voltada para casos individuais - para uma ação coletiva onde os problemas fossem vistos em seu conjunto. A política nacional – agora voltada para a abertura do regime, com a anistia levou a FETAPE a modificar sua programação e organizar a campanha salarial dos canavieiros da Zona da Mata.

E, em meio a esse ambiente, a campanha salarial de 1979 resultou na maior greve nacional após o golpe militar, com paralisação de cerca de 240 mil trabalhadores(as) rurais do Estado de Pernambuco. Antes tinha havido apenas a greve dos metalúrgicos, em São Paulo, em 1978.

A campanha salarial de 1980 teve inteira adesão dos sindicatos da Zona da Mata, mas apesar disso a negociação não avançou e, então, foi deflagrada uma greve em toda a zona canavieira, envolvendo 41 sindicatos e mais de 200 mil trabalhadores(as). Esta campanha ficou marcada pela realização do 1º Congresso Estadual de Delegados Sindicais da Zona da Mata canavieira, realizado em 1981, com 400 participantes.

Nas campanhas salariais dos anos seguintes, a FETAPE coordenou novas greves e conquistou vitórias importantes, como o salário família, o aperfeiçoamento da tabela de tarefas e um reajuste de 100% do INPC, em 83. Porém, passou a enfrentar dificuldades para garantir, na prática, o cumprimento dessas conquistas tendo, paralelamente, o patronato ganhando tempo para esvaziar as greves. Essa percepção ficou registrada em carta pública assinada pela FETAPE.

Na longa lista de medidas para acabar com as greves estava, em destaque, a contratação de mão-de-obra clandestina, com baixos salários. Uma escalada de violência instalou-se sobre o campo, chegando a constar em uma publicação intitulada de “Açúcar Com Gosto de Sangue”, contendo dados históricos sobre a violência no campo e a insistência patronal em descumprir os dissídios coletivos e em impedir que os trabalhadores(as) utilizassem a ação sindical e a justiça do trabalho na defesa de seus interesses.

Em 1985, apesar de a FETAPE ter apoiado o movimento pelas eleições diretas para presidente, a vitória de Tancredo Neves no colégio eleitoral consolida a retirada dos militares do poder e, assim, a transição para a democracia. É quando acontece o 4o Congresso Nacional dos Trabalhadores Rurais e Pernambuco se faz presente, destacando-se com uma delegação de 300 integrantes, dando uma grande contribuição ao evento, sobretudo no que diz respeito aos debates em torno do 1o Plano Nacional de Reforma Agrária, apresentado pelo Governo Sarney.

Logo após, em julho de 1987, a FETAPE é a primeira federação do País a eleger sua direção em congresso.

A seca e as frentes de luta
O Movimento Sindical Rural no sertão teve início nos primeiros anos da década de 60 quando Dom Francisco Austragésilo Mesquita, bispo da Diocese de Afogados da Ingazeira, convidou grupos religiosos para fundarem sindicatos de trabalhadores(as) rurais na região, conscientizando os agricultores. O peso dessas organizações foi sentido anos depois, em 1979, quando uma grande seca atingiu a região durante cinco anos. Nesse período, pela primeira vez, os trabalhadores discordam da política de emergência do governo da Ditadura Militar, que beneficiou grandes propriedades. A essa altura, a população já guardava um sentimento de injustiça pela falta de um plano de indenização durante a construção da barragem de Brotas Afogados da Ingazeira- PE, em 1973, executada pelo governo estadual de Heraldo Gueiros.

Ao chegar em 1979, diante das conseqüências da seca tais como devastação na terra, morte de pessoas, do gado e das lavouras, situação de fome absoluta e deslocamento de camponeses empobrecidos, um clima de inquietação tomou conta de toda a região.

A primeira mobilização dos trabalhadores(as) contra a seca se deu no Pólo Sindical do Pajeú e desencadeou-se em vários municípios uma série de passeatas, atos públicos e acampamentos. Reunidos no Sindicato de Afogados da Ingazeira, vários líderes elaboraram um documento reivindicatório sobre as frentes de emergência, que foi negociado e aprovado pelo governo do Estado e da União. As reivindicações iam desde trabalho em obras comunitárias, concessão de crédito para os pequenos agricultores trabalharem em suas próprias terras, ao alistamento de mulheres e jovens.

Por volta de 1985, após cinco anos de seca, são as cheias do sub-médio São Francisco e Sertão Central que provocavam prejuízos incalculáveis aos trabalhadores(as), comprometendo 80% da produção de alimentos. A luta principal nessa região voltou-se em torno das reivindicações dirigidas ao governo, no sentido de amenizar as conseqüências da “seca verde” (1987), que assolava a região, e do combate às distorções dos programas governamentais anteriores. Em meio a esse contexto, ora com miséria provocada pela falta de chuvas, ora pelo excesso dela, aconteceu o “Fórum Seca” (1991), no município de Serra Talhada. O encontro contou com a participação do então presidente nacional do PT, Luiz Inácio Lula da Silva, hoje na Presidência da República.

[image: image8.emf]Os anos foram passando e a percepção de que seria era preciso uma articulação maior, envolvendo a população atingida pela seca em todo o Nordeste, foi ficando mais forte. Em 15 de maio de 1993, um ato público, ocupando a sede da SUDENE – Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - foi realizado e o então superintendente do órgão, Cássio Cunha Lima, foi feito de refém para chamar a atenção da sociedade em torno da causa nordestina. Várias personalidades estiveram presentes, a exemplo de Dom Helder Câmara e parlamentares pernambucanos.  O ato foi uma demonstração de força e de organização do Movimento Sindical Rural. Em conseqüência, com menos de 24 horas, em Brasília, o presidente naquele momento, Itamar Franco, recebeu os representantes dos trabalhadores(as), que, além de conquistarem o alistamento de dois milhões de pessoas no programa emergencial, aceitaram o desafio de elaborar um programa de ações para a região semi-árida do Brasil.

No Fórum Nordeste, cerca de 300 entidades que atuavam no meio rural em defesa dos trabalhadores (as) e pequenos proprietários se envolveram num processo de discussão democrática, que culminou na realização do Seminário Regional - Ações Permanentes para o Desenvolvimento do Nordeste Semi-árido Brasileiro, realizado nas dependências da SUDENE, em maio de 1993. Um documento histórico foi elaborado contendo propostas e alternativas de enfrentamento aos efeitos da estiagem e de convivência com o semi-árido e entregue ao então superintendente do órgão, Cássio Cunha Lima. Mas o governo não implantou as ações para solucionar o problema. A luta pela implantação do programa de convivência levou mais uma vez os trabalhadores(as) rurais a ocuparem a SUDENE, em maio de 1998.

Foram abertas um milhão de vagas nas Frentes de Emergência em todos os estados do Nordeste, além de Minas Gerais e Espírito Santo. Foi implantado no Estado o Programa “Pernambuco Convivendo com a Seca”, que consistia na transferência de tecnologia para a agricultura familiar.

Mulheres lutam por igualdade de direitos
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O processo de organização das mulheres trabalhadoras rurais só teve início por volta de 1981, no sertão pernambucano. Frentes de emergência implantadas pelo Governo Federal para socorrer os trabalhadores(as), que já enfrentavam um período de seca há três anos, possuíam critérios que excluíam do processo seletivo as mulheres, inclusive as chefes de família. Essa discriminação passou a ser um elemento motivador para a organização das mulheres, que se mobilizaram numa luta específica contra os critérios adotados. O reconhecimento da mulher como trabalhadora traria como conseqüência a sua inclusão no sistema Previdenciário.

Uma equipe de assessoras foi disponibilizada pela FETAPE para iniciar o trabalho de organização das mulheres. A primeira reunião aconteceu em Caiçarinha da Penha, no município de Serra Talhada, e foi conduzida por Vanete Almeida. As reuniões se estenderam então por oito municípios do Sertão Central e culminou com a realização do 1º Encontro de Mulheres Trabalhadoras Rurais do Sertão Central, em 1984.

A organização das mulheres se expandiu, não só para outros municípios sertanejos com a criação de vários grupos de mulheres, mas para outras regiões do Estado. Embora a preocupação com a organização das mulheres trabalhadoras da Zona da Mata ocorresse desde 1981 – por parte FETAPE e de alguns sindicatos – sua abrangência ficou restrita durante algum tempo, à participação de funcionárias de STRs, esposas de diretores e a poucas delegadas sindicais. Somente por volta de 1985 eclodiram grupos de mulheres em vários STRs, a exemplo de Amaraji, Chã Grande, Escada e Vitória de Santo Antão. A partir daí cresceu a participação das mulheres no movimento, especialmente durante as campanhas salariais, quando passaram a se envolver mais no trabalho de mobilização, formando inclusive comando de greve só de mulheres.
O 1º Encontro de Mulheres Trabalhadoras Rurais da Zona Canavieira de Pernambuco ocorreu no Centro Social da FETAPE, em Carpina, nos dias 22 e 23 de março de 1986, com o objetivo de promover as mulheres como trabalhadoras rurais.

Os primeiros grupos de mulheres trabalhadoras rurais do agreste foram organizados nos municípios de Bom Jardim, Orobó e Surubim, em 1984. A motivação para a formação desses grupos veio da discussão em torno da diferença de salários recebidos por homens e mulheres para executar o mesmo serviço. Enfim, em 1987 foi possível reunir representantes da maioria dos municípios da região. Então ocorreu, nos dias 21 e 22 de novembro de 1987, no Centro Social da FETAPE, em Garanhuns, o 1º Encontro de Mulheres Trabalhadoras Rurais do Agreste de Pernambuco. O encontro visava, dessa feita, impulsionar a organização das mulheres nessa região, aumentar o nível de conhecimento delas para assim melhorar sua atuação nas comunidades e, por fim, levantar propostas e escolher a delegação para o 1º Encontro Estadual.

Terra: lutas e ocupações

[image: image10.emf]Conquistar direitos que ultrapassassem o recebimento de salários norteou as reivindicações sindicais dessa época. Além disso, os trabalhadores tiveram que conviver com a mudança de perfil do setor agroindustrial. Construir uma relação entre sindicatos e categoria que ultrapassasse as negociações salariais foi o desafio encontrado pelos que defendiam os direitos dos trabalhadores(as) do campo no final da década de 80 e início dos anos 90. A consolidação de mudanças no setor agroindustrial, com expansão e modernização e forte apoio do Estado, resultou na maciça substituição de engenhos por usinas, construção de destilarias e a conseqüente redução de mão-de-obra. Os subsídios passaram a sustentar o setor, chegando a permitir expansão da cana-de-açúcar para áreas economicamente inviáveis.

Mas, a dependência gerou pontos negativos. E, na primeira retirada de tais ajudas governamentais, o setor sentiu fortemente. O Governo Collor, por exemplo, suspendeu o subsídio e extinguiu o Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA). A conseqüente quebra das usinas economicamente inviáveis acertou em cheio o Movimento Sindical da época. O número de trabalhadores(as) permanentes diminuiu, enquanto o de trabalha- dores e trabalhadoras clandestinos aumentou bastante. Isso esvaziou consideravelmente os STRs, que passaram a enfrentar dificuldades financeiras, enfraquecimento das organizações de base e sérias conseqüências nas campanhas salariais.

Nos anos 90, enquanto a reestruturação da economia e as modificações ocorridas nas relações de produção e de trabalho iam colocando em xeque o modelo de ação sindical até então adotado, a luta pela terra ia se delineando como uma alternativa de desenvolvimento para a região canavieira e como uma nova estratégia de ação sindical. A bandeira da reforma agrária sempre esteve presente no Movimento Sindical, o problema era do ponto de vista da ação. Faltava uma estratégia concreta para viabilizá-la. A primeira ocupação em massa ocorreu em 1º de maio de 1998, quando mais de mil trabalhadores( as) rurais ocuparam 15 engenhos em 8 municípios da zona canavieira. Ao todo foram ocupados nesse dia 6,5 mil hectares. Em 1999, em Pernambuco, 19 áreas foram ocupadas, totalizando a participação de 11,9 mil famílias. A maior ação, no entanto, aconteceu em 1º de maio de 2000. A FETAPE coordenou o domínio de 45 áreas improdutivas, mobilizando 3.691 famílias em 23.305 hectares.

No período compreendido entre 1996 e 1999, 49 áreas foram ocupadas por 4.568 famílias em 24 municípios, totalizando 38.153 hectares espalhados pelo Estado. Petrolina, Orobó, Sertânia, Águas Belas e Vitória foram alvo dessas ocupações.

Hoje temos famílias assentadas e famílias acampadas sob a coordenação da FETAPE em todo o Estado.

16. TRAJETÓRIA POLÍTICA DA CONTAG - AS PRIMEIRAS LUTAS

Na década de 50, as organizações camponesas passaram a se contrapor, de forma articulada, contra as ações de despejo acionadas pelos usineiros (Porecatu/PR) e da luta dos posseiros e arrendatários de Trombas e Formoso, em Goiás, onde várias lideranças se destacaram.

Em Pernambuco, fundaram a Sociedade Agrícola e Pecuária dos Plantadores, promovendo uma das mais importantes lutas da época, no Engenho Galiléia, município de Vitória de Santo Antão, nos limites da região Agreste com a Zona da Mata de Pernambuco. Foi quando surgiu a primeira experiência de Ligas Camponesas e, conseqüentemente, de resistência camponesa articulada a objetivos políticos mais definidos (...). A luta camponesa passa a ter uma postura politizada e politizadora. No processo de organização e luta, foram criadas outras organizações como o Movimento dos Agricultores Sem Terra – MASTER na região sul do país. As várias formas de organizações camponesas passaram a sentir a necessidade de uma articulação nacional que representasse os interesses e as demandas específicas.

Em 1954, surgiu a União dos Lavradores Agrícolas do Brasil – ULTAB, durante a II Conferência Nacional dos Lavradores, realizada em São Paulo. O primeiro presidente foi Lyndolpho Silva, que, uma década depois, viria a ser o primeiro presidente da CONTAG. Nessa conferência, foram identificadas as bandeiras prioritárias entre elas o ”estímulo à criação de sindicatos de trabalhadores rurais”.

CONTAG – PRIMEIRA ORGANIZAÇÃO SINDICAL NACIONAL NO CAMPO

As Ligas Camponesas, O MASTER, A Ação Popular – AP (ligada aos católicos radicais) e a União dos Lavradores e Trabalhadores Agrícolas do Brasil – ULTAB, dentre outros, fizeram com que a organização dos trabalhadores rurais em sindicatos fosse acelerada. As organizações de esquerda com atuação no campo buscaram atualizar e ampliar as bandeiras de luta e estabelecer linhas de ação comuns. Neste sentido organizaram: o 1º Congresso Nacional dos Lavradores e Trabalhadores Agrícolas (1961) – convocado e coordenado pela ULTAB; em 1962 acontece o 1º Congresso de Trabalhadores na Lavoura do Nordeste; em 1963 a ULTAB organizou a 1ª Convenção Brasileira de Sindicatos Rurais (Natal-RN).

Em 1963 uma greve no setor canavieiro envolveu a Federação dos Lavradores, as Ligas Camponesas e sindicatos autônomos. Em 22 de dezembro de 1963, trabalhadores rurais de 18 estados, distribuídos em 29 federações, decidiram pela criação da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura – CONTAG, reconhecida em 31 de janeiro de 1964, pelo Decreto Presidencial 53.517.

A CONTAG torna-se a primeira entidade sindical camponesa de caráter nacional legalmente reconhecida. A CONTAG nasceu em um momento crítico da atividade política do país, resistindo ao regime imposto pelos militares.

O golpe militar de 64 foi uma contra-revolução que barrou mudanças estruturais de democratização da sociedade brasileira. O golpe foi deflagrado contra o governo de João Goulart. Nos primeiros dias após o golpe, uma violenta repressão atingiu setores politicamente mais mobilizados à esquerda como, por exemplo, o Comando Geral dos Trabalhadores (CGT), a União Nacional dos Estudantes (UNE), as Ligas Camponesas e grupos católicos como a Juventude Universitária Católica (JUC) e a Ação Popular (AP). 

Os dirigentes sindicais mais combativos foram cassados, presos, torturados e substituídos por interventores que conduziam os sindicatos como órgãos de colaboração do Estado. Com o golpe militar, a direção da CONTAG foi deposta e alguns dirigentes foram presos. Milhares de pessoas foram presas e casos de tortura transformaram-se em atos comuns. As pessoas também foram atingidas em seus direitos individuais e coletivos. O Ato Institucional (AI) foi criado pelo governo militar – cujo objetivo era justificar os atos de execução. Os militares justificavam sua ação afirmando que o objetivo era restaurar a disciplina e deter a “ameaça comunista”. Com o golpe, deu-se início à implantação de um regime político marcado pelo “autoritarismo”.

O Estatuto da Terra, elaborado durante o governo de João Goulart, foi promulgado devido às pressões internacionais e internas, mas, com profundas modificações. Ainda assim, marcou uma nova etapa em relação à legislação existente, permitindo, dentre outras coisas, a intervenção do Estado no setor fundiário, mediante a desapropriação de terras por interesse social.

O governo militar concentrou-se na modernização das relações capitalistas no campo e nos projetos de colonização nas áreas de fronteira, preocupando-se com um projeto agrícola afinado com sua política econômica. Colocou à margem a pequena produção e favoreceu a ampliação ainda da concentração de terra e de renda no país. Houve um estímulo à especulação com a terra e de concessões a grandes empresas para atuarem no campo. A idéia aguçou o conflito em torno da propriedade, em especial nas áreas de fronteira agrícola. A política salarial, controlada pelo governo, impedia os aumentos reais e garantia ao patronato à crescente exploração de mão-de-obra barata. A repressão à atuação sindical não permitia que os assalariados rurais pleiteassem seus direitos trabalhistas.

Os pequenos e médios produtores foram incentivados a se modernizarem, adquirindo máquinas e equipamentos mediante financiamentos que, mais tarde, não conseguiram saldar. Essa situação, aliada à ausência de uma política diferenciada de créditos, resultou na perda de muitas propriedades, tornando irreversível o processo de concentração fundiária. As lideranças políticas sindicais comprometidas com a luta por direitos e liberdade, resistiram como puderam ao regime militar e no 1º Congresso Nacional dos Trabalhadores na Agricultura – CNTR.

No 1º Congresso Nacional de Trabalhadores Rurais da CONTAG, realizado em São Paulo, estava clara a existência de dois grupos políticos, um ligado ao interventor e, outro ligado a trabalhadores e lideranças que se mostravam comprometidos com as lutas dos trabalhadores.

Em 1967, o Rio de Janeiro é transformado em sede da Conferência Nacional Intersindical, congregando representantes dos trabalhadores rurais, bancários e industriários. Nessa conferência, a defesa da reforma agrária foi unânime, contando com a presença de sindicalistas rurais de quase todos os estados. Foi o início de uma articulação ampla, urbana e rural, de consolidação de uma chapa para concorrer às eleições da CONTAG.

Fruto da união operária e camponesa, por apenas um voto de diferença, a chapa encabeçada por José Francisco da Silva impõe a derrota ao interventor e então presidente da CONTAG, José Rotta. Empossada, a nova diretoria (1968) convocou todas as federações para um encontro, em Petrópolis (RJ), a fim de elaborar um Plano de Integração Nacional - PIN. A preocupação maior era criar um instrumento capaz de garantir a unidade do MSTR diante da divisão política revelada no processo eleitoral.

O PIN elegeu a reforma agrária como uma das bandeiras de luta capaz de propiciar a unidade do movimento, pois seria de fundamental importância não apenas para os diretamente envolvidos nos conflitos pela terra, mas também para o pequeno produtor e o assalariado.

O PIN previu ações específicas para cada setor. No caso dos assalariados, por exemplo, foram incentivadas as ações coletivas, em grande número, para abarrotar as Juntas de Conciliação e Julgamento, forçando uma tomada de posição favorável aos trabalhadores. Essa proposta, quando levada à prática, causaria uma reação violenta do patronato e do poder público, que ameaçavam e puniam os líderes sindicais, por promoverem reuniões dos grupos nos Sindicatos de Trabalhadores Rurais.

A formação de líderes era essencial para o futuro do MSTR. Por meio de cursos sobre a realidade brasileira, legislação trabalhista, agrária, agrícola, cooperativismo e de organização sindical, iniciou um contínuo trabalho de conscientização dos trabalhadores rurais sobre os seus direitos, qualificando-os para a luta cotidiana.

O PIN marcou a singularidade do MSTTR dentro do sindicalismo brasileiro. Enquanto as outras confederações urbanas existentes tinham dúvidas entre resistir ou aceitar a intervenção no movimento sindical, a CONTAG optou pelo enfrentamento ao poder econômico e político em uma de suas principais bases: a democratização da terra e a organização política dos trabalhadores rurais, por meio da formação de lideranças.

Durante os ‘anos duros’ do regime ditatorial militar, 1968 e 1969, os dirigentes do MSTR aceleraram o processo de organização e politização da categoria. Lançaram o periódico “O Trabalhador Rural”, informativo que levava as idéias e propostas da direção da CONTAG acerca das bandeiras de lutas e da organização sindical às Federações.

Nesse período, a direção da CONTAG qualificou ainda mais a sua forma de comunicação com a base, lançando a revista mensal “O Trabalhador Rural”, apresentando análises sobre a conjuntura nacional e sugerindo encaminhamentos para reflexão nos estados.

Num dos primeiros números dessa revista, foi transcrita a carta ao Papa Paulo VI, assinada por José Francisco, que reafirmava: “É, para vencer barreiras centenárias de irracionalidades geradas pelo latifúndio, sinônimo de um poder político, econômico, social e cultural que contrariam a função social de propriedade, é necessária uma decisão drástica e enérgica pela reforma agrária”. Os textos reproduzidos no periódico demonstram explicitamente o enfrentamento da CONTAG diante das políticas do governo militar.

A necessidade de organizar os trabalhadores nos municípios e constituir sindicatos era uma das grandes demandas do movimento sindical naquele momento. A revista “o Trabalhador Rural” era um dos meios utilizados para chamar os trabalhadores para organização sindical. Um espaço chamado “Conversa de Caboclo” que contavam estórias sobre o cotidiano dos trabalhadores rurais, criadas pela equipe técnica da Contag e assinadas com nomes fictícios, para chamar a atenção dos camponeses sobre a importância da organização sindical. Em uma dessas estórias consta esse trecho: “E quem é esse sindicato, que vai dar nosso valor? É uma sociedade composta de agricultor. Nós vai lá se reunir, pra acabar com a tal de meia. Que sempre nos tem trazido amarrado no nó da peia.”

A luta essencialmente corporativa, nunca foi a marca do movimento sindical coordenado pela CONTAG, já em 1968, preocupados com a importância da educação para o desenvolvimento do campo, foi organizado um Encontro Nacional em Petrópolis. Reunindo diversos representantes das Federações concluíram que: a) o diálogo deve ser a base para a construção de uma proposta educativa para o campo; e b) o método a ser utilizado, deve levar em conta o conhecimento da realidade, que será criticada, para daí se chegar à escolha da ação e a própria ação, conhecimento e crítica.

Na revista “O Trabalhador Rural”, a direção da CONTAG politizou o debate sobre o papel da organização sindical e utilizou repetidamente o lema “Sindicalismo autêntico, é Sindicalismo livre”. Denunciou a intenção de cooptação do governo através do assistencialismo. Demonstrou que o conceito de desenvolvimento do governo era diferente da idéia do MSTR: “milhões de camponeses continuam morrendo de fome (...), mas o Brasil está em franco crescimento. Sim, porque crescer é bem diferente de desenvolver”.

Levantamento elaborado pela CONTAG, em 1971, demonstraram que a estratégia adotada pelo MSTR foi acertada, conforme a tabela abaixo: Levantamento numérico do movimento sindical em 22 estados, inclusive Brasília e Guanabara, de 1960 a 1971.
Tabela 01:

	
	Municípios brasileiros
	Municípios com Sindicatos
	Municípios sem Sindicatos
	Média de sócios por Sindicato

	Início de 1969
	3.959
	705
	3.254
	800

	Final de 1971
	3.959
	1.045
	3.914
	1.132


Fonte: Revista O Trabalhador Rural

Em março de 1971, ocorreu a Reunião do Conselho Deliberativo que escolheu a diretoria da CONTAG para o triênio 1971/1974, tendo como presidente José Francisco/PE, esta foi a 4ª eleição da CONTAG.

A CONTAG segue sua trajetória e realiza seu 2º Congresso Nacional dos Trabalhadores Rurais - CNTR em 1973, que representou um marco para a organização da classe trabalhadora rural, logo o governo militar buscou impedir a posse da diretoria eleita. Em maio de 1977 foi empossada a direção para o triênio 1977/1980. Em 1979 acontece o 3º Congresso Nacional dos Trabalhadores Rurais, dando visibilidade nacional ao sindicalismo de trabalhadores coordenados pela CONTAG. Em abril de 1980, foi empossada a direção para o triênio 1980/1983 e a festa de posse contou com a presença dos ex-dirigentes Lyndolpho Silva e José Pureza da Silva, ambos fundadores da CONTAG, de volta ao país após vários anos de exílio.

Durante o 3º Congresso Nacional de Trabalhadores Rurais, em 1979, em seu discurso de abertura, o presidente José Francisco recordou: “apesar das condições desfavoráveis para o trabalho sindical entre o último Congresso e os dias atuais, passamos de 19 para 21 Federações, de 1.500 sindicatos para 2.275, de dois milhões e meio de associados para mais de cinco milhões”.

A CONTAG estava consolidada, não como um espaço desse ou daquele ‘modo de pensar o sindicalismo’, mas de todas as correntes políticas existentes. Rompeu com a visão imediatista da luta sindical e buscou atender às outras dimensões e necessidades do ser humano, inclusive, apontando o conceito de desenvolvimento que se queria para o campo: “O desenvolvimento deve vir acompanhado de transformações sociais e políticas”.

O mesmo aconteceu com o estímulo à participação, em registros internos, vê-se que reuniões de avaliação e planejamento sempre estiveram presentes na história dessa entidade, inclusive, com a participação da assessoria nesses momentos, demonstrando como praticar democracia interna, mesmo em momentos difíceis e sob ameaça constante dos militares.

No 4º CNTR em 1985 o debate sobre o modelo de reforma agrária defendido pelo MSTR foi o ponto alto. Os delegados aprovaram a realização de eleições da CONTAG e Federações em Congresso, com mandato de três anos. Em dezembro de 1985 aconteceu a 1ª Eleição Congressual da história da CONTAG.

Apesar da deliberação do 4º CNTR, a eleição da Diretoria e do Conselho Fiscal da CONTAG, gestão 1989/1992, não aconteceu em congresso. As urnas foram colocadas nas sedes das federações. A votação foi de um delegado por sindicato. A Diretoria Efetiva teve como presidente Aloísio Carneiro/BA. Nessa eleição foi eleita a primeira mulher, Gedalva de Carvalho/SE, enquanto suplente da direção da entidade.

No 5º CNTR, em novembro de 1991 a participação da base foi ampliada qualitativa e quantitativamente. Elegeram o dirigente Francisco Urbano/RN como presidente da CONTAG. 

Em agosto de 1994 foi realizado o 1º Congresso Nacional Extraordinário dos Trabalhadores Rurais – CNETR. Neste congresso participaram a direção executiva da CONTAG, a direção efetiva das federações e os delegados eleitos em número correspondente a 10% dos sindicatos filiados a cada federação. Foi assegurada a participação das diretoras da CONTAG, como delegadas, e de duas trabalhadoras rurais por estados.

O 6º CNTR acontece em maio de 1995 explicitando a necessidade da classe trabalhadora rediscutir a sua prática de luta e de convivência democrática com as divergências. O 6º CNTR foi um marco, pois a partir daí o Movimento Sindical dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais – MSTTR incorporou o conceito de agricultura familiar às suas formulações, dando os passos iniciais para a construção de um projeto alternativo de desenvolvimento rural, a participação efetiva das mulheres na Diretoria da CONTAG e uma maior abertura para os jovens e as pessoas da 3ª idade. No 6º CNTR também foi aprovada a filiação da CONTAG à Central Única dos Trabalhadores - CUT. Em 1995 foi oficializada estatutariamente a Comissão Nacional de Mulheres Trabalhadoras Rurais, cuja Coordenadora passou a integrar a Diretoria da CONTAG. A Comissão Nacional de Mulheres Trabalhadoras Rurais – CNMTR elege a sua Coordenadora Nacional, Margarida Maria Alves da Silva (Hilda) do STTR de Surubim/PE.

Dois anos (1997) depois foi realizada a 1ª Plenária Nacional de Mulheres Trabalhadoras Rurais que discutiu as lutas específicas das mulheres e a sua relação com as lutas do conjunto da categoria.

O 7º Congresso representou um marco, em 1998 mais de 1.400 delegados e delegadas debateram e aprovaram um Projeto Alternativo de Desenvolvimento Rural Sustentável – PADRS. Nascia o PADRS representando um passo significativo para a articulação e unificação das lutas da categoria na esfera nacional e para o fortalecimento de um novo tipo de interseção campo e cidade.

O projeto ampliou a visibilidade política das mulheres coordenadas pela CNMTR, que já haviam conquistado a inclusão da Coordenação da Comissão Nacional no Estatuto da CONTAG. Incluíram mais um “T” no nome do congresso, que passou a ser 7º Congresso Nacional de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais – CNTTR. Foi aprovada também a cota de, no mínimo, 30% de mulheres em todas as instâncias do sindicalismo rural. Foi eleito como presidente Manoel José dos Santos/PE.

Neste Congresso os trabalhadores e trabalhadoras rurais aprovaram: o Projeto Alternativo de Desenvolvimento Rural Sustentável - PADRS, tendo por princípio a realização de uma ampla e massiva reforma agrária, expansão, valorização e fortalecimento da agricultura em regime de economia familiar, centrado na inclusão social, no desenvolvimento social, econômico, ecologicamente sustentável e no fim de todas as discriminações, em especial as de gênero, de geração, raça e etnia. Para a implementação do Projeto Alternativo de Desenvolvimento Rural Sustentável - PADRS desenvolveu-se um trabalho de formação de lideranças em desenvolvimento local, através do Programa de Desenvolvimento Local Sustentável – PDLS, voltado para a animação e estímulo a processos de desenvolvimento sustentável ao nível local, possibilitando uma maior intervenção nas políticas públicas e nos Planos Municipais.

Em outubro de 1999 foi realizado o 2º Congresso Extraordinário buscando atualizar e potencializar o MSTTR para o desafio de implementação do PADRS. o 2º CNETTR discutiu e deliberou especificamente sobre estrutura, organização, gestão e auto-sustentação do MSTTR. Este processo de avaliação e discussão interna tem possibilitado continuar na construção de um movimento sindical autônomo, combativo, ético e participativo.

Em Março de 2001 acontece o 8º CNTTR, onde o MSTTR reafirmou a estratégia de continuidade e o avanço no processo de implementação do PADRS, indicando a necessidade de atuação efetiva na organização da produção e comercialização. Foi criada a Comissão Nacional de Jovens Trabalhadoras e Trabalhadoras Rurais e a Coordenadora da Comissão, Simone Battestin/ES foi eleita junto com a Direção Efetiva da CONTAG. Neste congresso foi deliberada a necessidade do MSTTR participar articuladamente das Eleições Eleitorais e de eleger representantes dos trabalhadores e trabalhadoras rurais.

Os Congressos da CONTAG garantiram o debate, a socialização e a integração nacional das políticas do Movimento Sindical dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais – MSTTR. Ver anexo I sobre a trajetória das Eleições e Congressos Nacionais da CONTAG.

Desde então, o Movimento Sindical de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais vem aperfeiçoando suas proposições e ações em torno da construção e implementação do PADRS, se contrapondo aos padrões dos sucessivos modelos de desenvolvimento implementados no Brasil. Modelos estes, que embasados na preservação do latifúndio e na produção de monoculturas para exportação, fizeram aprofundar a exclusão social, o desemprego, a concentração da terra e renda, sendo responsáveis, também, pela violência no campo e pela alta degradação ambiental.

Como também, implementando e ajustando, permanentemente, o Projeto Alternativo de Desenvolvimento Rural Sustentável - PADRS. Sua última atualização ocorreu no 9º Congresso Nacional da CONTAG, realizado em Brasília, no ano de 2005. Dentre os vários ajustes, ressalta-se a reflexão sobre o princípio da SOLIDARIEDADE. Durante o 9º Congresso, as trabalhadoras e trabalhadores rurais entenderam não ser possível se opor ao neoliberalismo sem implementar profundas mudanças nas relações sociais estabelecidas entre homens e mulheres, de todas as idades, raças e etnias que vivem e trabalham no campo.

Logo, a solidariedade foi compreendida enquanto principal elemento para a construção de relações fraternas entre a classe trabalhadora rural, na perspectiva de um mundo melhor. Nosso projeto passou a ser denominado: Projeto Alternativo de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário – PADRSS.

A construção do PADRSS foi a primeira iniciativa concreta de unificar as demandas do campo, considerando as diferenças e especificidades regionais, culturais, produtivas, ambientais, organizativas, de gênero, geração, raça e etnia. E ainda propõe alternativas específicas que consideram as demandas das pessoas no âmbito das suas características produtivas, a exemplo das assalariadas e assalariados rurais, das agricultoras e agricultores familiares, assentados, acampados, meeiros, posseiros, extrativistas, dentre outros.

A incorporação das propostas do PADRSS no dia-a-dia do MSTTR estimulou profundas mudanças em nossas entidades, garantindo um salto qualitativo e dinâmico às respostas necessárias ao atendimento das demandas da base. A ampliação das frentes de lutas do MSTTR foi uma delas. Não bastava atuar nas questões trabalhistas, previdenciárias, de acesso à terra e crédito, sem articular essas lutas com outras políticas necessárias e estratégicas para garantir o desenvolvimento rural sustentável que se pretende.

A ampliação das frentes de lutas acabou estimulando o MSTTR a expandir e qualificar suas direções. Foram criadas as secretarias específicas, primeiramente na CONTAG, em seguida nas Federações, e em muitos Sindicatos de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais.

Essas mudanças apontaram para a necessidade de investir na formação política, sindical e profissional de novas lideranças sindicais e técnicas do MSTTR. Essas ações formativas deram visibilidade a um público estratégico para as mudanças, a juventude e as mulheres trabalhadoras rurais.

Ainda hoje, esse processo formativo busca conjugar a formação política sindical com as demandas por melhoria das condições de trabalho, aumento da renda e dos salários, direitos trabalhistas e previdenciários, elevação dos níveis de escolaridade, de formação e requalificação profissional, habitação rural, saneamento básico, saúde pública e de qualidade, educação do campo e lazer.
 Conjugadas com as demandas estruturantes do desenvolvimento rural sustentável, como o acesso à terra, crédito, infra-estrutura social e produtiva, condições de comercialização, tecnologias de produção adaptada à agricultura familiar e aos ecossistemas.

A estratégia do MSTTR se orientou pelo estímulo à participação política e à gestão democrática na comunidade, município, território ou região, levando os excluídos e marginalizados do campo a serem protagonistas de uma outra realidade, sem perder de vista a articulação entre o local, o regional e o territorial com o global, o rural com o urbano, na perspectiva de uma sociedade justa, democrática, igualitária e solidária. 

Tal estratégia exige uma participação efetiva nos processos políticos e eleitorais, nos espaços de concepção e gestão de políticas públicas e, o permanente debate com a sociedade sobre a concepção de espaço rural e do desenvolvimento que propomos, tendo como um dos principais objetivos reverter o processo neoliberal e viabilizar políticas públicas necessárias à implementação do PADRSS.

Não queremos dizer que o projeto vá resolver num passe de mágica os desafios históricos que estão postos para trabalhadores e trabalhadoras rurais brasileiras. Mas, sem dúvida, representa um salto qualitativo para nossa organização, mobilização, luta e ampliação das possibilidades concretas de implementarmos e consolidarmos o PROJETO ALTERNATIVO DE DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTAVEL E SOLIDÁRIO – PADRSS.

A Confederação Nacional dos Trabalhadores e Trabalhadoras na Agricultura – CONTAG, em seus 43 anos de existência, com o esforço e a participação de milhões de trabalhadores e trabalhadoras rurais, tem contribuído, de maneira decisiva, para a construção de uma sociedade mais justa, democrática, igualitária e solidária em nosso País.

Em sua história de luta, a CONTAG continua engajada na defesa permanente dos interesses dos trabalhadores e trabalhadoras rurais. É a maior entidade camponesa da América Latina organizada em 27 Federações Estaduais de Trabalhadores na Agricultura e 4.100 Sindicatos de Trabalhadores Rurais. Essa organização se constitui no Movimento Sindical dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais - MSTTR. É essencial que tenhamos viva, unida e ativa essa grande estrutura de representação construída ao longo desses 43 anos, em prol do bem - estar da representatividade dos trabalhadores e trabalhadoras rurais do nosso país.

A CONTAG foi fundada no dia 22 de dezembro de 1963 em 01 Congresso Nacional. Desde então, foram realizados mais 08 Congressos Nacionais de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais, 02 Congressos Nacionais Extraordinários de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais, 01 Plenária Nacional de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais, 03 Plenárias Nacionais de Mulheres Trabalhadoras Rurais, 01 Congresso Nacional da Terceira Idade, 03 Encontros Nacionais de Juventude.

A CONTAG nestes 43 anos se engajou nas principais lutas do povo brasileiro: contra a ditadura militar, pela anistia política, pela convocação da Assembléia Nacional

Constituinte, por eleições diretas para presidente e governadores, no Movimento “Diretas Já”, na Constituinte de 1988 e foi participante do Comitê em Defesa da Ética na Política que levou ao “Impeachment” o presidente Fernando Collor de Mello.

Os Congressos da CONTAG adquiriram cada vez maior importância política e capacidade no aprofundamento das questões de interesse da categoria.

A história da CONTAG é marcada também por ações de massa em defesa dos interesses da categoria. A partir de 1995, o MSTTR passou a se mobilizar anualmente no “Grito da Terra Brasil” - nacional, estaduais e municipais - que hoje é considerado como a “database” para a categoria trabalhadora rural, marcada pela mobilização, proposição, reivindicação e negociação das políticas essenciais para o meio rural.

A Marcha das Margaridas é outra ação de massa importante no contexto do MSTTR, em sua primeira edição mobilizou milhares de trabalhadoras rurais dos municípios, estados e regiões, contando também com a adesão das trabalhadoras urbanas. Foi reconhecidamente, a maior mobilização nacional de mulheres já realizada na história do país. Os principais objetivos da Marcha, foram o fortalecimento das organizações e comissões de mulheres nos STTRs, Pólos/Regionais, FETAGs, CONTAG, e principalmente a inclusão e organização das mulheres trabalhadoras de base; dar visibilidade e reconhecimento ao papel político, econômico, social e cultural das mulheres trabalhadoras rurais no Movimento Sindical de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais – MSTTR e na sociedade. A próxima Marcha das Margaridas acontecerá em agosto de 2007.

A CONTAG procurou se estruturar como uma entidade legítima de representação dos trabalhadores e trabalhadoras rurais em defesa dos interesses da classe camponesa, contribuindo para a ampliação e o fortalecimento da organização e representação sindical no meio rural: reivindicando, mobilizando, propondo e negociando políticas agrícolas diferenciadas, direitos trabalhistas e políticas sociais que resgatam a área rural enquanto espaço de vida, de luta, de trabalho e de construção de conhecimentos capazes de promover as transformações necessárias para um desenvolvimento sustentável em nosso país.

Nossa trajetória é fruto de organização, trabalho, articulação e mobilização dos Sindicatos e Federações de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais que, em cada município e estado, vêm, desde a fundação da CONTAG construindo o MSTTR.

17. PARTICIPAÇÃO DAS MULHERES NA LUTA DOS TRABALHADORES E NO MOVIMENTO SINDICAL

Maria Valéria Junho Penna
Em 1872, ainda durante o Império, foi realizado o primeiro recenseamento da população brasileira. Naquele ano, constatou-se que ela era composta, por 9.700.187 pessoas, das quais 4.694.943 eram mulheres e, dessas, 689.998 mulheres escravas. Mais de cem anos depois, o Censo Demográfico de 1980 mostra que a população brasileira é de 119.070.865 pessoas, das quais 59.146.099 do sexo feminino. Mas às diferenças; é claro, não são apenas demográficas e numéricas: em 1888 extinguiu-se a escravidão, um, ano após proclamou-se a República, o país industrializou-se, alterou-se a composição de sua população com a absorção intensa da imigração espanhola, italiana, alemã e japonesa; formou-se um proletariado urbano rural e a classe média assumiu claros contornos sociais e políticos.

Nos longínquos 1872, as mulheres compunham aproximadamente 45% do que o Censo considerava trabalhadores e, então, como agora, não se considerou as donas de casa nesse conjunto. Das mulheres que trabalhavam oficialmente, a agricultura empregava 25%, os serviços domésticos 33%. No entanto, se observarmos o total de pessoas absorvidas, naquela ocasião, tanto nos serviços, quanto na indústria, constataremos que elas eram mulheres em sua maioria. De fato, as mulheres eram dominantes na prestação de serviços pessoais (81 % do total de pessoas no setor); contudo, diferentemente de agora, eram 78%, dos trabalhadores industriais: Elas perdiam para os homens na agricultura, que' consistia na atividade econômica mais importante.

O que esses dados do século passado mostram é que muitas mulheres trabalhavam, embora parte substancial, desse trabalho fosse realizada dentro da família, como donas de casa e serviçais domésticas. Política e economicamente, a família, a propriedade territorial e a escravidão eram eixos do mesmo fenômeno, o latifúndio, com sua produção voltada para o mercado externo. No latifúndio, sinhás e escravas eram partes da mesma comunhão doméstica. Às fazendeiras, embora sob o jugo masculino e interminavelmente explorando as escravas, cabia, não obstante, desempenhar várias ocupações: supervisionava e controlava todas as atividades caseiras, como cuidar das crianças, cozinha e costura e, ainda, a produção de sabão e velas, freqüentemente comercializados nas vilas mais próximas. No caso das mulheres escravas, elas partilhavam, desde pequenas, com as crianças do sexo masculinas, as tarefas mais duras e pesadas, tanto domésticas quanto na agricultura. Elas roçavam plantavam e colhiam algumas cultivavam ainda, alimentos em pequenos pedaços de terras que vendiam e assim, logravam comprar sua liberdade.

Na periferia da grande propriedade territorial estavam os antepassados dos atuais bóias-frias: homens e mulheres pobres e brancos, sem propriedade, e que, eventualmente, eram incorporados às atividades do latifúndio: Nesse grupo, disperso pelo território brasileiro e desprovido de terras, as mulheres ficavam com o encargo dos filhos, freqüentemente abandonados pelos pais, dedicando-se ao comércio ambulante de mercadorias feitas em casa, à prestação de serviços pessoais como costura ou cozinha e, finalmente, à prostituição. A mulher taboleira, por exemplo, teve origem nesse pequeno comércio ambulante, onde se vendia sonhos, café torrado, flores, refrescos, cestos, palmitos, aves, milho assado, bolo, angu, etc.

Foi também no século passado que tomou impulso a constituição de um campo de trabalho fundamental para a jovem de classe média: o ensino primário. Inicialmente, o ensino era uma esfera de atividades masculina, mesmo porque, até o inicio do século XIX, um conjunto de medidas legais restringia o acesso das mulheres às escolas e, portanto, à habilitação profissional. Apenas em 1827 surgiu a primeira regulamentação que permitia às mulheres freqüentarem o ensino elementar, mas apenas esse. As primeiras Escolas Normais (a da Bahia, fundada em 1835, e a de São Paulo, fundada em 1836) destinavam-se exclusivamente a rapazes. Não podendo ser alunas, não podiam ser professoras. Aos poucos, no entanto, as vagas foram se abrindo às mulheres e, finalmente, em 1871, reorganizoumse o ensino de formação para o magistério, aceitando-se a participação feminina, desde que com um currículo específico que incluísse bordado branco, em filó, de matizes, flores de contas e aplicação, cortes de roupas brancas e lisas.

Como se sabe, as restrições progressivas ao tráfego negreiro, a libertação de escravos sexagenários, a Lei do Ventre livre, começaram a configurar uma crise na oferta de mão-de-obra e a estimular o comércio interno de escravos, principalmente em direção às regiões fluminense e paulista, para absorção nas lavouras de café. No mesmo período, expandiu-se a cultura do algodão em São Paulo e surgiram as primeiras fábricas têxteis. Em resumo, a expansão econômica da lavoura para exportação provocou uma crise na lavoura para o abastecimento interno e uma demanda não suprida por mão-de-obra. A longo prazo, promovida pelo Estado em estreita conexão com os empresários, a imigração européia seria a solução para a questão da força de trabalho nas lavouras de exportação e consumo interno e, ainda, para a indústria em expansão. A curto prazo, mulheres e crianças das periferias pobres das cidades forneceram os primeiros braços para essa indústria.

MULHERES E CRIANÇAS NA FÁBRICA

O panorama da convivência das mulheres e crianças com as fábricas foi, desde o início, desolador: viviam nelas, trabalhando uma jornada de até dezesseis horas diárias, dormindo e se alimentando entre máquinas; eram obrigadas, após incontáveis horas de trabalho, a aprender corte e costura e, freqüentemente, não faziam jus a nenhum salário. As condições de trabalho supunham, ainda, a sujeira, a insalubridade, os espancamentos e estupros.

À medida que o século XX se avizinhava, vilas operárias foram sendo construídas, os homens - freqüentemente imigrantes estrangeiros - passaram, paulatinamente, a substituir as mulheres nas oficinas, os salários generalizaram-se no interior da indústria, iniciando-se o hábito de pagamento diferenciado entre os sexos, com os homens recebendo salários maiores que as mulheres.

Uma operária, Luzia Ferreira de Medeiros, da fábrica têxtil Bangu, no subúrbio do Rio, contou como eram as condições de trabalho já depois da virada do século: "Entrei para a fábrica Bangu no período da primeira guerra mundial com sete anos de idade. Iniciava o trabalho às seis e terminava por volta das 17 horas - sem horário para almoço de definido. Era o critério dos mestres o direito de comer e tendo ou não tempo para almoçar, o salário era o mesmo. Isso, evidentemente, depois de passada a fase do trabalho gratuito, que chamavam de aprendizado. Não tínhamos lugar para comer. As refeições eram feitas entre as máquinas. A Penas uma pia imunda serviam nos de bebedouro. Nunca recebíamos horas extras, mesmo trabalhando além do horário estabelecido. Mestre Cláudio fechava as moças no escritório para força-la à praticar relação sexual. Muitas moças foram prostituídas por aquele canalha. (Em Edgar Rodrigues, Alvorada Operária.)

O fato é que as mulheres: além de estarem submetidas, como os homens trabalhadores, a condições de trabalho corrosivas, diferentemente desses, ainda sofriam maus tratos corporais e auferiam salários mais baixos. Dados de 1912, do Departamento Estadual do Trabalho de São Paulo, revelam que foram visitadas, para confecção de um relatório, fábricas que contavam com 1.943 trabalhadores brasileiros, 7.499 estrangeiros e 862 de nacionalidade ignorada. Dos 10.304 recenseados, 6.80I eram do sexo feminino. A jornada de trabalho iniciava-se por volta das cinco e meia da manhã e terminava treze horas depois. O salário médio das mulheres era bastante mais baixo que o dos homens: o salário médio masculino na fiação era de 4$500 réis e o das mulheres, 2$000 réis. Na seção de acabamento, em média, os homens recebiam 4$900 réis e as mulheres recebiam 3$000 réis.

O PROTESTO FEMININO

No entanto, por mais dramática que fosse a vida da mulher operária, dividida entre seus afazeres domésticos e a longa jornada do trabalho assalariado, esse fato não a fez abdicar da sua capacidade de reação à injustiça e da ação política. No Brasil, no início do século, anarquistas e socialistas foram os arquitetos da questão social - uma questão de polícia para o Estado. Assim, foi no interior desses dois movimentos que as mulheres procuraram demarcar um território para sua luta. Porque luta houve. O jornal A Terra Livre, de tendência anarquista, foi o veículo utilizado pelas costureiras das confecções para articular suas demandas e organizar seus sindicatos. Dois manifestos, assinados por Teresa Cari, Teresa Fabri e Maria Lopes, ficaram célebres. Neles, por exemplo, podia-se ler: "Devemos demonstrar, enfim, que somos capazes de exigir o que nas pertence; e se todas forem solidária, se todas nos acompanharem nessa luta, se nos derem ouvidos, nós começaremos por desmascarar a cupidez dos patrões sanguinolentos". (A Terra Livre, 19.07I 906.)

Conjuntamente ao apelo em nome dos' "direitos", vinham reivindicações mais concretas e imediatas, mas não menos importantes, exigindo melhores salários e menor jornada. Ao mesmo tempo muitas mulheres encabeçaram alguns dos mais importantes movimentos grevistas do período.

Em 1901 e 1903, na Álvares Penteado, paralisaram o trabalho em protesto contra as condições de trabalho e os salários; na mesma época, na Companhia Industrial de São Paulo, fizeram uma paralisação contra a diminuição de tarefas; em 1902, na Anhaia, em São Paulo, entraram em greve por solidariedade a uma companheira despedida; em 1903, na Cruzeiro, no Rio de Janeiro, pelas mesmas razões, com o agravante de que a operária em questão, recém-parida, fora dispensada pelo mestre que a engravidou; em 1906 e 1907, em fábricas por todo o país, pela diminuição da jornada.

Em 1917, as mulheres pararam os trabalhos nas Fábricas Matarazzo, Fábrica de ligas Peterson, Fábrica de tecidos Mariângela, Fábrica de cigarros Trajano; e em 1919, em Porto Alegre, tecelãs da Cia. Têxtil Rio Grandense, Companhia de Fiação e Tecidos Porto-Alegrense e trabalhadoras da fábrica de chapéus F. C. Kessler & Cia., participaram de nova greve geral por aumento de salário, além das havidas no Rio e em São Paulo.

MULHERES ENTRAM PARA OS SINDICATOS

Embora houvesse inúmeros fatores freando a participação feminina na vida sindical de um lado, a relutância masculina em aceitá-las como companheiras e, de outro, as exigências de sua dupla jornada de trabalho que não Ihes deixava tempo para a política - ainda assim, existem numerosos registros mostrando que um esforço considerável nessa direção foi realizado: não apenas vários sindicatos femininos foram fundados, quanto há evidências de freqüência de mulheres, inclusive discursando, em alguns congressos operários.
Dos sindicatos constituídos, um dos mais importantes foi a União das Costureiras, Chapeleiras e Classes Anexas, com sede na rua Senhor dos Passos, no Rio de Janeiro, onde já funcionava a União dos Alfaiates da mesma cidade. Â União foi fundada por 50 operárias e sua primeira medida foi deflagrar uma greve pela redução da jornada de trabalho a oito horas diárias. Uma de suas inspiradoras, Elvira Boni, lembra que o trabalho começava às 8 h da manhã, terminando às 19 h, isso "quando a dona do atelier não prorrogava a jornada até às 20 ou 22 horas, sempre pelo mesmo salário". (Em Edgar Rodrigues, Alvorada Operária)

Por sua vez, em alguns Congressos Operários, sua presença foi destacada. No 2º Congresso Operário do Rio Grande do Sul, realizado em 1920, lima operária delegada, de nome Alzira, discursou sobre as condições do trabalho feminino, destacando como essas eram tão árduas que impediam um companheirismo mais vigoroso como o dos homens na vida sindical: “Quando tomamos conta que a jornada de trabalho é de 08 horas e mais, pois ainda há casas em que se trabalham 14 a 16 horas, como por exemplo as chapeleiras, costureiras sob medida, etc., podemos ainda lembrar o estado de ânimo em que se encontram nossas irmãs, que após tão fatigante trabalho em troca de um mísero salário, tem necessidade de fazer seus serviços domésticos. Como já disse, a maioria é composta por mães de famílias, necessitando sustentar os seus e ampará-los contra as misérias da vida (...) " (Em Edgar Rodrigues, Alvorada Operária.).

De fato, embora a presença de mulheres não tenha sido usual nos Congressos, sendo mesmo obstaculada em alguns casos, desde as primeiras reuniões de trabalhadores formou-se um certo consenso sobre quais deveriam ser as condições de seu trabalho extra-doméstico. Uma resolução do 3º Congresso Operário Brasileiro, realizado entre 23 e 30 de abril de 1920, resume esse consenso: "O 3º Congresso Operário, confirmando as resoluções do 1º Congresso quanto à situação do elemento feminino no meio proletário, aconselha vivamente as associações obreiras a se esforçarem para interessar diretamente as operárias na vida sindical, preocupando-se com a sua educação social e intelectual e para que se estabeleça no trabalho um ambiente de respeito, repelindo as brutalidades dos patrões e encarregados de serviços intensificando-se a campanha no sentido de que para elas seja abolido o trabalho noturno e os seus salários sejam equiparados aos dos homens."

A demanda por uma legislação especial, de caráter protetor, embora discutível para muitos em virtude dos embaraços que terminou por causar para a contratação e a carreira das mulheres, acabou por prevalecer e, em 1932, foi reconhecida pelo Estado, pelo Decreto 21.417, que tanto proibia seu trabalho noturno, quanto criava condições mais favoráveis à gravidez e estabelecia o princípio do salário igual para trabalho igual.

AS MULHERES COMO FORÇA DE TRABALHO

O censo demográfico de 1920 mostrava que então 1.434.000 mulheres trabalhavam oficialmente, apresentando 15% da força de trabalho. Deste total de mulheres trabalhadoras, 42% estavam na agricultura, 31 % na indústria (inclusive em serviços de reparação) e 26% em serviços. 

No entanto, tomando o total de pessoas trabalhando nos diversos setores da economia, constata-se que, na agricultura as mulheres eram 9% da força de trabalho; na indústria de transformação 36%; na prestação de serviços, 81 %. Comparando os dados de 1872 com os de 1920, a conclusão mais importante é que, à medida que a indústria se expandiu, diminuiu a participação das mulheres no seu interior. Outras informações demonstram que, não obstante esse decréscimo, elas permaneceriam, desde então, em torno da metade do proletariado têxtil e seriam majoritárias no setor de confecções.

Assim, vale a pena lembrar que durante toda a década dos vinte, e no início dos anos 30, principalmente ma condição de tecelãs e costureiras, elas militaram no movimento dos trabalhadores: a título de exemplo, eclodiram greves na Fábrica de

Tecidos Santa Maria, em Sorocaba, em I 922 no mesmo ano, no Rio, participaram da tentativa de uma greve geral da categoria: em 1925, bordadeiras, costureiras e trabalhadoras de fábricas de fósforos em Niterói deram testemunho em A Classe Operária sobre suas condições de trabalho e salários e tentaram ganhar a solidariedade masculina para suas reivindicações; fizeram greves na Fábrica de Tecidos Irmãos Tognato, em São Bernardo, em 1931.
PIONEIRAS DA LUTA SOCIAL

Algumas mulheres destacaram-se na vida pública e em sua participação junto às organizações operárias. Dentre várias, cabe destacar Maria Lacerda de Moura, Isabel Ferreira Bertolucci e Bertha Lutz. 

Maria Lacerda de Moura; mineira de Manhuaçu nascida em 1877, professora e escritora, organizou a Vila Dom Viçosa, em Barbacena, na qual 22 casas foram construídas para favelados e, ainda, fundou a Liga Contra o Analfabetismo.

Convidada para discursar na Federação Operária Mineira, afirmou na ocasião: "A questão social, a questão do bem-estar para todos resume-se no seguinte: 1º) Formar um núcleo de resistência feminina, cujo objetivo será protestar contra a escravidão da mulher, trabalhar para a reivindicação de seus direitos e para sua emancipação mental. 2.°) Pregar e exigir a educação popular, a instrução obrigatória, a educação racional feminina por todo o país. 3.°) Trabalhar para a criação de uma ou mais universidades femininas, sob esses moldes, a fim de preparar o pequenino exército das trabalhadoras que deverão sair para o interior em demanda de outras mulheres de boa vontade, educando-as num sonho de Paz futura para toda a gente. 4.°) Abrir escolas do caráter e da boa vontade, escolas que despertem a iniciativa, escolas de força moral, porquanto é a força moral que conduz o mundo no dizer de Binet. 5.°) Promover o estudo da psicologia das forças ancestrais, da higiene, da fisiologia, da educação e da ética, das ciências enfim, da filosofia, das artes - para o conhecimento da humanidade e das leis evolutivas em favor da beleza e da perfeição dos costumes. 6.°) Trabalhar pela juventude e pelo exemplo para dar à criança, fazendo crescer na juventude a necessidade de ideal mais amplo – de justiça e eqüidade entre os homens. 7.°) Falar, pregar e protestar contra as mentiras convencionais, contra a hipocrisia protocolar, detestar a política. 8.°) Pregar a Paz, abominar a guerra, ampliar o amor à Pátria, fazê-Ia atravessar as fronteiras e olhar a Humanidade de uma só vez, abrangendo as nacionalidades como membros da família humana".

Isabel Bertolucci celebrizou-se pelo seu "Manifesto à Mulher Paulista", publicado em A Plebe, em 03/12/1932, por ocasião do movimento constitucionalista. Segundo ela própria, sua origem social estava na classe dos que tudo produzem e nada possuem. No seu manifesto procurou, ultrapassando sua condição social e dirigir-se a todas as classes de mulheres, de forma a persuadí-Ias de sua crença pacifista e da imoralidade das guerras.

Bertha Lutz, já em 1919, juntamente com Olga de Paiva Meira, representou o Brasil no Conselho Feminino Internacional, da Organização Internacional do Trabalho, em cuja Primeira Conferência foram aprovados os princípios "de salário igual, sem distinção de sexo, para o mesmo trabalho; e a obrigação de caia Estado organizar um serviço de inspeção, incluindo mulheres, a fim de assegurar a aplicação das leis e regulamentos para a frr0teção dos trabalhadores". Em 1922, fundou a Federação Brasileira Para o Progresso Feminino, em cujo estatuto se esclareciam seus objetivos:

· Promover educação da mulher e elevar seu nível de instrução;

· Proteger as mães e a infância;

· Obter garantias legislativas e práticas para o trabalho feminino;

· Auxiliar as boas iniciativas das mulheres e orienta-Ias, na escolha de urna profissão;

· Estimular o espírito de sociabilidade e de cooperação entre as mulheres e interessá-Ias pelas questões sociais e de alcance público;

· Assegurar à mulher os direitos políticos que a nossa Constituição lhe oferece e prepará-Ia para o exercício inteligente desses direitos;

· Estreitar os laços de amizade com os demais paises americanos, a fim de garantir a manutenção perpétua da Paz e da Justiça no Hemisfério Ocidental.

Em 1936, Bertha passou a integrar a Câmara Legislativa Federal, como suplente da vaga deixada por outro Deputado, elaborando, na ocasião, o Estatuto da Mulher, apresentado por ela e pela Deputada Carlota Pereira de Queiroz. O Estatuto ampliava a licença especial na época do parto para três meses; concedia à trabalhadora o direito de dois períodos diários para amamentação, de meia hora cada um, durante os seis meses iniciais de vida do bebê; reduzia de 30 para 20 o número de empregadas no local de trabalho cuja presença exigia creches. Com o golpe de 1937 e o Estado Novo, fechado o Congresso, as reivindicações de Bertha Lutz tiveram de esperar por melhores oportunidades, e algumas delas somente foram concedidas em 1962. 

Mas outras mulheres, de extrações ideológicas e partidárias diversas, procuraram igualmente organizar-se, participando da vida pública. Em 1934, como parte da Aliança Nacional libertadora, fundou-se a União Feminina que, no entanto, em 1935 foi considerada ilegal, assistindo-se à prisão de várias de suas integrantes. Por sua vez, durante a II Guerra Mundial, organizou-se o Departamento Feminino da Liga de Defesa Nacional, cujos objetivos, além de recolher dos nativos e roupas para os soldados, eram, no âmbito do estritamente econômico, lutar contra os aumentos no custo de vida e, no âmbito do político, combater o nazi-fascismo e sua influência no país.

PARTICIPAÇÃO FEMININA NO PÓS-GUERRA

Terminada a guerra, promoveu-se um encontro nacional de várias associações femininas, com representantes de vários estratos sociais, incluindo mulheres de classe média, operárias e faveladas. Nessa ocasião, duas delas, participando do Primeiro Congresso Internacional de Mulheres, em Paris, ressaltaram em discurso os males do fascismo e a necessidade de proporcionar-se instrução política às mulheres, "a fim de possibilitar-lhes participação efetiva nos movimentos de combate à guerra e aos regimes de força". (Idem.) Todo esse esforço acabou por resultar, em 1949, na constituição da Federação das Mulheres do Brasil, que consistiu em forte impulso para outros núcleos locais, freqüentemente organizados em comitês de bairros.

No final dos anos 40 e durante a década seguinte, a participação feminina foi intensa no movimento contra a carestia: no então Distrito Federal, onde se fundou a Associação Feminina, mais de mil mulheres se congregaram para, nas palavras de uma estudiosa, "lutar pela solução dos problemas especificas dos bairros, pela paz, contra a elevação do custo de vida, pelos direitos das mulheres, pela defesa e proteção da infância". (Idem). Também vale a pena ressaltar o papel que elas cumpriram na organização do movimento de anistia para aquelas pessoas perseguidas ou presas pelo Estado Novo.

Embora as mulheres tenham participado de formas variadas, da dinâmica do movimento operário no período pós Estado Novo, destaca-se seu desempenho na greve de 1953, em São Paulo, que paralisou aproximadamente 300 mil trabalhadores e cuja comissão central a tecelã Mariana Galgaitez terminou por integrar. Na ocasião, várias outras grevistas foram indiciadas em processos por sua presença em piquetes. (Ver José Álvaro Moisés, Greve de Massas e Crise Política, Ed. Polis, São Paulo). De fato, a greve teve como origem a luta pelo aumento do salário mínimo, congelado desde 1951 e desvalorizado pelos constantes aumentos no custo de vida (que Celso Furtado estima como sendo de 50% entre 1949-52). A greve de São Paulo não foi isolada e dados coletados por José Álvaro Moisés lhe permitiram falar em 264 paralisações no período 1951-1952, eclodidas em todo país, cujas principais motivações eram a necessidade de aumentos nos salários, pagamento de salários atrasados, solidariedade, melhores condições de trabalho e, em número menor, bonificação de Natal e o protesto contra a carestia.

Os Censos Demográficos de 1940 e 1950 continuavam, então, acusando queda da participação feminina na indústria e sua persistência na prestação de serviços pessoais. Em 1940, o trabalho industrial das mulheres caíra para 26.4% e em 1950 para 23.9% do total de trabalhadores.
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� Anais da 1ª Plenária Nacional dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais – Novembro 2003.
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